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INTRODUCCÃO. 

S e a felicidade dos Pinos fosse o rezultado >n~ 
fa llivel dtts revoluçoens pulitiras , naõ teriaõ ellcs 
que recear quando as formas dos seus Governos 
se mudaõ , (fitando se introduzem novas institui- 
çoens, se reforiuaõ ou extinguem as antigas ; mas 
desgraçadamente a observacaõ e experiencia de nos• 
sos dias tem mostrado , que os maiores esforços 
que os homens fazem por melhorar sua condição, 

Jicttõ muitas vezes baldados , e até peiorada a sua 
existência politica e civil; por que os erros e pai- 
xoens humanas são a cauza ordinaria de laes acon- 
tecimentos. 

O lírazil, NaçaÕ nova, havendo-se constitui- 
do independente, estabelecido Império e proclama- 
do unanimemente o seu Governo Constitucional, po- 
de experimentar igual sorte, se na mudança ou re- 
forma de suas instituiçoens naõ/considerar e pezar 
exactamente a sua situaçaÕ politica e civil ,• se naÕ 
der gloria e estima aos homens que lhe forem úteis >• 
e muito particularmente se naõ ajudar o seu Pri- 
meiro lleprczentante, prestando-lhe o respeito e 
■obediencia de que a sua naõ equivoca Constitucio- 
nalidade e Amor pela bem entendida Uberdade dos 
povos, o tem feito Digno Credor de todos os Ci- 
dadaôs Brasileiros. 

Entre as numerozas reformas que o Imperi• 
do Brazil preciza fazer, oc.cupa o primeiro lugar a 
da sua Legislaçao ; mas sendo certo , que só tio 
socego absoluto das Naçoens lie que estas com ou 
seus Governos podem cuidar vantojozamenlt nos 
detalhes da -sim administração, interior ; c send t 
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necessário alem disso pelo que respeita á F.egis- 
luçaõ fazer reflecçocns profundas para discernir 
hem e combinar Iodas as partes da sua organiza- 
çaõ; convém por tanto que aquclla reforma seja 
emprehendida cm tempos socegados, quando a efjer- 
vescencia, que as paixoens e os partidos produzem 
vo calor das revoluçoens, estiver acalmada. Estes 
seraõ talves os motivos, por que o Império do 
Brazil naõ poderá reformar a sua Legislaçaõ com 
aquella brevidade que os bons cidadãos dczejaõ / 
e com que, a ser possível, u cuuza publica muito 
interessaria. 

A parte da Legislaçaõ que regula a adminis- 
trar aõ da Justiça criminal, he a que tem maior 
influencia na conservaçaõ da sociedade e na felici- 
dade publica; por que todos sabem que naõ pode 
haver objecto mais importante que a vida , honra 
e liberdade do cidadaõ, e que estes saÕ os alvos 
a que a Justiça criminal atira e fere mais grave• 
mente quando he mal administrada, ou organizada 
de huma maneira própria somente para fins sinis- 
tros e particulares, contrários ordinariamente ao 
bem publico , único fim das associaçoens civis. 

Porem para que o sistema de Legislaçaõ cri- 
minal seja perfeito, he necessário que tire ao cri- 
me a esperança de impunidade, que abrigue a in- 
noecueia da oppressão e até dos erros dos .Trizes, 
f finalmente que estes naõ tenhuõ o império da sua 
vontade própria , mas só triunfe o da Lei. Este 
he o voto do Brazil; he por isso que elle clama 
pela reforma da Justiça criminal ; e sem duvida 
a confiança publica no bom êxito da organizaçaÕ 
deste Império vai augmentar ou enfraquecer á pro- 
porção que o Poder judicial for bem ou mal or- 
ganitado. 

Os pregressos da rasaõ e da filosofia , a 
opinião de graves escriptores e dos mais celebns 
Jurisconsultos, e sobre tudo a experieneia de Na- 
çoens civilizadas tem demonstrado , que o único 
viethodo conhecido para conseguir aquellts resul- 
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tados, ou que mais se approxima deites, Ue a iii- 
troducçaõ de Jurados na administrarão da Jus. 
liça criminal; daqui nasce a approvoçaÕ que me- 
rece a Instituição do Juri/ nas camas crimes. A 
essencia desta Instituição está cm não confiar a 
/mm só homem ou corporaçaÕ o direito de punir'; 
tnas sim á Nação toda, Jazendo que os cidadãos 
sejão julgados nos crimes por outros cidadãos seus 
pares, escolhidos da massa geral da mesma Na- 
çaõ na oceaziaõ de serem precizos, e. só para aquel- 
las eauzas para que forem chamados ; exercendo 
f"r este modo huma magistratura momentâneo sem 
formarem corpo algum permanente. Por este sys- 
le.ma a vida, honra e liberdade do homem não de- 
penderá, como até agora, da iridijertnça, das 
pai roe/is , ou das inimizades particulares dos Ma- 
gistrados que o condemnao Todo o cidadão terá 
« direito de ser julgado pelos seus pares ; e aos 
Magistrados, simplices orgãos da Lei, ficará com- 
petindo unicamente a applicaçãp da pena ', que a mes- 
ma L( i impozer ao delicio de que o accuzado for cul- 
pado, e depois que os seus pares o tiverem de- 
clarado convencido. 

Mas > se o Jury he o mais firme apoio da 
liberdade civil e segurança dos < idadãos , he /br- 
çozo confi ssar também que a sua introducção em 
qualquer paiz, he sempre acompanhada dòs effii- 
tos da falta de experiência, como acontece a todas 
as instituiçoens novas. Parece que he destino des- 
ta sublime invenção nunca appurecer ás Naçoens. 
senão nos tempos mais critiecs e difíceis!... Ue 
culpa dos Legisladores, por naõ a' chamarem nos 
tempos de. paz e socego!... 

-1 confiança publica. c o dezejo quazi unani- 
me que o Brazil tem manifestado por esta Insti- 
tuição, he já nu verdade huma circunstancia muito 
Javoravel ao bom exilo desta ii:novação'; porem 
para se poder contar com esta confiança publica 
como hum ponto de apoio, cm que a Instituição 
sc lta-dc cslabrlcter c consolidar , era neccssaric{ 
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-que fosse fundada cm hum sentimento de convicção 
por conhecimento de cauza, e dos verdadeiros ele- 
mentos e vantagens desta Instituição. Este senti' 
mento e conhecimento he o que por ora nao exis- 
te ; por que está fora de toda a duvida que a Ins- 
tituição do Juri/ hc quazi ignorada no Braeil; 
exceptuando todavia huma parte dos BrazHeiro» 
instruídos que, excitados simplesmente pelo umor 
da sciencia, procurárao estudar esta matéria nos li- 
-jros ou paizes estrangeiros. 

A convicção em que estou de ser esta a mais 
vantnjozu das instituiçoens sociaes, e o forte desejo 
tjue tenho de ser util por algum modo ao Brazil e de 
concorrer até onde chegar toda a minha capacida- 
de para o bem publico deste Império, fizeraõ que 
consultando mais o meu zelo que as minhas forças, 
arrostasse o trabalho de extrahir dos eseriptos de 
differentes autores hum s/ystema de organizaçaÕ do 
Jury criminal, acommodado ás minhas opinioens, 
e ás observaçoens que fiz a este respeito quando 
viajei por França e Inglaterra. Fundando-me po- 
rem no que já disse, levo em vista fazer que a ap- 
provaçao e a confiança que a NaçaÕ Bratileira tri- 
buta a esta JnstituiçaÕ, tenhaõ por baze o conhe- 
cimento dus seus verdadeiros elementos, organiza• 
ião e vantagens ; para que na época d'ella se adop- 
tar neste paiz, a persuazaõ real da sua utilidade 
concorra para melhor se fixar; e para que os ami- 
gos do bem publico nao dezanimem á vista de al- 
guns inconvenientes, que a Instituição ha-de ne- 
cessariamente encontrar nos primeiros tempos do seu 
estabelecimento. 

Nao se espere por tanto hum Tratado comple- 
to sobre este objecto ; por que alem das qutstocns 
de maior importancia, só disse quanto me pareceo 
sufjiciente ao único fim que me propus. E por que 
mu 5 escrevo para as pessoas instruídas nesta ma- 
téria, mas só para os que, dezejando conhecer a 
Instituição do Juri/ criminal, e a razaõ por que 
tllu he u melhor de todas, não podem dar-sc uo 
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trabalho de consultarem muitas obras e memorias hu- 
mas raras e o:ttras bastantemente enfadonhas por di- 
versas consideraçoens, naõ duvidei muitas vezes extra- 
hir passagens inteiras pelas mesmas palavras ile seus 
autores ; naõ só por (jue naõ aspiro a conse- 
guir Patente de invenção em hum assumpto so- 
bre que tanto sc tem escripto nas lingoas ingle- 
sa e franceza, mas até por que sendo a utilida- 
de •publica o meu único alvo, julguei-me authori- 
~.ado paru assim o poder fazer. 

Como a organizaçaÕ desta Instituição na In- 
glaterra , e nos Estados-unidos da America, hà 
geralmente, proclamada como a melhor, e invoca- 
da sempre como modelo, quando se trata de a in- 
troduzir cm outros péhes, he este o motivo que 
me obriga a publicar lambem hum breve rezumo 
sobre ei administraçaõ da Justiça criminal daquel- 
les dous paizes (Cap. 4 e 5) : E ainda que Blucks- 
tone , Richard Philipp, Delolme,• Montesquieu, Con- 
dorcet,- Be ranger e outros me poderiaÕ fornecer abun- 
dantemente sobre o Jury inglez quanto me fosse 
prreizo para este effeito, prefiro com tudo fazer 
hum extracto da Obra de M. Cottu (sobre a ad- 
ministraçaõ da Justiça criminal em Inglaterra ) ac- 
crescentando-lhe somente as notas, que me pare- 
verem convenientes para melhor intelligcncia do 
texto. 

.4 Instituição do Jury francez naõ tem mere- 
cido iguaes elogios, por que na verdade conserva 
defeitos capitaes na sua organizaçaÕ; persuadi-me 
por isso que naõ he fora de propozito dar lam- 
bem huma pequena ideia sobre a administraçaõ da 
Justiça criminal na França ( Cap. 0 ) ; naõ só 
para que se possa fazer termo de comparaçaÕ com os 
outros sy st emas, mas até para que aquelles defeitos 
possua ser evitados no Jury Brazileiro, quando 
elle se organizar neste Império. 

Ile possível, e mesmo provável que este meu tra- 
balho se sinta de alguma precipitaçaõ com que vai 
escripto. Se eu eserexesse para rcputaçuÕ dc au• 
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for, empregaria muito tempo em revêr, corrigir1 
e até cm imprimir ( como muitos Jazem ) nas ideias 
alheias o sinete do meti cstylo; mas tudo isto ser- 
viria somente para satisfazer a minha vaidade t a 
qual eu sacrijico de muito boa vontade ao interesse 
publico, que pode rexultar de se conhecer já no 
Brazil esta Instituição, e de approximar talvez por 
este modo a época da sua dezejada introducçaõ. 

He para dezejttr, que alguma penna mais ha• 
bil corrija os erros e defeitos adoptados ou com- 
mettidos nesta obra; por que assim interessará a 
Naçaõ no conhecimento da verdade; e interessará 
o autor da obra na gloria que lhe deve rezultar poi; 
ter dado o motivo para ella se descobiir e fixar. 

Logo que appareça o rival, eu naõ serei dos 
últimos em applaudir o seu merecimento ; nem te- 
rei ciúme da sua gloria; por que toda a minha 
ambiçaÕ neste caso se limita a ver edificado soli- 
damente no Império do Brazil o magestozo edifi- 
cio da liberdade— a Instituição do Jvry cri- 
MIN AL. 
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CAPITULO 1. 

DeJJinifio do Jury Criminal, sua origem , 
pio-gresso, e dccadencia. 

^ | ^Odos os crimes que perturb;To a ordem e tran- 
quilidade publica devem ser punidos, para que a cer« 
teza do castigo contenha aquelles que pela sua irn- 
moralidade ou fraqueza de caracter, podem ser ten- 
tados a commete-los: mas se lie indispensável casti- 
gar os crimes, ainda he mais necessário não oppri- 
mir a innocencia ; por que se a impunidade multipli- 
ca aquelles , o ^upplicio de hum bom cidadão con- 
demnado injustamente faz horror á humanidade , e 

oppõe ao* tins para que os homens estão unidos 
em sociedade. 

Desgraçadamente o systema defeituoso de mui- 
tas legislaçoens existentes tem huma porta sempre aber- 
ta « impunidade dos mãos, e á oppreesão dos inno- 
centes ; e juizes ainda os mais rectos se tem vistft 
perdidos no meio destes dous escolhos ; obrigados a 
re^ular-se por certas e determinadas regras, que Ike* 
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dictão a balança da sua convicção na maneira de 
pezar as provas, e contra as quaes lhes não he lici- 
to julgar, são muitas vezes obrigados pela lei mes- 
mo a absolver réos de cujas culpas estão intimamen- 
te convencidos, e outras a condemnar victimas in- 
felizes , cuja innocencia elles reconhecem no fundo 
do seu coração. ( 1 ) Este defeito de legislação ain- 
da produz outro mal, a multiplicação dos crimes, 
animada pela esperança da impunidade. 

Se o castigo acompanhasse sempre o crime, se 
o desgraçado que o premedita tivesse a certeza de 
ser infallivelmente punido, elle s'absteria de o con- 
meterj mas a esperança d' impunidade he quem o 
seduz sempre; excitado pela necessidade ou arrasta- 
do pela paixão não vê o risco que corre, por que 
espera escapar do castigo, e quantos mais subterfú- 
gios lhe ocorrem, tanto maÍ9 cede á tentação. A 
impunidade he huma loteria aberta para todos os mise- 
ráveis que fogem ou receião o trabalho ; c he funes- 
ta não só pela esperança que dá ao culpado, mas» 
muito mais ainda por que o anima á reincidência do 
crime de cuja pena escapou já huma vez; de fórma 
que de simples ratoneiro ( por exemplo ) passa com 
facilidade a ser hum salteador. Portanto, o meio mais 
efiicaz para extirpar da sociedade o crime, consiste 
mais na infabilidade das penas, que no seu rigor. 

Todos os crimes porém, assim como todos os 
negocios, apprezentão dous pontos interessantes a con- 
siderar : o primeiro consiste em saber qual he o es- 
tado em que o crime ou negocio se apprezenta; o 
segundo qual he a decizão que este estado exige 
eisaqui as operaçoens successivas de hum juizo. Qual- 
quer sentença ou decizão suppõe sempre hum facto, 

( 1 ) Se no Brazil e em Portugal os Juizes proce- 
diâo de outra maneira , erao abuzos e arbitrariedades , não 
podendo por isso duvidar-se que a legislação Portuguesa 
continha regras de convicção, que o Juiz recta devia 
reguir mesmo contra sua própria consciência.. 
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mas lie precizo estabelecer este facto antes de julgar 
tm decidir a questão , a que elle deo lugar. Estas 
duas distinctas operaçoens tem sido conjunctamente 
executadas por huin só juiz , ou tribunal entre as 
naçoens menos livres ; as que merecem e goza o de 
huma bem entendida liberdade, tem separado o exa- 
me do (acto, da applicação da pena, dando a huns 
Juizes o conhecimento^ do estado em que aquelle se 
apprezenta , e a outros a decizão que , segunda a 
lei, o mesmo facto exige; e daqui vem a divizão 
de Juizes de facto e Juizes de direito. 

Os Juizes de facto chamão-se tainbem — Jura' 
dos — por cauza do juramento que prestão antes de 
começarem o exercicio de suas funcções ; e a retf- 
nião de hum numero determinado de Jurados, ten- 
do as qualidades precitas para decidir se hum 
occuzado he ou não culpado do facto crime que se 
lhe imputa, he em que consiste o Jury criminal. 

Parece que o modo de julgar o Povo pelo Po- 
vo mesmo , teve a sua origem na infancia das Na- 
çoens , as q ii a es não tendo para decidirem suas ques- 
toens outras regras além das que lhes erão stricta- 
mente necessarias para a conservação de todos os in- 
divíduos em geral, e de cada hum em particular, 
mal podião pensar nestas Leis pozitivag, que depois 
vierão a ser successivamente necessarias. Não havião , 
ou não estavão ainda bastantemente espalhados os co- 
nhecimentos sufficientes para estabelecer instituiçoen*, 
que melhorassem os homens; e muito particularmente 
instituiçoens, que erão oppostas aos seus costumes. Pa- 
rece por tanto , que o juizo pelos iguaes , foi o que 
succedeo ao estado de mdependencia natural em qne 
cada hum se fazia justiça, e que, logo que se pre- 
cizou renunciar a esta perigoza faculdade, foi tam- 
bém necessário que os Povos se sujeitassem de com- 
mum accordo a respeitar, e observar certas regras. 

O aumento porém da população, e b dezejo que 
os homens começarão a ter de não se satisfazerem 
com o puiz em que nascerão, fez com que não só 
quizessem vizitar as terras vizinhas, mas até dispu- 

1 •• 
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<ar o gozo dell*s aos que as poisuião; e neste ca- 
zo a lei geral foi certamente o Direito do mais for- 
ta, e devião então decidir-se pelo combate todas aa 
Etias questoens. A razão pois foi sem duvida a pri- 
meira -que procuro» evitar estes excessos, sem mes-- 
»no antever os meios necessários para esse effeito ; e 
apezar de toda9 as oppoziçoens e repugnancia natu- 
ral , os homens, por attenderem á sua própria con- 
servação, forão pouco a pouco persuadindo-se que 
para a decizão das suas questoens, devião perferir o 
juízo d' alguns delles ao meio barbaro de se mata- 
rem huns aos outro. Estes Juizes devião ser os ho- 
mens mais sábios, e mais experientes d' entre elles ; 
e he provável que assim procedessem antes de te- 
rem imaginado forma alguma judicial. 

Multiplicando-se depois as Leis sociaes, já por 
utilidade publica, já mesmo por motivos muitas ve- 
zes bem funestos, foi então precizo que a sua exe- 
cução e manutenção fossem confiadas a certos ho- 
mens encarregados excluzivamente desta attribuiçuov 
Porém ainda mesmo depois que os Povos reconhece- 
rão esta necessidade , elles havião conservar da sua 
Constituição primitiva, tudo que não era necessário 
separar delia; e assim o Juízo pelos seus iguaes pa- 
rece dever ter subsistido em quanto o Poder dos que 
os govemavão se não estendeo além do que a Na- 
ção quiz dar-lhes, fortaltcendo-se assim sobre as 
ruinas destas Constituiçoens antigas. 

■ Mas desde que as Naçoens deixarão de ter par* 
te no poder Legislativo, e que só lhes ficou perten- 
cendo a obediencia passiva, desaparecerão todas es- 
tas Instituições antigas; e se ainda se descobrem nos 
monumentos da antiguidade em Estados despóticos, 
ou Monarchias absolutas alguns vestígios do Jury , 
desapparecem assim que o Poder arbitrario nasce, e 
acaba o com a liberdade dos Povos. ( 2 ) 

Passando porém a dar algumas noçoens histori- 

(2 ) 13exon. Theoria das Leis criminaes,. 
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cas a este respeito ; vemos que a origem <!o Jury he 
antíquissima, (3) e que mio pôde verdadeiramente 
murcur-se seu principio ; lie com tudo certa a sua 
existência entre os antigos povos livres. Esta insti- 
tuição introduzida na Grécia por Solon , ( 4,) (que 

( 3 ) Todas as questoens que se suscitao sobre a ori- 
gem do Jury são superficiaes , e não tocáo o fundo da 
matéria; pode affirmar-se que o Jury uao he fructo par- 
ticular de alguma terra, mas sim huma inspiração eoni- 
mnm de todos os povos que iião eslao cegos pela ignorancia, 
oppiimidos pelo terror ou aviltados pela escravidão ; a lei 
que manda julgar os Cidadãos pelos Cidadãos seus iguses 
pode dizer-se que lie a mesma lei da natureza lei que r.ào 
está escrita mas lie innata, que iiSo foi ensinada nem 
1'da mas sim tiiada da natureza mesmo. A substancia do 
Jury consiste em ser liuma emmanarao directa da socie- 
dade e distincta do magistrado; e a sua forma, em s' o- 
perar pela direcção c authoridade do Magistrado : faltan- 
do a forma periga a boa ordem , ulterando-se a substau- 
t la periga a liberdade. Toda a difierença existe entre a 
coiza e o nome. Muitos povos conhecerão o Jury $em 
conhecer o norr.e, e outros possuem o nome sem goza- 
rem os seus verdadeiros effeitos como acontece na Fran- 
ça &e. 

(4) Solon introduzio em Afhenns erta instituição ; 
tila mereceo, mesmo no tempo do despotismo d*'Ale.\au- 
d're, os elogios d'Aristóteles quando ette felicitou a fa- 
lou por haver tirado á olygarchia o poder de julgar as 
causas, para o attribuir á Noção. Demosthenes, I-ysias 
•• todos os grandes oradores a celebrarão nos seus dis- 
cursos oratorios ; porcin como he destino das melhores 
coizas o não rezistisem aos attaques do tempo, Péricles, 
num dos mais hábeis corruptores do povo , este precur- 
tor desasírozo d' Alcibíades e Cleon , destruio o equilí- 
brio dos poderes que a sabedoria de folon tinha restabe- 
lecido ; dezorgonizou peça por peça, o poder e rutho- 
ridáde do Senado, o Aichontado , o Ar^opago e fez co;n 
que os Lkesteriòns ou Tribunaes cahisscm na ocklocrí'- 
cia. Foi assim qué IVriíles modificou esta instituição, 
ceaieçaiulo j or dar Salsrio aos Juradcs, aviltando deste 
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segundo a melhor opinião a teria já adoptado d« 
outros Povos mais antigos ) foi ali conservada em 
quanto os Gregos florescerão; e só veio a extinguir- 
se no tempo da sua decadencia, quando forão abo- 
lidos e riscados do numero das Naçoens. 

Entre os A thenienses (5) e Romanos os Juizes 
ds facto erão Inins verdadeiros Jurados ; por que em 
Athenas a qualidade de Juiz n\o era cargo," nem 
magistratura; mas sim hum privilegio e hum direito 
anncxo ao titulo de Cidadão, para ser Juiz (Di' 
custe) bastava ter a idade de trinta annos comple- 
tos , ser bem morigerado, e não ser devedor ao the- 
souro publico. O Cidadão que reunia estes trez re- 
quisitos , podia e mesmo devia apprezentar-se para 
exercer as funcçÕes de Juiz, e cada anno se lhe 
assignava por sorte o tribunal fDicasterion) em que 
devia servir. Erão dez estes tribunaes ( além do 
Areopago ( 6), do Senado dos quinhentos e da As- 
semblea do Povo) os quaes gozavão de certas attri- 
buiçoens particulares , e cada hum delles era prezidi- 
do por hum dos archontes thesmotetas ( 7 ) , a quem 
pertencia a iniciativa e direcção da Justiça. 

modo o dever mais sagrado do Cidadão , que he o de 
fazer Justiça, e he por isso que os Athenienies illus- 
trados forão pouco a pouco fugindo desta instituição, aban- 
donando-a á ignorancia e á turbulência dos mais grossei- 
ros demagogos. 

( 5 ) O Jury dos Athenienses chamava.se — Dicas- 
terion— e os Jurados— Omomocotes.— 

( 6 ) Os Membros do Areopago exercião simultanea- 
mente as funções de Juizes e Jurados nas cauzas de parrici- 
dio , d' incêndio , de propinaçao de Veneno seçuindo-se a 
morte, d' assasinio e de ferimento com premeditação. 

( 7 ) Thesmotetas quer dizer — Legisladores — assim 
chamados por fazerem observar as Leis. Depois da abo- 
lição da realeza em Athenas , os Athenienses pozerão á 
testa da Republica hum magistrado perpetuo a que de- 
rao o nome de Archonte. Não se sabe precizamente 
<ju*>«i era a ex teu são d* poder des primeiros Archoútes, 
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Quando alguém pertendia queixar-se dirigia-se 
a hum dos archontes, o qual lhe dava a acção, « 
designava o tribunal, tirando á sorte os Juizes ou 
Jurados a quem convocava e prezidia, dirigindo o 
Íirocesso e os debates sem dar voto na sentença, 
istes Juizes ou Jurados em quando estavão no tri- 

bunal tinhão na mão em signal de dignidade liuma 
especie de sceptro ou vara com o nome do tribu- 
nal ; mas logo que dali sahião o depunhão para as- 
sim mostrarem que esta dignidade era momentanea. 
Instruído e debatido o processo os Juizes votavão 
depois em huma urna por meio de humas pedrinhas 
brancas ou pretas coni que designavão a absolvição 
ou condemnação. 

Em Koma depois da expulsão dos Reis e de- 
pois que pelas Leis Valeria, e das doze taboas se 
tirou aos Cônsules o direito de punir, estabelecerão- 
se os Tribunaes fixos chamados — Quaestiones per- 
petua: — prezididos por hum Pretor ou por Ques- 
tor, e compostos de Juizes de facto cujo numero 
variava de trinta até sessenta, e algumas vezes de 
mais, segunda a natureza das cauzas(8). Todos os 
annos no primeiro dia de Janeiro o Pretor formava 
huma lista de quatrocentos e cincoenta Cidadãos di- 
vididos em Crés decurias que entravão sucessivamente 
em serviço, e da qual erão tirados por sorte os Jui- 
zes ; estas sortes extrahião-se na prezença das par- 
tes , as quae» podião recuzar como suspeitos aquelles 
juizes que lhes parecião taes, o ponto que se den- 
tre a lista dos quatrocentos e cincoenta as partes não 

mas era muito limitada. Os Atheníenses querendo preve- 
nir as consequências desta Authoridade, a iizerão deceu- 
nal, e depois annual, e por fim augmentarão o numero 
destes Magistrados, creando nove era lugar de hum. 

( 8 ) Na cauza de Milon houverao 61 Jurados e 32 
somente na de Appianio: naquella os Jurados devião ser 
81 , mas recuzaodo-se 30 a cauza julgou-se com os 61 so- 

f mente. 



approvavão, em razão das suspeiçoens, o num»ro su- 
ficiente de Juizes tirados pela sorte, o Pretor ou o 
Quostor ainda ottèrecia outra lista supplementaria, com 
a qual se continuava a extracção das sortes até se com- 
pletar o numero necessário de Juizes para a questão. 
Algumas vezes a lei oermittia tanto ao accuzador como 
ao accuzado a esci/íua de Juizes fora da lista do Pre- 
tor , e a estes Juizes se dava o nome de — seleeli J u- 
itiçes — c outras vezes — Jurali — por cauza tio ju- 
ramento que erão obrigados a prestar. Depois de ins- 
truída e debatida a questão, os Juizes se reunião ( ao 
(.vis se chamava — ire in conciliam — ) coníerencia- 
vão entre si, e decidião por votos em huma urna 
absolvendo ou conJemnando, e algumas vezes dizen- 
do liqaet e neste ultimo cazo procuravão-se então, e 
t,» exigido intbrmaçoeus mais amplas : outras vezes da- 
Vco os i voto publicamente quando o accuzado preferia 
este modo de ser julgado. N-.-sto cazo o oílieio do 
IVctor ( í) ) ou do Qtie3tor consistia somente, não 
tomo Juiz, mas como Magistrado ( 10) em fazer a 
ins tracção da cauza, convocar os Juizes, prezidir o 
Tribunal, dirigir os debates, preparar o juizo dar o 
?eu parecer sobra algum ponto de direito, abrir o es- 
crutínio , pronunciar a absolvição depois de colher os 
votos, e ultimamente applicar a lei ao íàcto depois 
de provado. Estes Juizes de facto — J u d ices stlec' 
li — erão verdadeiros Jurados, erão htins Cidadãos 
chamados para julgarem huma única cauza, e cujas 
funçoens duravão só o tempo necessário para aquelle 
julgado, por isso que logo depois tornavão a entrar 
na classe de que havião sahio. 

(9)0 Pretor nem sempre era hum Jurisconsulto , 
e neste cazo tinha assesores que lhe expiicavao a ques- 
tão, quando elle os consultava. Da sentença do Pretor 
sppelava-se para o povo, o que raras vezes acontecia.. 

( 10 ) Em Roma havia a mesma differença eu:.re as 
palavras — Judiccs e Magistratut — que entre uús te» 
tgora as de Jurados e Magistrado!, 
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Julio Cesar foi hum dos que ainda mftnteve em 
Homa esta instituição, para o que basta lembrarmos- 
nos que foi no tempo da sua dictadura que elle ter- 
minou a longa questão — de qus ordem devião ser 
escolhidos os Juizes —determinando por hunia lei, 
que fosse.li das duas primeiras ordens. ( 11 ) Anto- 
nio foi o primeiro que alterou o Jury ein Roma, fa- 
zendo que podessem ser eleitos os officiaes de hunm 
ceita legião da sua influencia. 

O P ovo Iiomano porém o povo Rei, que chegou 
a nssenhorear-se de todas as Naçoens veio também a 
bci a preza de hum Senhor; e a sua queda foi tan- 
to ui is profunda quanto era elevada a altura donde 
cahio. Augusto conservou ainda por algum tempo 
a instituição do Jury , porém começando por se des- 
ligar do vinculo das leis por hum Decreto do Sena- 
do, appareceo pouco depois a famoza Lei Regia, 
que concedendo ao Imperador hum pleno arbítrio, e 
huma vontade livre e absoluta, uttacou indirectamen- 
te aquella instituição, por isso que o poder de jul- 
gar licon desde então unido ao de impor as penas. Col- 
lige-se dos escritos de Seneca, e de Quintiliano o 
velho, que as formas do Jury ainda continuarão por 
algum tempo a ser ob servadas no Império, porém 
a escolha de J urados , ainda que aparentemente em- 
manada do Povo, era realmente feita só pelo Poder. 
O machiavelismo he mais antigo que Machiavel, a 
arte de formar falsas conspiraçoens foi chegada á per- 
feição por Tarquinio, e os modernos nada mais fa- 
zem que imita-lo. 

Porém as imposturas do despotismo não lhe ser- 
vem senão(para se arreigar c fortalecer, porque tem 
força bastante, descara-se e attaca cára a cára; e as- 
sim se a apparcncia do Jury se conservou ainda por 
algum tempo em Roma já escrava, foi só nos pri- 
meiros ^tempos da sua degradação e naquellas cau- 

(11) Ut puríssima pars civilafis jvdkarcf. 
'Suet, si', de judiciis — Cicero Philip. 4» 

2 

Ditmis. 
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/.as ein que o seu Senhor ab&oluto não tinha inte- 
resse de torcer a justiça á sua vontade, por que em 
todas as outras havião logo Decemviros, Centumviros, 
Juizes e Jurados siraultanemente, cujas sentenças se 
executavão sem appelação nem demora alguma. 

Seguio-se a esta época a creação do Direito Ci- 
vil Romano, este auxiliar o mais poderozo do despo- 
tismo , e que doo raízes ao poder absoluto. Desde 
«sta deplorável época de revolução não houve mais Pa- 
tria nem Comícios nem Cidadaons, hum Senhor abso- 
luto, huma Corte, vassallos ; eis-aqui toda a consti- 
tuição politica dos povos. Fabricou-se logo esta e»- 
pantoza multidão de Leis que se achão compiladas , 
no Codigo, no Digesto, nas Instituías e nas Novel- 
las, onde em todas elías senão encontra huma só 
palavra sobre o Jury,e assim devia ser por que o 
Jury he tão opposto ao Direito Civil Romano, como 
a liberdade he contraria á escravidão. ( 12 ) Procc- 
de daqui que aquelles Jurisconsultos cujos estudos nes- 
ta qualidade não remontão além do Direito Imperial, e 
que na leitura dos oradores antigos nada mais pro- 
curão que modelos d' eloquência e litteratura se per- 
suadem que a constituição do despotismo he a cons- 
tituição primitiva e natural das coizas; e por isso 
considerão o estabelecimento da liberdade como hu- 

( 12 ) O que bom se conforma com o que disse 
Montesquieu Lip. das Leis Liv. 28 Cap. 42 — 
„ assim que se traduzio o direito Romano, e que come- 
„ çou a ser ensinado nas Escolas, assim que huma ccr- 
„ ta arte de processar, e huma certa arte de Jurispru- 
,, dencia começarão a formar-se ; assim que se virão nas- 
,, cer praxistas e Jurisconsultos, os pare* come- 
,, çarão a retirar-se dos tribunars A pratica de 
„ julgar com os pares, ficou em menos uzo   e 
no Cap. 43 diz mais — „ Km fim o conhecimento do Di- 
„ reito Romano, dos cazos julgados, da collerçío dos 
„ costumes novamente escritos , exigião hum estudo para 
„ o qual os Nobres, e o povo leigo não erao aptos. 
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ína perigoza innovação. Podemos por tanto concluif 
que os Romanos conservarão a instituição do Jury 
só em todo o tempo da sua grandeza, e a perderão 
assim que decahirão. Ella também foi entroduzida 
nas Provincias das Colonias Romanas: e os mesmos 
(iodos a possuirrão nos seus tribunais chamados. — 
Aembofa. — 

Todas as Nações do Norte uzirão antigamente 
do modo de proceder por via de J urados , e os con- 
servarão cm quanto forão livros. Os Dinamarquezes 
lhe chamavão — Sandemand — Na Alemanha se 
encontrão também alguns restos ou vestígios desta 
instituição, antes do estabelecimento do feudalismo. 
Na Suécia igualmente ella existio, sendo digno de 
notar-se que ainda ali permaneceo até o meado do 
17. Século. 

A França antes da justiça feudal conservava es- 
te modo de processo, e por isso não pode dizer-se 
acertadamente que ella o recebera da Inglaterra no 
anno de 1791. Os Inglezes, e o mesmo Blackstone 
{ 13 ) concordão nisso. Agora saber donde a França 
iccebeo primitivamente esta instituição, seria mais 
diHicultozo e mesmo nío he muito liquido; porém 
como n io seja do meu intento esta averiguação que 
nada interessa aos fins desta obra, bastará saber que 
a maior parte dos monumentos historicos da França 
attestão que este modo de juluar os processos com 
Jurados (ora introduzido nas Gallias pelo Francos ( 14 ) 
os quaes lhe chamavão — Ruithimburgs — e que 
nellas se conservou e modificou, segundo as diver- 
sas revoluções que alterarão a natureza das primeiras 
initituições politicas; e que os últimos vestígios do 

( 13 ) Tom. 3 Cap. 23. 
(14) No tempo de S. Luiz — „ Nullus in regno 

., Francerum debet ab atiquo Jure suo spoliari nisi per 
„ judicium 12 parrum — Matth. Paris ad ann. 1226 Ensaio 
sobre as revoluções do Direito Francez. Cap. 7. §. 2. 
pag. 125. 

2 ** 
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Jury na França se encontrão no Governo teurial, 
(iincia que apenas he liurna imagem imperfeita do Ju- 
vy; com tudo a honra, a vida, c os bens dos indi- 
víduos tinhão então fortes garantias na reciprocidade 
do poder, na falculdade das transacções, na publi- 
cidade dos Juízos, e no exercício gr.Ttuiio da Justiça; 
garantias estas que desappareeerão logo que se crea- 
ráo os Tribunaes permanentes, e que o dever de jul- 
gar se tornou liuma «prerogativa, dignidade c estado. 

John Pettingal ( 15 ) suppoe que os Romanos 
recebendo dos Gregos o Jury o transmittirão ás Gal- 
liíir.. Outros autores Inglezes aftirmão que os compa- 
nheiros ('e Odin ( os Godos Asiáticos e os Gttas ) 
o introduzirão no Norte. Rlackstone e Humes o at- 
t.nbuem aos Anglo-Saxonios. Seja o que for he certo 
que a França o adoptou em Setembro de 1791 , e 
que ella conserva actualmente esta instituição, posto 
que assaz uiz.1 organisada. ( 1G ) 

- A Inglaterra, onde o Jury he mais bem orga- 
nizado ( 17 ) deve esta instituição, segundo Blncks- 
tone, ás primeiras Colonias de Saxonios. Alguns au- 
tores do tempo d' Ethelred folião desta raiz da liber- 
dade Ingleza como de huma instituição antiga; he 
certo que entre os Saxonios se conserva o ainda mui- 
tos actos de processos com Jury, e que ainda existem 
muitas listas de doze Jurados era processos particu- 
lares anteriores ao tempo d'Alfredo o Grande. Este 
Príncipe foi o primeiro que regulou o gystema d» 
Jury, e o fez intervir em tão grande numero de cau- 
das que mereceo por isj.^o o cpithelo de — Pai crec!- 
tlor da liberdade Jugleva — 

lie porém digno de notar-sé que apezar daj 
conquistas} revoluçoens c guerras civis que successiva- 

( 15 ) An [nquiry the use and practiso of Juritis 
( 10 ) Wjj-se o Cój). C. 
( 17 ) ISo Cap. 4 te trata da administrarão tia Jus- 

tiça eiiminal ne>ie paiz ; e por conteíjuoucia tia organi • 
za<,ao d« Javjr criminal. 
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mente tem atormentado a Inglaterra, alterado e hiii- 
tlado as suas instituiçoena; apezar mesmo dos attaques 
dirigidos contra a Instituição do Jury, (18) ella 
tem sempre conservado-se intacta no meio da destrui- 
ção de todas as outras partes da Legislação. ( 19} 

( 18 ) João t. — Henrique 3. — Eduardo 1. cha- 
mado o Justiniano Inglez immortalizarão os seus nomes 
aperfeiçoando o Jury ; assim como pelo contrario Hen- 
rique 4. — Henrique 7. — Jacques 1. — Carlos 1. — 
Carlos 2. pagarão bem caro os attaques infrutuozos que 
dirigirão contra esta Instituição. 

( 19 ) Se o Jitry crimiual na França, tendo a mes- 
ma uniformidade d' origem e princípios que o de Ingla- 
terra teve peior sorte, ficando rrio só imperfeito, mas 
até não podendo subsistir, ao mesmo tempo que em 
Inglateira Lia sempre apeifeiçoando-se até que se firmou 
com a forma in&lteravel de que ainda hoje goza; con- 
tribuirão para isso diversas caozas. 

Primeiramente o caracter dos Saxcnios porto que na 
apparencia fosse semelhante ao dos Fiancos era com tu- 
do muito differente. Os Saxouios tinbao huma paixão de- 
cidida a favor de todas as suas Leis, c contra as es- 
trangeiras; e não houve violências nem guerras civis que 
jiodessem obriga lios a alterar as suas Leis primitivas. As 
Leis d'Alfredo, fundadas nos uzos, e costumes Eaxo- 
nios são ainda hoje em grande parte as que regem a In- 
glaterra, e nunca poderão estabellecer-se solidamente con- 
tra filas innovaçoeus algumas. Os Francos pelo coi.turij 
Chegando ás Gallias e uáo possuindo huma legislação po- 
zitiva, nem hum amor tao decidido pela estabilidade 
de suas instituiçoens, adoptai ao com facilidade os uzos 
das mesmas Gallias, ou os dos Povos vizinhos. 

Demais as Leis da Inglaterra forão sempre feitas 
com reflexão e madureza pelas Assembleas da Nação ; e 
o povo tomou gosto, e instruio-se melhor nellas, por 
que erão logo escriptas na lingoa do Paiz , e tinhao sem- 
pre a maior publicidade possível. Os Francos pelo con- 
trario não tiverao estas vantagens, e as suas Leis sendo 
«criptas em Latim muito tempo depois de feitas} ajieuas- 
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crao conhecidas pelo pequeno numero doi que entendião 
esta lingoa. 

Os Juízos por Jurados acommodavao-se vantajoza- 
mente á Constituição dos Saxonios os quaes conservarão 
sempre com o maioi cuidado este modo de julgar, como 
ornais firme esteio da liberdade publica, que elles tanto 
pres;avão: e assim a Inglaterra, mantendo mesmo o feu- 
dalismo , soube com tudo fazello contribuir para consoli- 
dar c aperfeiçoar as suas instituiçoens. Os Francos porém 
adoptando inconsideradamente as Leis Romanas, ( que 
crão até inconciliáveis com as suas, ) fizerão hum mixto 
de legislaçoens contradictorias, cujo resultado foi enfra- 
quecer todas, e fazer que nem humas nem outras obti- 
vessem estabilidade alguma em França; advertindo que 
depois da queda do feudalismo neste paiz ainda ficou con- 
servando-se o que era absurdo e mio , de forma que se 
a França vio diminnir o poder do feudalismo, foi só 
para augmentar o dos Reis, e para roubar á Nação o 
Juizo por Jurados. 

As pertubaçoens, e revoluçoens que sobrevierão á 
Inglaterra depois da expulsão dos Normandos, não cau- 
sarão mudanças na sua legislação, resultado do incessante 
cuidado dos Inglezes em manterem a integridade da sua 
Constituição, a que devem toda a sua força e liberdade. 
He nas I^eis criminaes, e nos Juizos por Jurados que elles 
mostrão mais o seu apego á Constituição; e desde que 
a Magna Carta estendeo este modo de processo a todas 
as Classes de Cidadãos, não foi mais offendida esta Ins- 
tituição do Jury, apezar dos attaques que os Reis, por 
julgarem por ella limitado o seu poder sobre os direitos 
da Nação, lhe dirigirão; attaques que somente servirão 
para mais a consolidar em razão da firmeza do caracter 
Inglez em a conservar. 

A Nação Franceza porém tomando naquelle tempo 
pequena parte na sua Legislação, erão-lhe por isso estra- 
nlus todas as mudanças que nella se fazião , e a ligei- 
reza do seu caracter lhas fez supportar sem custo; por 
isso as circunstancias, e os interesses foi quem determi- 
narão sempre as innavaçoens que ella fez á sua legisla- 
ção incerta e vacillante. 

Por todos estes motivos se conheceu facilmente a 
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Nos Estados-Unidos da America ( £0 ) o m<ca- 
nismo do Jury lie muito mais simples, e superior ao 
de Inglaterra, de quem receberão esta Instituição;» 
posto que a forma do Governo Americano nada te- 
nha que recear males, contra que s' iniroduzio a su- 
blime invenção do Jury, com tudo elle está de tal 
forma organizado nos Estados-Unidos como se os 
Americanos tivessem de lutar muito contra o Poder 
arbitra rio. 

Finalmente pode dizer-se que a instituirão do 
Jury chegou a ser quazi universal na Europa, mas 
que foi successivamente anniquilando-se á proporção 
que o despotismo e a superstição reunirão seus esfor- 
ços para substituírem o arbitrario ao Império das Leis. 
Os governos querendo derrubala começarão estabele- 
cendo Jurados vitalícios, e por consequência assala- 
riados; deste modo só ficarão conservando de Jurados 
o nome. Mas se por hum lado o Jury vai dezappa- 
recendo nas Naçoens que vão perdendo a sua gloria 
e liberdade, disse hum escitor moderno; ( 21 ) assim 
também vai apparecendo em outras à proporção que 
nellas renascem a gloria e a liberdade. A Hespanha, 
Portugal, ( apezar dos seus revezes ) e o Novo Mun- 
do brevemente s' enriquecerão coin este precioso the- 

razao por que na França foi interrompido o uzo cie julgsir 
o» Crimes por Jurado?, Não pode porém determinar-se 
exactamente a época em que elle cessou, por isso que 
nlo houve Lei alguma expressa para o abolir; pôde com 
tudo affirmar-se que se foi além do beculo 14, não pas- 
sou do principio do Século 15; por que no tcm|:o do 
celebre Fortesene , Chanreller da Inglaterra no Reinado 
de Henrique 6. este modo de processo criminal com 1'oze 
Jurados pares do accuzado só existia em lnglatrrra — M 
,, Quare inquisitiones non fiunt perjuratos duodecim ho- 
,, mi mim in aliis regnis sicut in Anglia — ,, Foitescne 
de Leg. Angl. Comment. Cap. 2P. 

( 20 ) Veja-se o Cap. 5. 
( 21 ) St. Aignan, nembro do Instituto de Fr«nç»s-. 
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eouro. Ja me«mo a barbara Africa se gloreia de o 
possuir; ja ein Serra-Leoa, Jurados brancos e negros 
adininistrno em commuin a Justiça. ( 22 ) 

Oxalá que todas as Naçoncs o organizem de mo- 
do que lhes possa vir a ser proíicuo, e que com elle 
possão frustrar as tentativas daquelles a quem ella 
se tornou tão odioza. 

( 22 ) Eis-aqui a traducçao de huma carta de M. 
Macaulay, ex-Governador da Serra-Leoa, dirigida para 
França a M. Gregoirc, o qual lhe havia pedido informa- 
çoens a este respeito. 

Londres 29 de Janeiro de 1822. 
,, Eu me felicito de vos poder dizer que o Jury, 

organizado como em Inglaterra, existe na Serra-Leôa 
desde o primeiro anno do estabelecimento desta colo- 

j, nia ; e eu me honro por ter dado o primeiro impulso 
), a esta instituição que subsiste ainda hoje sem interrup- 
5, çao nem inconveniente 

„ Os Jurados são escolhidos d'entre 03 habitantes, 
4. sem distineção de côr. Todo o que possue hum fundo 
,, de terra, huma caza, ou huma certa renda , he eli- 

givel. Eu mesmo na qualidade de Juiz administrei 
j, muitas vezes a Juitiça em cauzas em que todos os 

Jurados erão negros, e fiquei perfeitamente satisfeito 
„ da sua iutelligencia , conducta e decisoens. 

,, Com tudo , os Jurys saj ordinariamente compostos 
de irez ou quatro brancos, e de outo ou nove negros, 

„ porém esta mistura não rezulta de hum plano deter- 
•>, minado, mas sim das alternativas por que cada hum 
•„ he chamado, secundo lhe pertence, para as funçoens 
,, de Jurado, o que faz produzir a proporção approxi- 
„ mada que acabo de dizer. For este modo os negros 
„ não podem conceber suspeita alguma de parcialidade 
3, ou injustiça nos Julgados que interessao a propriedade 
„ e a vida dos indivíduos. ,, 
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CAPITULO II. 

Vantagens e excel/encia da Instituição do 
Jury criminal. 

Para estabelecer a superioridade do Jury sobre 
todos os outros procedimentos criminaes, e provar 
que esta instituição não he o rezultado de hum sys- 
tema moderno e de theorias abstractas, mas pelo con- 
trario huma verdadeira emanação das próprias leis da 
natureza e huina consequência immediata dos princí- 
pios elementares da ordem social , sustentada pelo 
ecco da maioria da opinião publica das Naçoens , bas- 
ta considerar o que fica dito no Capitulo antecedente, 
do qual se vê que a sua indeterminada origem he 
pelo menos tão antiga como a civilização dos povos. 
Com muita razão Pettingal sustenta que os povos an- 
tigos colherão esta instituição do livro da natureza; 
porque se o primeiro fim que os homens tiverão pa- 
ia se unir em sociedade foi a necessidade de castigar 
os perturbadores da ordem social, também foi seu 
primeiro cuidado não confundir os innocentes com os 
culpados, e por isso lhes conveio chamar para Juizes 
os Cidadãos que mais interessados erão em manter a mes- 
ma ordem social, e excluir aquelles, cujas paixões 
podessem ser contrarias ou favoraveis ao accuzado: 
e eis-aqui porque pode affirmar-so que o Jury deriva 
seus princípios elementares da boa organização social. 
O direito de castigar de que a sociedade goza contra 
os culpados he entre todos os poderes públicos o inais 
util á inesma sociedade, mas ao mesmo tempo o maig 
perigozo aos seus interesses : util em quanto firma a 
estabilidade da ordem publica e garante a todos os 
Cidadãos a Liberdade e segurança individual; e pe- 
rigozo em quanto pode destruir com sua má organi- 
zação a mesma ordem social, a liberdade e segurança 
individual. 

3 
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Este perigo porém lie excessivamente nmior quen- 
tlo o exercício daquelle poder está confiado todo á 
classe dos Magistrados, por cauza das paixões a que 
por desgraça estão sujeitos, e da influencia que so- 
bre elles tem os Poderes Legislativo e Executivo: 
hum a longa experiencia faz a prova desta asserção , 
que na opinião da maioria goza o grão d' evidencia ; 
produzir por tanto argumento* para a demonstrar ser- 
viria só a' engrossar volumes. He hum principio re- 
conhecido pelos melhores publicistas, que lie muito 
perigozo que o direito de punir esteja á dispozição 
ou debaixo da influencia do. Poder Executivo; e l)c- 
lolme diz com judiciozo acerto , que o perigo fie 
maior ainda nos governos moderados, que nos despó- 
ticos. Por mais que se procure instituir Magistrados 
independentes, esta independencia será sempre qui- 
mérica ; porque lie impossível fazer que elles nos seus 
interesses não dependão dos depozitarios dos outros 
Poderes, e que estes se conduzâo constantemente sem 
ambição e sem paixões. Em quanto os diversos po- 
deres da sociedade não estiverem distinctamente se- 
parados , os Magistrados hão de ceder ao respeito e ao 
medo e hão-de sucumbir ás seducções tornando-se 
instrumentos do despotismo, e empregando para des- 
truir a liberdade aquelle mesino poder que lhes foi 
confiado para a defenderem. São homens, devemos 
considera-los como a experiencia nos mostra que são 
os homens , e não como devem ser. 

Mas ainda concedendo os Magistrados absoluta- 
mente independentes dos outros Poderes, e conceden- 
do que estes se conduzâo constantemente izemptos de 
ambição e de hum espirito oppressor, he itnpossivel 
considerar aquella classe toda incorruptível, livre de 
interesses e de paixoens como seria necessário para se 
lhes poder confiar sem receio o formidável direito de 
punir. Accresce a estas consideraçoens que nenhum ho- 
mem nasceo para exercer continuamente o officio de 
castigar os seus semelhantes, e aquelle que passa a sua 
vida em tão puníveis funçoens experimenta infallivel- 
mente huma alteração moral, tornando-se inflexível, 
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cruel e sem piedade; por que o espectáculo continuo 
de crimes e castigos lhe extingue insensivelmente os 
íiffectos mais doces da natureza; o habito de punir 
desltumaniza, para assim me explicar, o homem, e 
o torna perigozo á innocencia mesmo. Logo aquelles 
Magistrados ou são nocivos á sociedade quando por 
sua venalidade absolvem criminozos ; ou oppressorcs 
da innocencia, quando condemnão innocentes por hu- 
ma severidade habitual, ou por interesse de partidos 
aquém servem. 

Eis os males que se evitão quando o direito de 
punir está confiado á instituição dos Jurados; por 
que sendo estes escolhidos d' entre a massa geral dos 
bons Cidadãos , para exercerem momentaneamente 
aquelle direito, e não tendo dependencia alguma dos 
Ministros do Governo , pronuneiáo por isso o seu 
juizo sem o mêdo d' incorrer no seu dezagrado; e 
como não formão corporação alguma, e por conse- 
quência nem partidos , o seu interesse lie somente o 
da justiça; independentes por suas circunstancias, e 
porque a ninguém são responsáveis , certos de que 
o abuzo que fizerem no desempenho do poder que 
lhes he confiado, os não pode sustentar no seu em- 
prego, e livres até do dezejo mesmo de o ambicio- 
narem, por isso que servem sem honorário , que ou- 
tro interesse lhes poderá dictar seus julgados , que 
não seja o de castigar o criminozo, e absolver o in- 
nocente ? Cidadãos proprietários, ou estabelecidos na 
solidez de seus ollicios e empregos, elles tem hum 
decidido interesse na conservação da ordem publica, 
na punição dos rrimes, e na defeza da innocencia; 
por que aquella não pode ser perturbada sem que o 
sejão ao mesmo tempo os direitos em que funda a 
sua subsistência; se o crime não for castigado prom- 
ptamente, elles mesmos serão a victima da impuni- 
dade que protegerão, e se hum innocente for puni- 
do igual sorte devem esperar, ou pelo menos temer 
que lhes possa acontecer : a corrupção finalmente, 
o odio , a vingança, não podem exercer neste sys- 
»ema o seu intíuxo ; por que além da impossibilida* 

3 ** 
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de de corromper hum crescido numero de Cidadãos 
da melhoria da Nação, escolhidos para o único ca- 
zo de que se trata, os accuzados tem o direito de 
recuzar aquelles que lhes podem ser suspeitos até 
hum numero tão crescido, que he bem de prezumir 
fiquem nos não recuzados juizes sem suspeita. 

Por todas estas razões o Ministério , quaesquer 
outras authoridadcs , corporaçoens, ou pes3oas pode- 
rozas, não poderão servir-ae desta instituição para 
formar delia hum systema de oppressão e tirannia, 
ou hum instrumento a favor da impunidade; por is- 
so que para seduzir os Jurados seria precizo seduzir 
u massa total dos bons Cidadãos e obriga-los a pre- 
ferir aos «eus interesses proprios os interesses dos se- 
ductores. 

Deste modo o direito de punir, ( direito sempre 
mais terrivel quanto o seu attaque se dirige com todo 
o império da força publica sobre o Cidadão consi- 
derado individualmente conserva-se sempre em ac- 
tividade , pois que he exercido pela parte da sociedade 
a mais interessada em que o criminozo não fique 
impune; e não ha perigo de que se abuze delle; por 
isso que não está em huma só pessoa, classe, ou 
Jerarchia. Não existirá hum só individuo de quem 
o Cidadão ao vêllo possa dizer — ali está a homem 
que tem o direito de decidir sobre a minha honra, 
n vida— 

Concluirei este Capitulo com a passagem de De- 
lolme que com hum só rasgo da sua "penna pintou 
todas as vantagens desta instituição quando disse — 
„ Hum homem que tivesse incorrido na inimizade 
„ dos mais poderozos do Estado : mas que digo ?.. 
„ o que tivesse excitado contra si, qual outro Vati- 
„ nio, o odio geral de todos os partidos, poderia 
„ com a proteção das Leis, e contendo-se nos limites 
„ que ellas prescrevem, desafiar seus inimigos, e até 
„ a Nação toda. „ ( 23 ) 

( 23 ) Se alguém duvidasse da superioridade da li- 
berdade civil sobre a independencia natural, encontraria 
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nehta fraze a prova; por que sc o individuo de que falia 
Delolme vivesse entre selvagens na independencia na- 
tural , experimentaria os funestos effeitos de sua inalevo- 
lencia, ou para se escapar a elles seria obrigado a fugir 
para os bosques ; quando pelo contrario em huma nnçâo 
livre, pode á sombra das leis viver entre os seus inimigos 
com tanta segurança, como se estivesse no meio da sua 
família: toda a força publica s' empregará sendo preciso 
para o livrar das violências particulares, e esta força pu- 
blica ja mais se poderá dirigir contra elle em quanto lium 
Jury legal o não declarar culpado: he por isso a liber- 
dade civil tanto mais preferível á independencia natural 
quanto o direito o he á força e á Justiça arbitraria. 
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CAPITULO III. 

Influencia da Jnslituição do Juri/ criminal sobre a 
liberdade civil e sobre a felicidade publica. 

Entre todas as instituiçoens sociaes lie o Jurjr a 
que tem maia influencia na segurança e felicidade in- 
dividual ; por que garante a todos os Cidadãos a sua 
liberdade civil; he ao mesmo tempo o esteio mais lir- 
me do Governo, por que se oppõe á impunidade do 
crime, ■ e quando este tbr promptamente castigado , o 
Governo será justo, e os súbditos não attentaráõ con- 
tra elle inpuncmente. A sociedade quando confia aos 
Jurados o terrível poder de impôr as penas, íkz que 
o seu Governo não possa ser tiranno ; e o Governo 
appoiado nesta instituição , exclue de si a responsabi- 
lidade que podia ter pelo abuso dos Magistrados, e 
longe das ideias odiosas do castigo, fica exercendo 
puramente a melhor porção do poder publico, dis- 
tribuindo só graças e mercês; e ficando assim notá- 
vel a sua autlioridade só por actos de beneficio, não 
pode deixar de inspirar a seus súbditos outros senti- 
mentos que não sejão os de veneração, amor e reco- 
nhecimento. 

Esta ideia não he nova. Machiarei entre os con- 
selhos que dá aos Príncipes, a empregou. " Os Prin- 
,, cipes, diz este author, devem reservar para si a 
„ distribuição das graças e dos empregos, e deixar 
,, aos Magistrados a impozição das penas, e em sçe- 
,, ral a dispozição de tudo que pode excitar o des- 
,, contentamento. „ 

E .Servan (24) a respeito da instituição do Jury 
diz " Antigamente deo-se a hum Príncipe o epitheto 
,, de Salvador, este nome verdadeiramente Divino, 

( 24 ) Reflexions sur un eveneuicnt importanf. 
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v de<"? r<zcrvar-se para aquelle Soberano qualquer 
„ que lie seja, que estabelecer nos seus Estados a 
„ puhlicittode dos processos , e que fizer julgar os 
,, accu/..ilos pelos 6eus Pares : quando assignar esta 
„ Let de salvação, e de paz salvará de hum só lan- 
,, ce, maior numero de vidas do que os conquista- 
,, dores mais sanguinolentos tem sacrificado. A con- 
,, tar desse nien oraíido dia, a posteridade não dara 
„ hum só passo para o futuro sem olhar com amor 
„ para este feliz Reinado; os homens bemdiráõ o 
,, Ceo por ter feito nascer hum tal Rei, hão-de sen- 

tir por não o terem visto, e a sua memoria será es- 
„ timada como estimão seu proprio descanço, e ex- 
,, istencia &c. . . „ 

Finalmente todos os Povos que gozarão desta 
instituição, todos os publicistas que a tem estudado, 
tem celebrado suas vantagens e sua influencia sobre 
a liberdade civil : he logo certo que na instituição 
do Jury tem a liberdade civil dos Povos a sua pri- 
meira garantia. 

Não sc confunda porém a significação desta pa- 
lavra com aquella liberdade que na revolução da Tran- 
ça em I79S a innundou de sangue, e horríveis dezor- 
dens. (25) Se a França nesse tempo adulterou o no- 

( 25 ) O exemplo da França revolucionaria nos de- 
ve lembrar sempre para que tenhamos a circunspeção 
preciza na organização do Jury. Iiitroduzio-se neste paiz 
o processo por Jurados, mas he lastimozo o dizer- 
se que toda a carnagem da revolução aconteceo debaixo 
do nome profanado de Juizo por Jurados, lnstituic-'e hum 
Tribunal de justiça por hum Decreto da Assembléa do 
povo, composta de fanaticos da liberdade — Hum I roeu- 
rador Geral, ou accuzador publico, devia proceder por 
via regular d' informação, e hum Jury devia pronunciar 
sobre a culpa, ou innocencia dos accuzados. Hum Jury? 
Sim hum Jury, e todos os homicídios do Tribunal revo- 
lucionário forão efectivamente commetidos com a saneçao 
de hum Jury de doze homens ! Tal foi a sua organiza- 
ção ! 
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me — liberdade — não o adulteremos nós ; por que 
aliás seriamos obrigados a banir todaí as ideias e ius* 
tituiçoens líberaes : a liberdade civil não consiste na li- 
cença ; isto he, no excesso da liberdade, antes pelo 
contrario elle lhe serve d' antídoto , e se concilia com 
todos 03 governos excepto com o despoltco e com a 
anarquia, que não podem propriamente chamar-se go- 
vernos : a liberdade está tão longe de prejudicar os di- 
reitos e propriedades de terceiro, que não pode ex- 
istir naquelle lugar em que a segurança dos individuo» 
ou das propriedade; poder ser attacada arbitrariamente. 

A liberdade politica he muitas vezes estrondoza e 
acompanhada de perturbaçoens civis, d' agitaçoens po- 
pulares que podem prejudicar muito á marcha do go- 
verno; mas não he assim a liberdade civil, que só 
impõe sobre os individuos o jugo da Lei, e os pre- 
serva dos funestos eíleitos do arbítrio. OraoJuryque 
he absolutamente independente da liberdade politica 
por ser compatível com todos os governos moderados 
( como mostrarei depois ) tem huma influencia direc- 
ta e infalível sobre a liberdade civil, por isso mesmo 
que esta instituição proteje o innocemte sem poupar 
o culpado (2(jJ exclue dos Juízos criminaes a influ- 
encia das parcialidades de corporaçoens , de prevenção, 
e paixoens. Pessoa alguma poderá negar a estes ca- 
racteres do verdadeiro Jury, que são elles que cons- 
tituem as bazes essenciaes da liberdade civil, e que 
com muita razão disse na tribuna hum Deputado fran- 
cez (27) " que daquelle dia em que se introduzissem 

( 26 ) Quando a innocencia dos Cidadãos não esti 
re;ura, meuos o pode estar a Liberdade. Montesq. Esp. 
das Leis. 

( 27 ) Mr. Mechin em Paris na Camara dos Depu- 
tados na Sessão do 23 de Janeiro de 1822 ( a que eu 
assisti ) disse sobre a lei da liberdade da imprensa re- 
lativa aos jornaes " Du jour ou vous introduirez des ja- 

gemens politiques sans jurés vous hissez le poavoir 
sans limites; et le faible sans abri contre 1' arbi- 
traire. „ 
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„ Juízos políticos sem Jurados , desde então se cons- 
„ tituia hum poder sem limites, e se deixava o fraco 
„ sem abrigo contra o arbitrario. „ 

A quem poderá inquietar esta Instituição ?. . . 
O Cidadão tranquillo que não tem infringido as Leis, 
escudado pela sua innocencia, e na inflexibilidade do 
Jury vive socegado, não receia a malevolencia e in- 
trigas de seus inimigos, e tem a certeza que não de- 
ve temer consequência alguma funesta de quaesquer 
prevençoens que contra si possa ter suggerido aos Ma- 
f;istrados, e lia-de elogiar sempre o Governo aue o 
az gozar esta inappreciavel segurança ... Os Magis- 

trados devem bem dizer desta instituição, por que com 
ella evilão o envergonhar-se pelos erros e prevarica- 
çoens de seus collegas; não serão continuamente agi- 
tados pelo receio de commetterem involuntariamente 
erros cruéis, de que muitas vezes ainda a maior sa- 
gacidade os não pode livrar, e que sepultão n'huma 
desesperação sem remedio aquelles que infelizmente 
participarão delles : deixarão d' estar expostos ao odio 
e vingança daquelles contra quem devem descarregar 
o rigor das Leis ; este perigo não he quimérico, por 
que se os Magistrados podem arrostrar muitas vezes 
contra os esforços e intrigas de seus subalternos, não 
lhes acontece assim coin as maquinaçoens que empre- 
gão os delapidadores da Fazenda Nacional, os Funccio- 
narios prevaricadores, e outros grandes criminozos que 
chegão a gozar de huma tal ou qual reputação : alem 
disso os parentes, os amigos, os partidistas do accu- 
zado não cessão d' atormentar o Magistrado para o 
enganarem : os mesmos homens constituidos em gran- 
des cargos, sollicitão muitas vezes e exigem dos Ma- 
gistrados a impunidade do culpado, ou a opressão 
ao innocente : se o Magistrado ne inflexível, recor- 
rem então a outros meios inteiramente oppostos, pro- 
curão intimidar ou perder o Juiz que não poderão 
vencer, excogitando contra elle todas as calumnias 
iniaginaveis : por outro lado os grandes criminozos j 
3ue ordinariamente se unem pelo interesse commum 

e não serem castigados, formão o ecco da diflàma- 
4 
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çSo do» Juííct , ftttribtrindo á parcialidade, ao odio» 
é vingança e crueldade do Magistrado o que elle he 
obrigado a praticar por Seu dever; todas as especiea 
de mentiras e imputaçOens ditíamatorias se propagar? 
logo, e são acreditadas, e oxalá não houverão ex- 
emplo» de ser sacrificado o Magistrado por se atre- 
ver a atacar pela frente o crime na sua prosperidade. 
Este perigo fica neutralizado pela Instituição do Jury ; 
Eor que com ella o Governo não será atormentado pe- 

is justas queixas das victimas de hum poder Judiciá- 
rio mal organizado ; e será tanto mais fácil a sua ad- 
ministração , quanto os Cidadãos serão mais felizes e 
tranquillos. He hum principio tirado da experiencia, 
que huma boa administração da Justiça criminal es- 
tabelece entre os póvos e o Governo todas as relaçoen» 
que naturalmente rezultão de hum reciproco contenta- 
mento. Ha exemplos de grandes dezordens e sediçoens ex- 
eitadas pelas uzurpaçoens do poder Judiciário (28); ma» 
não se vio ainda que a Justiça criminal tenha moti- 
vado a mais leve perturbação, quando tem sido ad- 
ministrada com intervenção do Jury. 

Finalmente convém a todos os Governos esta Ins- 
tituição ; e só he incompatível com o despotismo , pe- 
la razão bem simples de que sendo o medo a mola 
real que sustenta esta forma de governo, o déspota 
deve ter á sua disposição todos os meios de o inspirar, 
e até mesmo de o perpetuar; e por isso se o privassem 
do direito de punir arbitrariamente, destruia-se-lhe o 
seu poder, eminava-se o Governo pela sua baze : se 
o déspota deixa por hum instante de levantar o bra- 
ço, se não pode anniquilar de repente os que occupão 
os primeiros empregos tudo está perdido. (29) .Agora 
pelo contraiio esta sublime invenção deve e pode con- 

( 28 ) Tarquinio Soberbo, decahio da Realeza por 
arrogar a si os juízos criminaes — O juizo dado contra a 
filha de Virginio destruio n'hum instante o poder colossal 
iloi, Decemviros — &c.. &c. 

( 29 ) Montesquieu, Esprit. des tais Liv. 3. Cap, 9. 
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' vír a todos os outros systemas de Governo, e parti- 
cularmente áquelles que são estabelecidos na divizão 
e equilíbrio dos poderes como o reprezentativo, com 
tanto que haja buiu grande cuidado de empregar o 
modo d' execução o mais analogo á organização par- 
ticular de cada hum destes governos; por que este mo- 
do , e analogia são de huma tal importancia que de- 
cidem do rezultado desta Instituição , e muitas vezes 
da sorte de hum Estado ; de forma que, se se empre- 
gasse em hum governo moderado o modo d1 execu- 
ção proprio ao governo popular, aconteceria de duas 
huma, ou decaluria a Instituição do Jury, ou o go» 
verno soffreria huma revolução tal que mudaria seu 
principio e suas bazes. 

Convém por tanto a todos os governos constitu- 
cionaes o adoptar a constituição do Jury criminal; 
porém p^ra ella se estabelecer conforme ao caracter, 
espirito da Nação e estado de sua civilisação convém 
jwèditar-se muito a Lei que deve organisar o Jury e 
regular o seu exercício, para que possa produzir o 
desejado effeito na administração da Justiça , e para 
que assim se verifique o principio incontestável de 
que o processo por J urados constitue a linha que dis- 
tingue huma Nação de escravos, de huma Nação de 
boraeps livres. 

I I tfivty* i 

*3 
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CAPITULO IV. 

Da administração da Justiça criminal em 
Inglaterra. ( 30 ) 

Para formar huma ideia exacta do Processo cri*- 
minai ein Inglaterra, preciza-se conhecer preliminar- 
mente algumas leis civis e politicas, que influem muito 
no dito processo. 

Os filhos de qualquer familia em Inglaterra não 
herdão com igualdade os bens, que lhe pertencem ; 
por que a Lei confere ao mais velho a successão de 
todos os immoveis, e rezerva os moveis pura os ou- 
tros filhos: e ainda que os pais podem livremente 
dispor de todos os seus bens, raras vezes seaprovei- 
tão desta liberdade para igualar as heranças de seus 
filhos; de forma que a porção herfeditaria destinada 
aos filhos mais velhos h'e sempre maior que a dos 
outros. 

Os costumes da Nação conformão-se com o es- 
pirito desta Lei, e por isso todas as familias conser- 
vão aquelle systema de desigualdade de bens, devol- 
vendo os immoveis aos filhos mais velhos : daqui vem 

(" 30 ) Este Capitulo he extrahido da obra de Mr. 
Cottu — De P AJminittration (te la Justice GrimmeUc cn 
Angleterre, Sfc. de I' Esprit du Gouvernement Jng/ait — 
Paris 1820— Este Autor foi mandado a Inglaterra pelo Go- 
verno Francez para ali estudar o systema e a marcha do 
Jury , e foi em consequência da sua viagem que publi- 
cou a dita obra, que nie parece mui bem escrita , ape- 
lar de considerar nella algumas exageraçoens a favor do 
Governo Iuglez , o que me atrevo a affirmar por rauza 
de algumas observaçoens que fiz quando estive em Lon- 
dres , alem das informaçoens que me derSo ali alguns 
Inglrzes instruídos na matéria,. 
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hum dos mais importantes rezultados, o ligar aa fa- 
mílias não só aos seus bens, mas até ao Condado 
( Província) em que elles estão situados; o que acon- 
tece com tal entliusiasnio que existem ainda terras 
possuídas pelas mesmas familias desde o tempo da 
conquista ( Século 11 ) e cada proprietário não ces- 
sa d'afbrmozear e bemfeitorizar os bens que ha-de 
transmittir á sua posteridade mais remota; daqui re- 
sulta também o lindo aspecto que apprezentão os cam- 
pos da Inglaterra. Não consite só nesta ordem de 
successão o motivo por que os Inglezes vivem nas 
suas terias liuma grande parte do anno, he também 
por eflèito da organização de todas as suns Instituí- 
çoens Municipaes, as quaea conferem aos primeiros 
Cidadãos de cada Província não só a administraçf r> 
de quazi toda ella, mas até o estabelecimento, re- 
partição , e emprego das contribuiçoens, a manuten- 
ção da tranquillidade publica e a distribuição da jus- 
tiça. 

Estes dous poderozos motivos a saber : o syste- 
ma de successão e a expectativa ás dignidades muni- 
cipaes espalbão por todo o Reino a importante classe 
dos proprietários; communicando assim aos lugares, 
ainda os mais remotos, a instrução, a civilidade e to- 
das as invençoens úteis e agradaveis; de maneira que 
o estrangeiro viajando pela Inglaterra nota por todo 
o Reino o mesmo modo de vestuário, os mesmos há- 
bitos , o mesmo aiôio, a mesma qualidade de trans- 
portes , e quazi a mesma lingoagem; formando assim 
o Povo Inglez hum só povo, sugeito á mesma Lei, 
animada pelas mesmas instituições, zelozo dos mes- 
mos direitos, e ligado pelos mesmos interesses, pe- 
las mesmas inclinaçoens e até para assim dizer, pe- 
los mesmos prejuízos. 

A occupação que os Inglezes exercem nas suas 
terras he analoga ao fim a que se propõem, d' obter 
aquelles empregos administrativos , que *ão destina- 
dos sempre para os proprietários de maior distineção, 
como por exemplo o ao— Grandes Jurados— He 
este dezejo quem os obriga a grangear a consideração 
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puhli<"* por todos os meios posgiveis, conduzindo-se 
exemplarmente entre a sua familia, cumprindo exac- 
tamente os deveres de Cidadão &c., e he deste modo 
que huma família nova que vai estabelecer-se em hu- 
ma Província trabalha logo que ali chega, e aspira 
sempre á grande honra de Deputação no Parlamento, 
ou pelo menos para ter grande influencia nas eleí- 
çoens. 

Mas se por hum lado os grandes proprietário? 
tirão desta sua ambição huin motivo para captarem 
a benevolencia dos seus concidadãos, pelo outro tem 
a vantagem de não encontrarem obstáculos nos pri- 
vilégios excluzívos; por que em Inglaterra não ha no- 
breza propriamente tal no sentido que ligámos a esta 
palavra. O nascimento, excepto nas famílias dos Pa- 
res, não confere titulo, direito ou prerog^tíva algu- 
ma nem se conhecem ali Fidalgos na accepção que nós 
lhe dâmos; há sim alguns titulos que se concedem 
aos Cidadãos que não tem nobreza; mas poucos 
destes titulos são lieredetarios; por que quazi todos 
são puramente pessoaes; de forma que a distincção 
consiste no interesse publico, e não no das famílias. 
He verdade que ainda apparecein alguns vestígios de 
direitos feudaes, mas estes não são pessoaes, nçm pro- 
cedem do nascimento; são inherentes ás terras .e jias- 
são com ellas á posse dos compradores (31), c onsi» 
derando-se não como privilégios, mas como di vidas 
procedidas da venda ou cessão das ditas terras. 

As famílias Inglezas confundem-se humas com 
outras; as mais distinctas classes entrão por via de 
seus filhos segundos nas classes ordinarias da socie- 
dade, e as famílias ainda as mais humildes podem 
pelos seus talentos e serviços obter a nobreza, isto 
he a dignidade de Par. Os filhos segundos dos Lords 
e seus descendentes servem no Exercito, na Ma- 

( 31 ) Estas terras privilegiadas chamao-se —ma 
ítora — e os possuidores — Lords of lhe wanors — Blo- 
cki!. Comm, on the Laia of England, I,tv. 2. C, 6. 3. 
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rinha, Advocacia, Mediciha, CotaWierciò e finalriién- 
te em todos os empregos que outros quaesquer Ci- 
dadãos exercem , e como Somente são conhecidos por 
seus nomes patronímicos, jamais se glortião com a 
sua ascendencia, e com mais razão menos a conside- 
rão aquelles com quem vivem. 

Os titulos e prerogativas da Nobreza Ingleza con- 
íiderão-se não tanto hum patrimonio e propriedade 
de familia , como huma especie de concessão feita pe- 
la Nação por interesse commum, com o único Hm 
de crear hum apoio formidável não só contra os exces- 
sos do espirito democrático , como também contra os 
despotismos do poder arbitrario; e por tanto sendo es- 
tes titulos concedidos exclusivamente aos filhos mais 
velhos torna-se supérfluo o fazer illustre o resto da 
familia; e como todos os Cidadãos os podem obter 
pelas suas luzes e serviços, não excitão a inveja de 
pessoa alguma, antes pelo contrario fazem a esperan- 
ça de todas as famílias. Os Cidadãos que os adqui- 
rem são respeitados e honrados como Magistrados Pú- 
blicos , e não devem recear que o ciúme das classe9 
inferiores lhes altere huma consideração, a que ellas 
Eelos seus talentos e qualidades pessoaes, podem tain- 

em ter direito. 
He deste modo que o Governo, sem offender o 

ámor proprio dos outros Cidadãos, encarrega a ad- 
ministração das Provincias ás pessoas assim tituladas, 
que gozão já da estimação e respeito publico , e con- 
venientemente depozita nellas a sua authoridade. 

Dos Juixes de pax, e suas atribuiçoens• 

Em cada Província ha huma Commissão cha- 
mada de pax , composta dos proprietários mais consi- 
deráveis sejão leigos ou ecclesiasticos; com tanto que 
reunão certas qualidades que a Lei exige : (32) o nu- 

( 39 ) Estas qualidades estão especificadas em diversos 
Actos do Parlamento, Devem professar a Religião estabe» 
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mero dos seus membros varia en porporçSo da ri- 
queza , extensão e população da Provinda, e não há 
Lei alguma que o dezigne: entrão nella os Príncipes do 
(tangue, e os Pares mais distinctos da Inglaterra; de« 
forma que algumas vezes são compostas de quatro 
centos a seis centos membros. 

Ha efectivamente em cada Provincia cem, du- 
zentos, e algumas vezes até trezentos Juizes de paz 
com jurisdição em toda ella; encarregados especial- 
mente de conservarem a tranquillidade publica , os quaes 
procedem com muletas, cauçoenspecuniarias,e até mes- 
mo prizão contra os perturbadores , sem que facilmen- 
te possão abuzar deste poder, por cauza não só da 
responsabilidade eflfectiva pelos seus procedimentos, 
hias até pelo risco de não tornarem a ser admittidos, 
e de incorrerem no desprezo publico ; motivos estes 
assaz fortes para fazer que raras vezes haja queixas 
justilicadas contra elles. 

Alem destas, competem-lhes mais outras atribui- 
çoens, como são : conceder licenças para o estabele- 
cimento de tabernas e estalagens ; nomear fiibriqueiros 
das freguezias e administradores dos pobres (33) vi- 

iecida, ser domiciliados na respectiva Província , e terem 
pelo menos 100 lb. st. de renda liquida. Antigamente 
estes Juizes erão nomeados pelo Povo, e se chamavío 
conservadores de pus ( Cus/odes paris ou conservaforet 
paris ) mas depois devolveo-se esta attribuição ao liei } 
á excepção de algumas grandes Cidades, que por Títu- 
los particulares consertão este direito de nomearem os 
seus Juizes de Paz. 

( 33 ) O Administrador, ou Inspector dos Pobres, 
he hum Cidadão nomeado annualmente pelos seus Com- 
Parochianos, para distribuir pelos Pobres da sua Parochia 
os socorros de que procizarem, ( o Fundo destes socor- 
ros faz.se por fintas com que todos os Freguezes con- 
correm. ) Kstes Inspectores fbrão instituídos por hum Ac- 
to do Parlamento no anno de 1601 , 43.° do Reinado 
da Rainha Izabel. O Cidadão que tem os requizitos ne- 
cessários para servir este Cargo, Nhe obrigado a serville 
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giar os impressores, a policia das prizoens, e final- 
mente muitos outros objectos civis de pequena consi- 
deração, alem dos correcionaes e de hum» grande 
parte dos criminaes : rejamos como exercem estas atri- 
buiçoens. 

Por trez differentes formas os Juizes de paz ex- 
ercem a sua autlioridade, segundo a diversa natureza 
dos negocios que devem decidir : liumas vezes proce- 
dem per si só, outras conjuntamente no numero de 
dous em certas reutiioens que se fazem quazi todos 
os quinze dias nas principaes Cidades, e ainda neu- 
tras menos consideráveis (3i) ; outras vezes finalmen- 
te no mesmo numero de dous ou de mais, nas gran- 
des reunioens que fazem nos quatro trimestres do an- 
uo (35). Seria muito diflicultozo o classificar os ca- 
zos que são da competencia dos Juizes de paz em 
cada hum destes trez differentes modos de julgar; por 
que isso depende dos numerozos Estatutos particula- 
res; e apenas pode dizer-se em geral que os Juizes 
de paz conhecem por si só em alguns olíjectos de po- 
licia e tranquillidnde publica : conhecem em numero 
de dous sobre certos negocios civis que lhes compe- 
tem por Estatutos particulares como por exemplo as 
cauzas entre amos ecreados, entre mestres e appren- 
dizes dc oflicios &c. e conhecem finalmente nas reu- 
nioens trimestres em numero de dous ou mais ( algu- 
mas Vezes até no de quarenta ) sobre appelação das 
cauzas julgadas em primeira instancia nas pequenas 
reunioens. Alem disso julgáo com intervenção do gran- 
de e pequeno Jury todos os negocios correcionaes da 
Província, e mesmo todos os crimes que não offere- 
cem hum certo gráo de gravidade para deverem ser 
julgados pelas Assises (nota39)á excepção porém de cer- 

gratuitampnte, todas as veies qoe he legalmente nomea- 
do para isso. 

( 31 ) Chamada»:—petlt/ Scssiont — 
( 33 ) Denominadas ■—General Quurter Scssims—■ 

5 

\ 



34 

tas Cidades que tem privilegio particular para julga- 
rem todas as especies de crimes. 

São também os Juizes de paz os que fazem a 
instrucção do processo. Assim que se coinmete hum 
crime, o Cidadão offèndido vai queixar-se a hum Juiz 
de pai ; este recebe-lhe o juramento, e entrega ao 
Constable (36) huma ordem chamada warant pela qual 
determina que o denunciado seja conduzido á sua pre- 
zença, fazendo-se-lhe apprehenção em todos os docu- 
mentos que poderem servir a ccnvence-lo: em virtu- 
de desta ordem o Constable procura o denunciado e o 
conduz juntamente com o queixozo e testemunhas á 
prezença do Magistrado , o qual ouve a todos separa- 
damente, e segundo as circunstancias do cazo ou 
manda pôr em liberdade o denunciado , ou remette á 
prizão, assignando outro dia proximo para haver in- 
formação do crime. No dia dezignado comparecem 
em caza do Juiz de paz o aueixozo com o seu at. 
torney (37) e o denunciado he igualmente conduzi- 
do ali, hindo acompanhado também por hum attor. 
nej/, se tem meios para isso. O Juiz faz logo redu- 
zir fielmente a escrito a confissão do prezo, e as de- 
claraçoens das testemunhas e do queixozo, pratican- 
do-se tudo em huma sala publica. Immediatamente 
vistos os interrogatorios, a natureza do crime e sua 

( 36 ) Constable, he hum Ofllcial de policia, he 
hum emprego quazi como os nossos Alcaides ou Meiri- 
nhos. Nas grandes Cidades este Officio tem salario, e he 
por isso escolhido d' entre a plebe ; de forma que muitas 
vezes recahe n' hum homem de occupaçao mecanica ; po- 
rém nas Cidades pequenas e no campo lie hum cargo 
que pode tocar a todos , e he da nomeação"do Sheriffi 

( 37 ) Attamey, corresponde com pequena diíFeren- 
ça aos nossos Procuradores leigos. Não tem direito para 
advogar, mas somente para instruir o processo. Não he 
graduado, mas basta-lhe ser nomeado pelos doze Gran- 
des Juizes ( nota 55) osquaes podem risca-los de Procurado- 
tes do numero, quando assim lhes pareça de justiça. 
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respon«abilidade, o Juiz deixa em liberdade absoluta 
0 indiciado, ou sob certa caução ; ou então proferin- 
do huma nova ordem de prizão, o remette á cadeia 
da Província; e examinando depois pela natureza da 
cauza o Tribunal a que pertence, ordena ao queixo- 
eo e ás testemunhas sob certa pena pccuniaria que 
compareção no dito Tribunal, dezignando-lhes dia 
para se proseguir na accuzação. Quando o denuncia- 
do se persuade não haverem contra si indícios alguns 
de culpa, pode em virtude da Lei do JJabeas Cor- 
1 t/s (38) recorrer ao Tribunal do Banco do Hei ( nota 
í) o qual tomando conhecimento do cazo pode or- 
denara soltura, ou confirmar a prizão. Este recurso ra« 
r:i* vezes acontece, por que os Juizes de paz evitão 
quanto lie possível o acceitarem queixas que não sejão 
fundadas em graves presumpçoens. 

Tal he a marcha da instrucção do processo, on- 
de na verdade se omittem muitas circunstancias es- 
senciaes para convicção do culpado; porque não se 
faz hum circunstanciado exame e corpo de delicto; 
os Juizes não notão as contradiçoens do accuzado , 
das testemunhas &c., e outras muitas circunstancias 
que éonvem examinar miudamente; parece por isso 
que os Inglezes não dão gr?ride importancia em des- 
cubrir as cauzas que decidirão o culpado a commetter 
o crime, nem mesmo em estabelecer a culpabilidade. 
Seja o motivo qual for, he certo que não fazem gran- 
de esforço por indagar as provas do crime, mas dei- 

( 38 ) Esta Lei tem por objecto principal o evitar 
as prizoens arbitrarias; e por esta razão o Ministério , 
quando preciza , em cazos urgentes , mandar proceder a 
ellas, obtém para isso a suspençao da Lei. Delolme Consl. 
da Ingl. Cap. 13 a attribue ao 30.* anuo do Reinado 
de Carlos 2.0 , mas isto parece bain erro á vista 
do que se vê na colecção intitulada — Laztf of Hberty 
( L*is sobre a liberdade ) pg. 44 e 45 onde se mostra 
ser de bum uzo immemorial esta Lei laglezn. 

5 ** 
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xSo inteiramente o castigo ao cuidado que rezulta d» 
odio ou vingança da parle ofendida; sem que haja 
o OfHcio d' Accuzador publico, á excepção do cazo 
d' assasinio, em que na falta de parte ha certos Ok 
ficiaes encarregados da accuzação. Não se supponha 
Com tudo que este systema produz huma impunidade 
geral; o interesse dos attorneys suppre a indifterençu 
da Lei, de tal maneira que há sempre a julgar graur 
de numero de culpados. 

O denunciado conserva-se prezo até á abertnr* 
das reunioens ou sossoens trimestres, ou daa Assines 
d<> que vamos a tratar. 

Das Assises. (39) Do Grande e do Pe- 
queno Jury. 

As Assises tem lugar duas vezes por anno cm ca- 
da Provincia da Inglaterra, á excepção de Londres 
e Middlessex onde se fazem oito vezes por anno. 

No intervallo que medeia entre a prizão do de- 
nunciado e a abertura das Assises ou das Sessoens 
trimestres o allorney do queixozo , a quem se dá hu- 
ma copia da instrucção do processo, organiza o seu 
acto de accuzação, e o aprompta para apprezentar aq 
Grande Jury na época competente. 

A Inglaterra propriamente tal está dividida em 
seis Districtos ( circuils ) que comprehende;m todas a? 
Provindas do Reino. Ha Districtos particulares no 
paiz de Galles. A Escócia e a Irlanda tem também 
seus Juizes, e seus uzos especiaes. 

O Rei dá Commissão a dous dos doze Juizes 

( 39 ) Esta denominação de Assise foi inventada no 
tempo de Henrique 2. ® na occaziao em que estabelece® 
Juizes ambulantes para hirem ás Provindas administrar 
a justiça. Neste lugar — Assise — deve eutender-se hutn. 
1 ribunal Superior formado e reunido temporariamente eia 
cada Provincia, ou Districto para julgar os, accuzado* da 
crimes de sua coinpeteacia. 
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d' Inglaterra para julgarem todas as cauxas civois e cri- 
mes que se processarem em cada hum dos DistrictoSv 
Os Juizes á vista de hum calculo approximado do nu- 
mero de cauzas que devem despachar, dezignão o dia 
em que as Assises hSo-de começar em cada huma 
das Provincias : os Advogados todos são destribuidos 
exclusivamente pelos seis Districtos e no dia dezigr 
nado partem de Londres com os Juizes para os seus 
respectivos Districtoa, assim como os Sheriffs, os 
Jurados , as testemunhas, &c. 

O# Juizes são recebidos nas Provindas com o 
maior apparato e pomna possível: chegado o dia an- 
nunciado, vai hum delles acompanhado pelo Sheriff 
(40) abrir a primeira audiência, e ali 16 em publico 
a Commissão do liei. No dia seguinte vão os dous 
Juizes com o She.riff continuar a Audiência ; hum del- 
les abre a Sessão do Tribunal Civil, e outro a do 
Criminal; ficando sempre o Sheriff em pessoa ao lado 
do Juiz da Sessão criminal : esta Sessão começa pe- 
la leitura, dos nomes- de todos os membros que com- 

( 40 ) He hum Oíficial da Província, cujas sttri- 
huiçoens ?ao : manter a boa ordem,, e fiiier executar to- 
dos os julgados e prizoens- decretadas contra qualquer- 
Uos habitantes delia ; para o que tem officiaes e prizoens 
privativas debaixo da sua direcção e responsabilidade. 
Ile hum Cargo annual de muita honra ; não tem ordeDada 
algum , antes pelo contrario importa a despeza de seis a 
oito mil cruzados; e ninguém, seio cauza legitima se 
pode escuzar de o servir ao menos huma vez na. sua vida- 
Toda a vantagem que os Sherijfs podem tirar do seu Ca*~ 
go he a consideração dos habitantes da sua Província , 
e por isso trabalhão por grangear a boa opinião publica, 
evitando tudo que lha pode diminuir ou perder. 

Antigamente todos os Sheriffs erão nomeados pelo- 
Povo; hoje porém a nomearão he reenos popular; por 
que em virtude de hum Acto do Parlamento he feita 
pelo Rei em Conselho privado com os Gruniles Juizes ; 
á excepção da Cidade de Londres que tem o direito de 
uomear anuualmente os seus dous Hherijft.. 
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pocm a Commissao de paz, e depois pelos nomes dos 
Caroners (41) e altos Constab/es (42) os quaes á 
proporção que »ão chamados vão entregando : os pri- 
meiros , todos os processos verbaes que fi/.erão sobre 
os homicídios commettidos nos seus Districtos ; n os 
segundos hum estado demonstrativo da tranquillidade 
e moral publica nas Parrochias de sua inspecção. He- 
gue-se logo a convocação do Grande e do Pequeno 
Jury : e este he o ponto que tem mais ligação e in- 
teresee com a obra que escrevo. 

Eni Inglaterra há duas especies de Jury : o 
Grande Jury que decide ter ou não lugar a forma- 
ção de cauza ou accuzação; e o Pequeno Jury que 
declara se o accuzado está ou não culpado. O Gran- 
de Jury forma-se dos maiores proprietários da Pro- 
vincia, e dos principaes membros da Commissao de 
paz ; e ainda aue não há Leis que dezignem as qua- 
lidades particulares do Grande Jury está com tudo 
em pratica não chamar para elle se não os Cidadãos 
de maior distinção em bens e consideração publica, 
lie o Sheriff quem nomeia os grandes e os pequenos 

(41 ) Goroncrs ( à Corona. ) assim chamados por se- 
rem em cada Provinda Officiaes da Coroa em todos os 
processo* içni que esta he interessada, e por vigiarem 
taníbem algumas rendas da mesma Coróa. He hum anti- 
quíssimo Oflicial de Justiça de que ja no anno de 925 
se fez menção na Carta do Rei Athelstan. Em cada 
Província ha pelo menos hum destes Officiaes, que ordi- 
nariamente sao inamovíveis. O seu officio consiste em 
formarem os processos verbaes dos delíctos logo que se 
conímetteiti, e ha também certos eazos em que supprem 
• auzenciâ ou impedimento do Sheriff. 

( 42 ) Ja fica dito ( nota 37) o que seja este Official ; 
a distFncção porém de AUo Conslttbte e Pequeno Consta- 
ble procede da extençao do seu Districto segundo a di- 
vizão que Alfredo fez da Inglaterra em Condados , Cen- 
túrias c Decurias ; pertencendo por isso ás Centúria» o 
AUo Cnmhtble , e ás Decurias ou Parochias os Peque- 
,io* Contiablc». 
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Jurados; tendo nesta nomeação todo o cuidado 
d'escolher Jurados imparciaese sem suspeita, por que 
aliás incorreria na indignação da Provincia. Todos 
resputão de muita honra o ser nomeado para o Gran- 
de Jury, e ainda que para a sna formação bastão 
vinte e trez pessoas, o Ssheriff por hiuna especie de 
civilidade chega a inscrever na lista que remette ás 
Assises até ao numero de cem &c.; tal he a impor- 
tância que os Cidadãos dão ao exercício de todos os 
Cargos públicos que ninguém se atreve a querer es- 
cuzar-se, para não perder toda a consideração e in- 
fluencia na sua Provincia. lie verdade que os Ingle- 
zes tem muita facilidade em s' apprezentarem nos 
lugares a que são chamados, porque possuem mui- 
tos meios de transporte, pela commodidade das estra- 
das , bons cavallos, boas diligencias &c., de forma 
que he raro que os Grandes ou Pequenos Jurados 
faltem ao seu destino, devendo no cazo de impossi- 
bilidade , darem huma escuza jurada e justificada, 
sob pena de muletas e prizão; condemnaçoens estas 
a que o povo he favoravel, e que considera como hu- 
ma prova da adhezão do Juiz á Instituição do Jury ; 
instituição que os Inglezes reputão com razão como 
huma das mais solidas columnas da sua liberdade. 

Os Grandes Jurados , alem da formação de Cau- 
za, principal objecte de que são encarregados, são 
também authorizados para vizitarem as prizoens e ou- 
virem as queixas dos prezos; mas as suas attribui- 
çoens mais preciozas consistem em fazer reprezenta- 
çoens ao Governo sobre todos os objectos da admi- 
nistração particular da Provincia, 011 mesmo da ad- 
ministração geral dos negocios públicos quando assim 
o julgarem conveniente, por exemplo : a construcção 
e reparo das estradas e pontes; a extineção das ca- 
zas publicas de jogo ; a vigilancia sobre a má admi- 
nistração dos Povos ; se os Magistrados ou mesmo 
o Sheriff abuzão dos seus poderes : se hum tributo 
he onerozo &c., e até quando no Parlamento s' agi- 
ta alguma grande questão d' interesse geral, tem direi- 
to a fazerem-lhe observaçoens sobre todos estes objectos. 
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As vizitas qae o Grande Jury faz ás Cadeias, 
sao executadas com a maior circunspecção na pre- 
zença de todos os Jurados; os prezos são interro- 
gados individual e particularmente na auzencia do car- 
cereiro, para assim se conheceras precizoens que tem , 
e as injustiças que tiverem solfrido. Nenhum prezo 
lhe pode ser sonegado; por que na abertura das As- 
sises o Chefe da Cadeia he obrigado, sob sua res- 
ponsabilidade , a fazer imprimir e publicar huma lista 
de todas as pessoas encarceradas na prizão do Í>7íe- 
ri ff com declaração das que estão prezas por Senten- 
ça , pronuncia, ou mandado do Magistrado, ou por 
dividas, e estes últimos formão huma classe separa 1». 

Todos os pronunciados devem infallivelmente ser 
sentenciados nas Assises; sendo por consequência 
absolvidos ou condeinnados sem que a sentença se 
possa rezervar para outra Sessão , a não ser p >r mo- 
léstia do prezo, ou a seu requerimento, e algumas 
vezes nos delictos graves a requerimento do accuza- 
dor, jurando este que por motivo imprevisto não po- 
de apromptar as testemunhas, &c., mas neste azo 
quazi sempre se põe o prezo em liberdade debaixo 
de certa caução, exceptuando o crime d' assasinio , 
ou outro algum de muita gravidade. 

Acabada a Sessão nomea-se huma Coinmissão 
para despejar as Cadeias ; e como se imprimem t >das 
as Sentenças, e despachos, logo se conhece se a Com- 
missão cumprio o seu dever; alias ficaria sujeita a 
ser denunciada perante o Parlamento, quando por al- 
guma suspeita ou mesmo sem motivo evidente se re- 
tirasse antes de ter pronunciado sobre a sorte de to- 
dos os prezos. 

O Pequeno Jury he também nomeado pelo She- 
riff, e formado com a mesma imparcialidade. A Lis- 
ta dos Jurados he composta de todos os Cidadãos 
que tem certa quantia de renda, e por consequência 
o seu numero varia em cada Província segundo a sua 
riqueza e população. São izempt03 de serem Jura- 
dos : os Cirurgiaens, os Médicos, os Boticários em 
quanto exerctm suas profissoens, os Advogados, os 
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procuradores e OíTiciaes dos Tribunais, os Clérigos 
e pessoas coin Ordens Sacras, os Coroners, os WHi- 
ciaes c Soldados de mar e terra, os Pares, os Minis- 
tros , os qviakers (43) e os velhos de setenta annos.. 

Cada Provinda tem suas regras particulares con- 
firmadas por actos do Parlamento que (ixão o inter- 
vallo de tempo que deve liaver entre as chamadas 
succesivas dos -Jurados, assim como outros diversos 
interesses que lhes respeitão ; tendo por fira determi- 
nar as duvidas e differenças que a riqueza e popula- 
ção de cada Província estabelecem necessariamente 
entre o serviço dos Jurados de cada huma delias. 
Assim cm liumas os Jurados não devem ser chama- 
do; se não de quatro em quatro annos ; como por ex- 
emplo em Yorkshite ; n'outras todos os trez annos; 
n'outras dons, n'outras finalmente todos os annos ; 
como por exemplo, em Kutland. 

A Lista geral com prebende duas classes de Ju- 
rados : a primeira compõe-se de todos aquelles que 
hão de ser escolhidos para o serviço das sIssises , 
que lie sempre o mais dispendiozo; a segunda d'aquel- 
?es que hão de servir nas Sessocns trimestres, as 
quaes se reúnem sempre mais perto dos domicilio» 
dos Jurados. lista classificação he feita pelo arbítrio 
do S/irriff o qual ordinariamente escolhe para as 
Assises os banqueiros, (44) e grossos negociantes; 
e para as Sessoens trimestres os rendeiros, i. e., os 
que vivem de suas rendas, e os pequenos negocian- 
tes ; exceptua-se a Província de Yorkshire onde esta 
classificação se regula pela renda dos Jurados, en- 
tre os que tem paia cima de cento e cincoenta libras 
esterlinas de renda, e os que tem meno3 dessa quan- 
tia, «enJo os primeiras destinados a servirem nas As- 

("43) Sectário» que profeswo certo theismo philta- 
trópico e republicano. 

(41) Banqueiro eotesde-fe rqui o negociante, ijuí 
faz (.'ommercio de dinheiro com crroWos de humas p;*r4 
oal.ae Praça». ^ 

P 
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sises; e os outros nas Sessorns trimestres. Vejamos 
como se organizão estas listas geraes. 

Todos os annos no mez de Setembro os Peque- 
nos Constables ( nota 42 ) fazem huma lista de to- 
dos os Cidadãos do seu districto que tem os requi- 
sitos necessários para serem J urados; esta lista conser- 
va-se por vinte dias aflixada nas portas da Parochia, 
de forma que cada Cidadão a pode examinar, e di- 
rigir suas reclamaçoens ao Constable, para ser risca- 
do delia, quando não tem os requisitos necessários, 
ou pelo contrario para ser inscripto, ou finalmente 
para seguir os competentes recursos no cazo de não 
ser defterido com Justiça. Estas listas são remedidas 
aos Altos Constables, precedendo o juramento dos 
Pequenos Constables perante hum Juiz de paz > 
de as haverem feito no melhor de sua consciência. 
Os Altos Constables as envião depois ao Clerk da 
Justiça de paz , (45) da Província, havendo também 
jurado que as receberão dos Pequenos Constables, 
e que as remettem sem alteração alguma. O Clerk 
fornia de todas estas huma lista geral que he obri- 
gado a dirigir ao Sheriff em dia determinado e sob 
pena de certa muleta. O Sheriff mesmo incorre na 
pena de vinte libras esterlinas se inserir na lista ge- 
ral hum só nome que não esteja na lista do Clerk 
de pax. Por esta maneira o Sherijf' tem annualmen- 
te huma nova lista de todos os Cidadãos da Provín- 
cia com as qualidades requeridas para J urados, onde 
pode fazer escolha certa e effectiva. Todos os annos 
no livro que contem a lista geral dos Jurados se es- 
creve com tinta encarnada á margem do nome de 
cada hum, o anno em que foi chamado para servir 

(45) Clerk of tlie peact—Secretários ou Escrivaens 
archivistas das Sessoens de paz; por que nos Séculos da 
ignorancia poucos erão os Leigos que sabiao lêr, e ainda 
menos escrever; e por isso a maior parte dos Escrivaens erão 
Clérigo», e posto que agora assim não aconteça, ficou 
«om tudo conservando-se a mesma denominação. 



«te Jurado, e deste modo s' evita o cr outra vez 
chamado antes de lhe competir; loJas estas operti- 
çoens são executadas com o maior cuidado e exac- 
tidão debaixo da responsabel idade do Sherijf o qual 
no cazo de contravenção, he imtlctado rigorozamen- 
te. — Tratemos dos Assises. 

Convocado o Grande Jury^o seu Chefe (/ore- 
man) presta o juramento debaixo de certa formula, 
em que exorta os Grandes Jurados a bem cumprirem 
o seu dever com a maior imparcialidade, e este ju* 
ramento he depois prestado igualmente por todos el- 
les, que devem ser vinte e trez para que as suas de- 
cizoens nas simples maiorias tenhão pelo menos hu- 
ma maioria de doze votos; porém não he rigorosa» 
íuente necessário o numero de vinte trez, podem pro- 
ceder com vinte dou», vinte hum, vinte, e mesmo 
doze. com tanto que neste ultimo cazo haja unani- 
midade , e nos outros a maioria de doze votos pelo 
menos para formação de cauza; isto em razão do 
principio fundamental da Lei Ingleza, que ninguém 
deve ser condemnado se não pelo voto unanime de 
vinte e quatro Cidadãos, o que se verifica neste ca- 
zo ; por que a dicizão do Gande Jury he fundada 
«m liuma maioria de doze votos pelo menos, que 
unidos aos dos doze Pequenos Jurados, de quem s« 
exige a unanimidade, faz o numero de vinte e quatro. 

Segue-se a convocação do Pequeno Jury o qual 
antigamente se compunha de vinte e quatro J urados, 
porém como este numero se exliauria muitas vezes 
com as recuzaçoens, rezultando dahi muitos incon- 
venientes para se substituírem, introduzio-se por pra- 
tica huma lista de quarenta e oito Jurados. Antes 
desta convocação profere o Porteiro em alta voz hu- 
ma especie de breve proclamação advertindo a todos 
os Jurados que vai fazer a chamada; e depois pro- 
cedendo a ella, se algum delles falta, torna a chama- 
lo e se então não comparece, fica desde logo pro» 
nunciada a muleta. ... „ 

Concluída a convocação, o Juiz dirige aos Gran- 
da hum breve discurso, pelo qual lhes adverte o? 

Q •* 
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prjncipios por que se devem conduzir ; e sendo preci- 
20 lhe« faz silguinas obsci vnçoens, sobre ns cauzaa 
que vão sugeitar-se ao seu conhecimento; enviando- 
or. depois ao seu Gabinete (40), tendo-lhes rodado 
que se occupem da primeira cauza com a possível 
brevidade, para que o Tribunal possa começar «9 
suas funeçoens. Nada mais lie precizo advertir-lhes, 
visto que todos os lnglezes estão de tal forma fainr» 
liarizados com esta Instituição que lie raro encontrar 
bum Jurado que não esteja perfeitamente instruído 
do que a 1'atria espera do seu zelo e probidade, alem 
de que o Chefe tio Grande Juri/ iie sempre hum 
«los Cidadãos mais distinctos da t rovincia, e ordi- 
nariamente hum dos mais instruídos. 

O Grande Juiy havendo-se retirado ao seu Ga- 
binete forma ali hnma especie de Tribunal presidida 
pelo set» Chefe : apprezenta-se logo o autor da pri- 
meira cauza com as suas testemunhas; propõe a sua 
queixa c as circunstancias delia, sobre o que são 
ouvidas as testemunhas, e logo ali á vista dos indí- 
cios e prezumpçoens que ha contra o accuzado os 
Jurados deliberão se tem ou não tugar a accuzução; 
c conforme esta decizão assim o Chefe do Grande Juri/ 
assina em seu nome no fim do bill of rndiclemenl (47) 
estas palavras true bill, ou então no bitl, isto he— tem 

(46) lie huma Salla contigua á da Audiência, omls 
os Jurados fazem as suas conferencias > e dejíberaçoeiu, 
Esta Salla he construída de maneira, que os Jurados 
não possão communicar com pessoas estranhas,. 

( 47 ) O verbo lnsffez — to ihdJct— significa accn- 
7,ar Juridicamente perante 0 Grande Jury, <• nunca se 
emprega em arcepção diversa; e assim o 11',11 of indic- 
fement, he o auto no qual o Grande Jury declara que 
a accuzaçao he liem fundada-. Este liití deve indicar 
exactamente o nome de baptismo , o sobrenome, o esta- 
do , a idade, e a qualidade do accuzado. Deve annunciar 
claramente o dia, e lugar em que se ccmmetteo o cri- 
me , especificar o delicio com precizao, usando- até de- 
termos íegaes, 
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togar a accuzação — ou não tem lugar a ttccuza- 
çâo.— 

Em quanto o Grande Jury se occupa cm de- 
liberar sobre a primeira cauza, o Tribunal está de- 
ucuoado e entretanto o Escrivão chama ao acazo pe- 
la Lista do Pequtuo Juri/ os doze Jurados que hão- 
tle julgar a cauza. O Juiz entretem-se lendo em si- 
lencio as informaçoens, os Advogados examinando os 
«eus apontamentos, e o Publico conjecturando sobre 
as cauzas e negocios d'aquella Sessão ; mas este in- 
lervallo não excede ordinariamente meia hora, por 
que ha sempre o cuidado de começar pela cauza em 
que as prezumpçoens e indícios são os mais vehe- 
mentes, e lie por isso que o Grande Jurj/ entra lo- 
^o na Sala d' audiência com hum true bill para 
be começar a trabalhar. A' proporção que os Gran- 
des Jurados vão deliberando sobre as diversas accu- 
zaçoens que se lhes sujeitão, assim tornão a entrar 
na Salla d' audiência para entregarem as suas deci- 
zoens ao Escrivão, o qual logo as lê em voz alta; 
r recolhendo-se ao Gabinete assim continuão sncces- 
«ivameute, de forma que as suas funeçoens se concluem 
nos primeiros trez 011 quatro dias tia Sessão; e pas- 
sando logo depois a fazer a vizita das cadeias, e as 
reprezentaçoens de sua attribuição, requerem e se 
llies concede o retirarein-se para suas cazas, visto ha- 
verem cumprido o seu dever. 

Os prezo* contra quem o Grande Jury delibe- 
rou a formação de cauza, são julgados pela ordem 
que parece ao Juiz; por que como todos os proces- 
sos se expedem com a maior rapidez, n:io se pode 
prever o dia em que este ou aqtielle prezo Jia-de ser 
julgado; e he por esse motivo que todas as testemu- 
nhas são obrigadas a comparecer no primeiro «lia da 
audiência, e a rezidir até á decizào da cauza paru 
que forão chamadas, e para isso são pagas propor- 
cionadamente ; conseguindo-se nno nwUnte isso a 
maior economia de tempo pela admiravel maneira por 
que oí dou9 J uive trabalhão ao mesmo tempo. 
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Assim que o prezo »e apprezenta á Barra (48) 
O Escrivão lê em voz alta a deliberação do Grande 
Jnry para formação de cauza, e pergunta ao accu- 
zado se quer defender-se estando pela culpa ( guilty) 
ou se pertende sustentar que está innocente( not guil- 
ty ) ? Se responde pelo primeiro cazo ( o que mui- 
tas vezes acontece, por confiar na commutação de 
pena, o Juiz lhe adverte então o rigor da pena, e 
que deve defender-se; o Escrivão, o Carcereiro, to- 
dos os Advogados sem exceptuar o do Accuzador 
instão com o accuzado , mas se apezar destas sollici- 
taçoens elle não cede, he reconduzido á prizão, e 
condemnado pela sua confissão , sem mais processo 
algum. Se pelo contrario elle responde que quer de- 
fender a sua innocencia ( not guilty ) o Escrivão lhe 
pergunta então como quer ser julgado ? Ao que o 
prezo diz, ou lhe fazem dizer por formalidade — que 
quer ser julgado por Deos e pelo seu paiz — e 
logo o Escrivão ajunta — Deos vos dê hum bom li- 
vramento— e lhe adverte que vai tirar os Jurados 
que hão-de conhecer da culpa, que se elle prezo qui- 
zer dar por suspeitos alguns delles o pode fazer, re- 
cuzando-os antes de terem prestado o juramento. 

Os Jurados devem ser tirados por sorte, epara 
isso a Lei quer que os nomes de todos elles escri- 
tos em pequenas cédulas, sejão lançados em liuma 
urna , donde devem extrahir-se successivamente: mas 
por hum abuzo não acontece assim, e o Escrivão sa- 
tisfaz-se ordinariamente em tomar os primeiros doze 
nomes da lista, ou outros quaesquer doze nomes ao 
acazo. Para maior expedição dos processos fazem-se 
apprezentar o numero de accuzados que provavelmen- 
te podem ser julgados em huma manhã ( que ordi- 
nariamente são aez até doze ) e escolhem para todos 
elles hum só Jury: se hum ou mais J urados decla- 

( 48 ) Lugar na Sala da Audiência , destinado para 
o accuzado : fica bera defronte dos Jurados, e be bem 
expotto á vista do Publico. 
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rio estar fatigados , «ão substituídos por outros, a 
que acontece raras vezes, de for roa que se consegue 
sempre hutna grande economia de tempo. 

O accuzador e o accuzado tem direito a recu- 
zarem os Jurados; c para isso há difíerentes manei- 
ras ; (49) mas apezar disso poucas vozes acontecem; 
por que os Sheriffs tomão grande cuidado era or- 
ganizarem , ou fazerem organizar as suas listas com 
a maior imparcialidade. Estas listas as«im como os 
actos d' accuzação não se communicão legalmente ao 
accuzado, excepto nos crimes de tiaição, nos quaes 
em virtude das expressas dispoziçoens de hum Esta- 
tuto . se lhe devem communicar pelo menos dez diaa 
antes. O acuzado deve intentar a recuzação dos Ju- 
rados na prezença delles e antes que prestem o ju- • 
Tamento, mas ordinariamente não acontece assii\i; 
por que como a Lista dos Jurados se imprime alguns 
«lias antes da Sessão, e se communica aos Advoga- 
dos, estes combinão comos prezos sobre quaes são 
os Jurados que devem recuzar, e advertindo anteci- 
padamente o Escrivão, este tem o cuidado de os 
não chamar, e assim evita as recuzaçoens tornando- 
as por este motivo raríssimas. Quando o accuzado he 
estrangeiro, tem direito a requerer que ametaòe do 
Jury se componha de estrangeiros da sua Nação, ha- 
vendo-os, ou de qualquer outra, ao que se chama 

( 49 ) Para que o accuzado tivesse huma grande 
influencia na escolha dos homens que hão-de dicidir da 
sua sorte , a Lei lhe concede hum grande numero de 
recuzaçoens. Estas recuzaçoens são de dons modos : o 
primeiro chama-se recuzaçao to lhe arraj/ , para rejeitar 
toda a Lista dos Jurados, o que tem lugar no cazò 
quando o Sherffi, que formou a Lista, he por qualquer 
maneira interessado na accuzação : o segundo modo de 
recuzaçao chama-se to tke polis, e se propõe contra ca- 
da Jurado em particular por differentes cauzas. í mal- 
mente para contentar até a imaginação do accuzado, a 
Lei lhe concede , alem destas, a recuzação peremptória 
( sem allegar motivo ) de viate Jurado* successivamcnte» 
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— Jury âe meâiclale lingunc — (50). Apurados as- 
sim os doze Jurados , o Porteiro pronuncia a cada 
hum delles n formula do juramento para julgarem 
segundo a verdade e segundo sua consciência ; ao 
que cada Jurado responde beijando o Livro do Evan- 
gelho , e prestando o referido Juramento. Dirige-se 
também a todo o auditorio e lhe proclama que se 
alguém pode dar algumas provas sobre os crimes do 
accuzado as dê. 

Depois diz o Escrivão ao prezo—levantai a mão— 
e voltando-se para os Jurados lhe dirige as pala- 
vras seguintes — O' vós que sois do Jury, vôde o 
,, prezo, e prestai attenção ao seu processo : elle lia 
,, aceuzado dc haver commettido tal crime ( aqui 16 
„ o acto d' aceuzação ) perguntou-se-lhe se era cul- 
,, pado ou não; respondeo que não era culpado ; e 
,, sobre a verdade deste facto entregou-ae ao Juízo 
„ de Deos e do seu paiz ; sais zos o seu paiz ,• he do 

vosso dever indagar se elle he ou não culpado do 
„ crime de que he accuzado. „ Segue-se logo o Ad- 
vogado do accuzador a expôr aos Jurados huma suc- 
cinta narração dos factos da cauza, fazendo huma 
repetição mais circunstanciada do acto d' acci zação : 
não se lhe permitte invectiva alguma contra o prezo , 
nem mesmo reflexão alguma a respeito da sua per- 
versidade , mas só factos sem excitar sentimentos, 
devendo concluir com a producção das testemunhas ; 
raras vezes esta expoziçãò dura mais de hum quarto 
de hora, e finda ella o mesmo Advogado chama a 
primeira testemunha e elle mesmo a interroga, prece- 
dendo o juramento delia. 

O accuzador tem ordinariamente dous e algumas 
vezes trez Advogados, ornais antigo faz a narração 
do facto, e depois todos trez interrogão altcrnativa- 

( ò0 ) Kita especie dc Jury da'a «o tempo do 
Eduardo 3. ° , e 1i!j evidente qae os Jurados estrangei- 
ros são dispensados de al^anms qualidades sc esi- 
çeni uos uacionses, 
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«ente as testemunhas. Findo o interrogatorio de ca- 
da testemunha pelo Advogado do accuzador, pode o 
Advogado do accuzado interrogar a mesma testemu- 
nha , seja para descobrir contradiçoens que diminitão 
o credito do depoimento, seja para estabelecer outros 
factos que possão ser favoraveis ao accuzado. O Juiz 
mesmo faz este exame a favor do prezo, quando es- 
te não tem patrono. 

Em quanto durão os interrogatorios, nos quaes 
para assim dizer o Juiz figura de pessoa estranha , 
este escreve sumariamente os depoimentos das teste- 
munhas, as quaes depõem com pauza suficiente par» 
que os Juizes vão fazendo os seus apontamentos, e 
algumas vezes o Juiz mesmo faz perguntas mais pa- 
ra aclarar as respostas das testemunhas, do que pa- 
ra estabelecer novos factos contra o accuzado. O Ad- 
vogado do accuzado faz inquirir as testemunhas da 
defeza, as quaes prestão juramento da mesma for- 
ma que as testemunhas da accuzação , e podem igual- 
mente sei- contra-examinadas pelo Advogado do ac- 
cuzador. 

Concluídos estes exames e contra-exames, os Ad- 
vogados não tem direito a deduzir consequência al- 
guma a favor ou contra o accuzado ; neste cazo os 
Jurados procedem só pela sua natural sagacidade, 
e pela impressão que os diflorentes depoimentos fize- 
rão no seu espirito : não se ouve o Advogado do ac- 
cuzador a pintar o accuzado como hum monstro, com- 
Íiarando-o aos maiorçs malvados do mundo; nem pe- 
o contrario o Advogado do accuzado apprezentanJo 

aos Jurados mil suppoziçoens absurdas sobre o modo 
por que o crime podia ser commettido. Deste modo 
a evidencia se apprezenta em toda a sua pureza aos 
Jurados, e tal como foi produzida nos debates, de- 
vendo por isso ser avaliada pelos Jurados sem adju- 
torio d' influencia alheia. 

Segue-se o rezumo da cauza feito aos Jurados 
pelo Juiz, lendo-lhes simplesmente os apontamentos 
que colligio dos debates sem fazer reflexoens, maí 
.expondo a verdade nua, esperando o eíFeito que deve 



rezukar da importnrtcia só dos factos, e não da t>el- 
leza das palavras. Já se vê que os Jurados não tem 
outras regras para obterem a evidencia, se não as que 
o senso commum estabelece; para sua convicção el- 
les não precizão conhecer a natureza das provas , mas 
basta-lhes o sentimento natural como fundamento das 
suas decizoens. O Jury jura seguir a evidencia e guar- 
da este juramento com huma firmeza notável, res- 
peitando religiozamente este acto; donde rezulta 
não serem longas as discussoens dos Jurados; por 
que se a evidencia lhes parece clara, assim o de cla- 
rão ein hum instante sem examinarem as consequên- 
cias da sua declaração; se a evidencia não lie assas 
manifesta, o Juiz lie sempre o primeiro a concorrer 
em favor do accuzado : raras vezes acontece ser pre- 
cizo aos Jurados o recolherem-se ao seu (íabinete 
para deliberarem, e quando assim succede lie rarís- 
simo que ali se demorem por mais de meia hora; 
sempre ou quazi sempre se satisfazem em se ajuntarem 
em grupo á roda do seu Chefe (foreman) e passados dous 
ou trez minutos fazem a sua declaração concebida nes- 
tes termos — guilíy — ou not guilly — culpado, ou 
não culpado. 

Assim que os Jurados estão unanimes 11a sua 
deliberação o Escrivão lhe dirige estas palavras : 
„ O'vós do Jury, vede o prezo; que dizeis? Ile, 
„ ou não lie culpado do crime de que foi accuza- 
„ do ? " Se o Juiz ( por via do seu Chefe ) respon- 
de— gitilly— culpado, o Escrivão lavra esta decla- 
ração no registo, e diz depois aos Jurados ,, Dai 
„ attenção ú vossa deliberação tal qual o Tribunal 
„ a manda registar : vos dizeis que o prezo he culpa- 
„ do do crime de que foi accuzado : " responde en- 
tãoo Chefedo Jury= S//«=e o prezo volta para a 
prizão. Esta deliberação — culpado ou não culpado— 
chama-se general verdict ( à vere dictum ) por que 
responde a todas as questoens que a accuzação sp- 
prezenta, e por que he concebida em termos gera es 
sem especificar circunstancias particulares; quando 
porém os Jurados tem algumas duvidas sobreopon* 
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to de direito criminal, podem sujeitar este ponto á 
decizão do Tribunal, declarando então hum — spe-< 
ciai verdict — por que especifica as circunstancia» 
particulares do facto, cuja qualificação deixão ao» 
Juises, direito este que compete tanto aos Grandes 
como aos Pequenos Juri/s, porém de que raramen- 
te uzão. 

Os Jurados são obrigados a declarar o seu verdict 
por unanimidade; porém ou seja que por causa da 
simplicidade na instrucção dos processos a sua deli- 
beração versa sobre crimes evidentes, ou seja por que 
concordáõ em não declararem hum verdict de cul- 
pado senão sobre provas incontestáveis, oa seja final- 
mente por que a minoria julga dever reunir-se á maio- 
ria , he certo que esta unanimidade que a Lei exi- 
ge não serve de obstáculo algum á prompta decisão 
do Jury. He raro, como já disse, que os Jurado» 
queirão retirar-se ao Gabinete para conferenciar e 
deliberarem, *porém quando assim o julgão ne- 
cessário , o Escrivão faz prestar juramento a hum 
dos Oíficiaes do Tribunal de os guardar sem lhe» 
conceder fo«o , nem luz ; comer ou beber antes de da- • 1 * , rem o seu verdict; mas ordinariamente o Juiz cos- 
tuma por uzo mitigar este rigor permittindo-llies algum 
alimento; e se no espaço de hum quarto de hora el- 
les não tem deliberado cliama-se outro accuzado, e 
o Tribunal continua a trabalhar com outro Jury em 
diverso processo, e assim successivamente para não 
Íierder tempo: e logo que o primeiro Jury tem de- 
iberado assim o communica ao Juiz , o qual suspen- 

dendo a nova cauza de que está tratando, manda 
buscar o respectivo accuzado, e na sua prezença de- 
clarão os Jurados o sen verdict. 

As condeinnaçoens não se proferem logo depoi» 
da declaração do Jury excepto nos crimes d' assasi- 
nio: assim que os Jurados declarão o seu verdict 
retira-se o accuzado, e só no fim da sessão se pro- 
ferem conjunctamente todas as condemnaçoens, sen- 
do incluidos em huma só sentença todos os accuzt- 
dos que forão condemnados na mesma pena. 
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Convém saber que pela Legislação & maior 
parte das condemnaçoens são em pena de morte, 
mas que depois se commuta em maior numero d' an- 
nos de degredo ou prizão pelo beneficio chamadodo Cle- 
ro ( 51 ) de forma que quazi todos os condemnados 
preveem 3egundo as circunstancias do processo, a 

C 51 ) The benefit of C/ergij vulgarmente chamado 
—privilegio clerical — deve a sua origem , diz lilackto- 
ne , á piedosa consideração que os Príncipes Christão» 
tiuhao para com a Igreja logo no seu principio, e ao 
abuzo que os Ecclesiasticos fizerão desta condescendencia 
religioza. Houverão então não só immunidades locaes, 
como erão certos lugares privilegiados que serviao de asy- 
lo aos criminozos , mas também pessoaes que izentavão 
todos os Membros do Clero da jurisdicção dos Tribu- 
naes Seculares em certos cazos; daqui veio a origem e espirito 
deste privilegio, o qual competindo antigamente só aos Ec- 
ciesiasticos , estendeo-se depois aos Leigo» convencido» 
de certos crimes. Em virtude deste privilegio apprezenla- 
se ao criminoso hum livro latino , escrito em letras go- 
thicas , para que lèa nelle duas até tres linhas : e se o 
Commissario diz — legit ut clericus — ( leo como hum 
Clérigo ) o prezo criminozo he somente marcado na mão 
com hum ferro, e logo he solto, com tanto que o cri- 
me seja pela primeira vez commettido. 

Parece porém mais veiisimil que datando este pri- 
vilegio do tempo de Guilherme 2 ( século 11.® ) em 
que ninguém, alem do Clero sabia lêr e escrever; este 
Principe conhecendo a necessidade de fazer cessar liuma 
ígnorancia tão perigoza, excitou á instrucção por meio 
do attractivo da impunidade em certos cazos que erão 
já perdoáveis por sua natureza. 

He certo porém que ainda que este beneficio se es- 
tendeo a huma grande parte de crimes , houverão depoi» 
muitos Actos do Parlamento revogando isso mesmo ; de 
forma que sendo a Legislação Ingleza como todos sabem, 
muito cruel, os Juizes para remediar a sua aspereza 
commutão ordinariamente as penas, na esperança de que 
o Rei confirmará a comrputação como efectivamente acoit* 
tece. 



53 

indulgência que hão de merecer. Em todo* o» cazo* 
porém o Juiz he sempre obrigado a proferir a pena 
da lei: cobre a Sentença com huma especie de veo 
preto, mostra hum semblante triste, e dirigindo aos 
culpados hum discurso severo em que lhes pinta a 
enormidade dos seus crimes e a necessidade que há 
da sua morte para livrar a sociedade das suas per- 
versidades profere depois a Sentença fatal da pena 
ultima, que ordinariamente não produz o efíeito ter- 
rível que era de esperar por cauza da quazi certeza 
de falta de execução. 

Quando o Tribunal pensa que o verdict do Ju- 
ry he contrario á evidencia, distingue-se se he a 
favor ou contra o accuzado : no primeiro cazo po- 
de o Juiz fazer aos Jurados huma nova expozição 
da cauza, empenhando-os a examinarem com maÍ9 
attenção e a reformarem o seu verdict; porém se o 
Jury não cede, deve o Juiz absolver o accuzado, 
excepto quando suppoe que há má fé da parte de 
algum dos Jurados, por que neste cazo pode sus- 
pender a absolvição e reprezentar ao Rei, o qual 
manda processar por hum Jury os Jurados denun- 
ciados, e verificando-se o crime annuia-se o verdict y 
e o accuzado he processado perante hum novo Jury. 
A' excepção deste cazo extraordinário nunca se po- 
de suspender a absolvição de hum accuzado. No 
segundo cazo o Jury havendo primeiro exliortado 
o Jury para que revogue o seu verdict, he obri- 
gada a proferir a pena da Lei; mas não tem direito 
de suspender a execução da Sentença; e quando vol- 
ta para Londres dá conta aos doze Juizes reuni- 
dos , expondo-lhes as observaçoens que recolheo so- 
bre os depoimentos das testemunhas ; e se os do- 
ze Juizes julgão deffinitivamente que o verdict do 
Jury foi proferido contra a evidencia das provas, 
fazem huma reprezentação ao liei, em consequên- 
cia da qual este concede ao condemnado o perdão 
absoluto. Ambos estes cazos são extraordinários; 
o primeiro por que não há Juiz que seja tão obs- 
tinado pela condettmação de buiu accuzado; e o. 
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segundo por que ainda lie mais difficultozo suppor 
que os Jurados presistão em condemnar o accuzado 
contra a opinião do Juiz, e contra as consequenciat 
noturaes que devião rezultar-llies dos debates. 

Ha alem disto em Inglaterra trez Grandes Tri- 
bunaes com quatro Juizes cada hum l.° Tlie King's 
bench. (52 ) 2° O Common pleas. ( 53 ) 3." O 
Excbequer. ( 51 ) A reunião de lodosos Juizes déstet 
Tribunaes forma a dos doze Grandes Juizes encar- 
regados de julgarem todas as cauzas eiveis e crimes 
do Reino, assim como todas as c'auzas do Governo 
com os seus Empregados, e as destes "últimos entre 
■i. ( 55 ) 

Eis aqui em suirnna o modo por que na In«. 
glaterra se administra a Justiça criminal; e a manei- 
ra pratica por que ali se exerce a Instituição do Jury. 

( 52 ) O Banco do liei, assim chamado por que 
antigamente o Rei assistia em pessoa ás Sessoens deste 
Tribunal. Carlos 2. ® foi o ultimo que uzou desta pre- 
rogativa. Ainda que pela sua instituição este Tribuual 
deveria somente conhecer de todas as cauzas eiveis ou 
crimes , em que a Coroa fosse directamente interessada , 
com tudo ha muitos .séculos que conhece de muitas ou- 
tras , assim como de todas as appelaçoeus que lhe vão. 
do Tribunal common pleas, ou de qualquer outro niai« 
inferior. 

( 53 ) Este Tribunal chama-se também—de Bane• 
commum — por que, commimia placita inter súbditos ex 
jure nosti » quod commune vocant, í/í hoc disceplantur 
(Camb. Britt. ) Os quatro Juizes deste Tribunal inti. 
tulão-se Justiciilri de Banco, e conhecem de todas as 
acçoens pessoaes, reaes e mixtas, entre Cidadãos. 

C 51 ) Este Tribunal julga todas as cauzas e recla- 
maçoens relativas ás rendas publicas da Nação. 

( 55 ) Como estes doze Gran:les Juizes, que mere- 
cem com justiça tanta consideração e respeito na Ingla- 
terra são escolhidos da classe dos Advogados , resta-m* 
fazer a adverteucia de que os Advogados formão ali dua» 
•latset a saber : oí iwrritUrt e os serjeanls at lai». 



O Biirríster deve ser graduado, e admittido pele 
Lord Chanceller ao Collegio chamado dos doctor's common. 
Deve ter pelo menos 21 annos completos; podem ser 
admoestados nos seus deveres pelos Juizes, mas estes 

.®ão os podem destituir. Jla somente cento e tantos bcu'- 
risters em toda a Giam-Bretanha. 

O Serjeant at luto he hum barrister que depois de 
ter Advogado muitos ânuos a fio nos Tribunaes de Jus- 
tiça obteve mais hum gráo na Jerarchia judicial. lie des- 
ta segunda classe que são tirados impreterivelmente oj 
doze Grandes Juizes, o Atlorney general ( Procurador 
geral ) e o Solicitador geral. O numero d»s Serjeants at. 
hrx he muito pequeno; e além disso a Coroa escolhe 
sempre doze d' entre elles para «ajudarem o Sollicitador 
Geral no exercício de seu Cargo. 

A' vista destas differentes escalas se conhece a idade 
e o conhecimento das Leis que he precizo ter para 
chegar a obter o dútincto emprego de Grand* Juiz. 



56 

CAPITULO V. 

Da administração da Justiça criminal nos Esta* 
dos-unidos da America. (56) 

Não se conhece paiz algum, onde a liberdade 
dos povos seja mais respeitada, nem mais appoiada 
na Justiça e nas Leis, do que nos Estados-unidos 
da America. Os Americanos gozão ali de hum Jury 
verdadeiramente nacional e digno de servir de mode- 
lo a todos os povos, que admittem esta tão util Ins- 
tituição ; convém por isso examinar qual he o syste- 
TTia de administração da Justiça criminal neste paiz. 

O Poder legislativo da Confederação dos Esta- 
dos-unidos da America rezide excluzivamente em hum 
Congresso, revestido de certas e limitadas attribui- 
çoens, composto da Camara dos líeprezentantes do 
povo, e de num Senado nomeado por seis annos pela 
Legislatura de cada hum dos Estados. O Poder exe- 
cutivo he administrado por hum Prezidente, e sub- 
sidiariamente poi hum Vice-Prezidente, ambos elles 
nomeados por quatro annos pelos Eleitores dos res- 
pectivos Estados. Todos os Funcionários Públicos, 
sem mesmo exceptuar o Prezidente podem ser accu- 
zados ; pertencendo ao Senado só, o direito de demit- 
tir o accuzado, e de o declarar indigno d' occupar 
qualquer outro emprego publico, para depois ser en- 
tregue aos Tribunaes afim de ser julgado e punido 
como outro qualquer Cidadão. 

O Poder Judiciário está inteiramente separado 
dos outros, e he administrado por hum Tribunal Su- 
premo, sete Tribunaes geraes e pelos Tribunaes do 
districto, privativos aos diversos Estados. 

O Tribunal Supremo, composto de hum Juiz e 

C 50 ) Aignan. Histoire du Jury &c. 
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íei» adjanto», forma-se tod«s os ann»« em Washin- 
gton : a sua jurisdição abrange todas as questoena do» 
diversos Estados entre si, ou com os particulares e 
todos os processos intentados pela Ministério publico^: 
•ste Tribunal conhece também sobre a obserrancia 
«ias formulas nas cauzas crimes e em certos cazo» 
eiveis serve de Tribunal d' appellação. 

Os Tribunaes geraes conhecem de todas as cau- 
zas eiveis em que são partes alguns dos Estados, 
quando o valor da cauza não excede a 500 doUart 
(57) e de todas as que se intentão entre Cidadão» 
de Estados differentes ; e conhecem por via de appe- 
lação de todas as que forão julgadas nos Tribunae» 
de Diatricto. 

O Poder executivo he quem nomeia com appro- 
vação do .Senado, os membros dos Tribunaes Su- 
premo e dos Tribunaes geraes. A organização judi- 
ciaria não lie uniforme em todos os Estados, varia 
algum tanto entre elles segundo a preponderância ou 
influencia de motivos particulares na sua formação. 
Bastará referir a de Ncw-H,ampshire para formar 
huma ideia de todas as outras. 

Hum Tribunal Superior, composto de quatro 
Juizes , vai ás Províncias duas vezes por anno fazer 
as Assises ( not. 39 ) ; e outro Tribunal Inferior com 
í> mesmo numero de Juizes, faz successivãmente em 
cada Província quatro Sessoens annuaes, em que se 
julgão as cauzas de pouca entidade. O Governador 
com intervenção do seu Conselho he quem nomea 
estes Juizes, os quaes são inamovíveis até á idade de 
setenta annos, excepto o cazo de serem demittido» 
pelo Senado. 

Cada Tribunal tem hum Procurador ou Advo- 
gado geral ( Attorney general ) que faz o Ofticio d' 
accuzador , reprezentando o Ministério publico ) e hum 
Promotor para sollicitar a applicação da Lei. 

Todos *3 cauzas eiveis que excedem o valor de 

( 67 ) O Í9Íhr equivalo a 800 r«. 



58 

Tinte dollars e todas as criminaes se processão e jnl- 
gão com Jurados, fazendo-se sempre a instrucção do& 
processos naquelles Estados em que os delictos 9e 
commetem. A liberdade dos Cidadãos, o azilo do do- 
micilio , e o segredo dos papeis não podem ser vio- 
lados sem hum mandado pozitiyo, decretado com 
cauza provável, e appoiado pela aftirmativa e jura- 
mento com especificação das pessoas e lugares; nin- 
guém he obrigado a responder por hum crime capital 
ou infamatorio, sem que hum Grandr decla- 
re primeiro que a accuzação tem lugar; excepto nos 
exercitos de mar ou de terra, ou n'hum Corpo de 
Milicia em tempo de guerra ou perigo publico. Nin- 
guém pode ser obrigado a depôr contra si mesmo 
nem ser privado da vida, liberdade, ou bens sem ter 
sido condemnado regularmente pelo julgado do seu 
puiz , quer dizer — pelos J urados. 

O methodo de formar o Jury não he uniforme 
em todos os Estados-unidos, porém o mais geralmen- 
te adoptado he o seguinte: Em cada huma das Pro- 
víncias dos diversos Estados o Sherijj' ( que he no- 
meado sempre pelo povo ) escolhe d' entre os homens 
de maior instrucção e consideração hum Grande Ju- 
ry. Para cada Sessão se forma huma lista de vinte 
e quatro Cidadãos, dos quaes basta que compareção 
treze, por isso que para haver formação de cauza 
he essencial n unanimidade de doze votos. A compo- 
sição deste Jury he muito mais respeitável que a do 
Pequeno Jury; e ao mesmo tempo he também mui- 
to mais severo, por isso que não julga, mas só esta- 
belece a formação de cauza. 

Quanto ao Pequeno Jury observa-se o methodo 
seguinte. Sobre huma lista de proprietários que pos- 
suem bens do valor de cincoenta libras esterlinas 
( podendo no campo consistir em immoveis, e na3 Ci- 
dades em moveis ) se forma o mappa geral dos mem- 
bros do Jury ; escrevem-se os nomes de todos estes 
membros em pequenas cédulas que se lanção em duas 
urnas a saber : huma terça parte delias em huma e 
ç resto na outra: ( estas urnas são fechadas á chav» 
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e tem huma pequena abertura por cima por onde ape- 
nas cabe a mão. ) Tira-se da primeira delias oJury 
que deve servir no Tribunal Superior , e da segunda 
o que deve trabalhar no Tribunal Inferior : todas es- 
tas extracçoens se fazem publicamente. 

No dia indicado por editaes e pregoens, e vem 
a ser quatorze dias antes daquelle em que se deve 
reunir o Jury, o Escrivão (ia municipalidade (58) 
extrahe da urna trinta e seis nomea com que forma 
logo huina lista, e á proporção que tira as diversas 
cédulas as vai lançando em outra urna, donde senão 
extrahem, sem que a primeira esteja exhaurida; e 
assim por este simples methodo a sorte dezigna suc- 
cessivaments todos os nomes sem preferencia ou ex» 
cluzão alguma. Formada assim a iista o Escrivão a 
envia ao Sheriff', o qual a faz notificar a cada hum 
dos Jurados oito dias pelo menos antes da Sessão. 

Na occazião da abertura das ylssises apura-se a 
lista dos trinta e seis Jurados reduzindo-se a doze por 
via de huma nova extracção. Todas as recuzaçoen» 
que o Ministério publico tem a propor devem ser mo- 
tivadas, e julgadas depois pelos Jurados mesmo ; 
e para esse fim bastão dous dos que tendo sido ^ ti- 
rados pela sorte estiverem já acceitos ; e só se perinitte 
ao acciizado nos crimes capitaes de pena de morte 
ou prizão perpetua, o recuzar peremptoriamente ate 
ao numero de vinte Jurados ; por que em outra qual- 
quer cauza he sempre obrigado a motivar as suai 
recuzaçoens. 

O Sheriff ou o seu substituto assiste sempre i 
audiência, e substitue immediatamente com as pes- 
soas que ali apparecem os Jurados que forão recu- 
zados; e quando por este meio não pode completar 
o Jury, transfere-se então a cauza para outro dia, em 
que se faz huma nova extracção, mas não ha exem- 
plo de se ter recorrido a este expediente, e mesmo 
as recuzaçoens são ali raríssimas. 

C 58 ) Corresponde quazi ao» nosso» Escrivaen» da 
jCamara. 

S U 
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Nos Estados-unidos não ha processos em segre- 
do; a Lei não imita o crime escondendo • se; as pri- 
meiras inforniaçoens são tiradas por hum Tribunal de 
Policia, composto ordinariamente de trez Magistra- 
dos , o qual interroga publicamente o indiciado, sen- 
do livre a este o querer ou não responder. Este Tri- 
bunal , quando a queixa não se mostra bem fundada, 
dá logo a liberdade ao indiciado, ou então se o tuc- 
to he grave, continua a instrucção do processo. A 
liberdade provisória debaixo de caucção admitte-se 
em todos os cazos que não irrogão ao culpado pe:>a 
de morte, ou que não trazem perigo á Sociedade. 
Se lie prezo injustamente pode invocar o privilegia 
do Habeas corpus ( not. ò8 ) 

Os depoimentos das testemunhas não se escre- 
vem , mas a penas se apontão sumulariam ente para lem- 
brança do Jury , e para se redigir o acto d' accuaa- 
ção pelo Al tornei/ general ( Procurador Geral ) o 
qual por isso se limita á enunciar simplesmente o lac- 
to isolado sem discussão alguma, de forma que aqitel- 
le Acto raras vezes abrange mais de meia iòliia de 
papel. 

O Pequeno e o Grande Juri/ são convocado» 
para as Assises ao mesmo tempo, e cada hum dei* 
les trabalha em sua sala separada : no primeiro dia 
reunem-se em audiência publica todos os cidadãoi 
que forão convocados para os Jurys ; e os que faltão 
sem motivo legal são mulctados modicamente a sa- 
ber : os do Pequeno Jury de dez a vinte gourdes 
( 8 a 16# réis ) os do Grande de vinte a trinta. O» 
membros do Grande Jury depois de haverem pres- 
tado o Juramento—de julgarem sem prevenção, 
sem paixão, e segundo as Leis e depoimentos das 
testemunhas — e depois que o Prezidente lhes desig- 
na severamente seus deveres, e qual deva ser o seu 
Chefe, retirão-se á sua sala onde o Procurador geral 
lhes entrega o acto d' accuzação. O Jury então, sem 
que esteja prezente o indiciado, interroga por via do 
seu Chefe e ouve as testemunhas, fazen lo-lhes prU 
melro prestar o Juramento; e he depois de tudo isto 
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^ne os Jurados dío o seu verdict; isto lie, que decla- 
ráo que o indiciado deve ou não ser accuzado : no 
primeiro cazo dizendo — notfound—não achamos cou- 
sa alguma — ignoramus—no segundo — true bill— 
verdadeiro bill,- isto he, tem lugar a aecuzação e esta 
declararão, lie assinada logo pelo Chefe do Jury. 

Assim que os Jurados tem deliberado sobre hum 
ou mais actos d1 accuzação voltão á sala da audiên- 
cia , onde o Tribunal está trabalhando com o Peque- 
no Jury, e se suspende a mesma audiência, ein 
quanto ò Chefe do Grande Jury entrega ao Pre- 
sidente os actos de accuzação; e concluída a cauza 
em que o Tribunal estava occupado, o Procurador 
geral manda immediatamente conduzir para ali todos 
os indiciados, eo Prezidente pronuncia logo a liber- 
dade daquelles a favor de quem o Grande Jury de- 
clarou não ter lugar aaccnzação; e quanto aos ou- 
tros pergunta-lhes por duas vezes se confessão o cri- 
me ? Se elles presistein na affirmativa, pára o proces- 
so, e rezervão-se cot» os outros condemnados para 
na tim da Sessão se lhes applicar a pena : se porém 

• g accuzado nega o crime (o que succede pela maior 
parte das vezes ) então o Procurador Geral lhe per- 
gunta se está prompto a ser julgado ? e nomea-lhe 
oficialmente hum defensor, quando elle accuzado o 
não tem. Este defensor conferenceia com o Procura- 
dor Geral pura fixar o dia da Sessão em que a cau- 
za deve ser julgada, que he sempre dentro de quin- 
ze dias, por isso que as Sessoens durão duas sema- 
nas; ou para a transferir para a Sessão seguinte, o 
que só se pratica por via de litima decizão do Tri- 
bunal sobre conhecimento de cauza, quando por ex- 
emplo , está auzente alguma das testemunhas indis-i 
pensavel &c. 

Vejamos agora a forma do processo perante o. 
Pequeno Jury. Está sabido já que se procede pu- 
blicamente. Prestado o Juramento de igual tlieor que 
o do Grande Jury, o Procurador Geral lê o acto 
d' aecuzação sem lhe juntar reflexão alguma, ou pa- 
ra melhor dizer, íiis o simples enunciado da cauza. 



62 

Ourem-se depois os testemunhas , sem que o IVrã d en- 
te as interrogue, pois que esta importante funcção 
he alternada tuccess vãmente entre o Ministério publi- 
co e o accuzado; sendo também permittido aos Ju- 
rados o perguntar o que lhes parecer a fi.n de ilius- 
trarem suas consciências. 

Findos os debates, o defensor do accuzado He o 
primeiro a orar, seguindo-se o Procurador Geral a 
responder-lhe ou abandonando a accuzação quando não 
acha provas sulHcientes para a condemnação, e neste 
cazo logo se conclue o processo e o accuzado fica li- 
vre ; ou insistindo com motivos que desenvolve a san- 
gue frio e com a simplicidade que convém ao seu 
ministério sem uzar de declamaçoens nem de gestos 
theatraps ou de transportes : neste paiz a Lei castiga 
sem cólera e os seus orgãos sem servilismo. 

Os Jurados, da mesma forma que em Inglater- 
ra, deliberão sobre o facto, sem sahirem da audiên- 
cia quando estão unanimes, e quando a evidencia he 
manifesta, ou então se retirão á sua sala, para de- 
liberarem : neste ultimo cazo o Constabte ( not. 3li ) 
os guarda, jurando primeiro que os não ha-de dei- 
xar communicar com pessoa alguma, nem lhes ha-de 
fallar , excepto para lhes perguntar se estão já una- 
nimes , e finalmente que nem mesmo deixará entrar 
comida, ou bebida alguma; e como para haver con- 
demnação he precizo a unanimidade de doze votos , 
lie por isso que os Jurados ficão privados de toda a 
communicação e soccorro até que se adquira esta una- 
nimidade : se algum delles adoece antes de estarem 
unanimes , então o Prezidente do Tribunal pode na 
mesma Sessão, havendo tempo, sujeitar a cauza a 
outro Jury. 

Assim que os Jurados concordão entre si, avizão 
o Constnble, o qual logo os acompanha á sala d' 
audiência, e sentados todos nos sens respectivos lu- 
gares , os Escrivaens os chama por seus nomes e per- 
gunta ao Chefe do Jury—Julgais que o accuzado 
está culpado ou não f No cazo de resposta affirma» 
liva o defensor tein direito a exigir que a declaraçã» 
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do Jury seja repetida individualmente por cada hum 
dos Jurados; e se por acazo elles todos não fazem 
liuina declaração uniforme, voltão á sala a deliberar 
novamente. Todo este processo se pratica na prezen» 
ça do publico e do accuzado. 

.No ultimo dia das jissises , ( que he sempre hum 
sabbado ) o Tribunal faz comparecer todos os indi- 
víduos que naquella Sessão forão declarados culpa- 
dos , e lie então que lhes são pronunciadas e intima- 
das as Sentenças de condemnação; algumas vezes o 
Tribunal concede que o processo seja julgado nova- 
mente na Sessãe seguinte. 

As penas podem ser perdoadas por huina graça 
( o que o Governador, ou em alguns dos Estados, 
o Corpo legislativo nunca recuza quando os Juizes 
assim o pedem ) ou minoradas em attenção á boa con- 
ducta daquclles contra quem são impostas. Raras ve- 
zes se pronuncia a pena de morte, a qual só tem lu- 
gar nos crimes d' incêndio ou assasinio ; he também 
raro haver appelação ou revista da decizão do Jury, 
tanto a Justiça e a humanidade prezidem a esta ins- 
tituição. 

As penas são moderadas, a Lei não admitte ga- 
lés , nem a expozição publica do réo, nem marca de 
ferro quente; só conhece duas especies de penas = 
a morte e a prizao, = e esta pode ser perpetua ; mas 
o regime das prizoens adoptado a regenerar os cos- 
tumes , e a servir de modelo aos povíis da Europa, 
faz que muitas vezes se restituão á sociedade muitos 
destes condemnados antes de se completar a duração 
da pena. 

Todos os semestres ha huma reunião composta 
dos cinco Grandes Juizes do Estado, do Chefe civil 
da Cidade, do Recorder (59) e do Procurador Geral, 
e o do Districto em que está situada a prizão, e dos 
Inspectores desta. O carcereiro lhes apprezenta huma 
lista de todos os prezos, que tem mostrado huma 

( 59 ) Recorder he hum Official que serve para re- 
gistar as Sentenças, e outros de»p*cho« Judiciaei. 
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•onducta regular, e que mai* t«m aproreitado nas ing- 
truçoens que se lhes derão. Aquelle dos cinco Juize» 
que teve voto na Sentença condemnatoria do prezo 
proposto, consulta os apontamentos que fez áquelle 
respeito quando prezidio a Assise respectiva, e com 
elles inf#rma os seus collegas. Então os cinco Juizei 
depois de ouvirem o parecer dos dous Procuradore» 
Geraes que são sempre homens recornmendáveis, de- 
liberão sobre alista apprezentada, e determinão de- 
finitivamente o numero de condemnados que mere- 
cerão por sua conducta, obter perdão do Governa- 
dor ou do Prezidente do Estado o que nunca se ne- 
ga : e he deste modo que o estado recupera Cidadão» 
cujos costumes se regenerarão, e que lhe podem ain- 
4a «er úteis. 

Tal he o modo de proceder na administração da 
Justiça criminal nos Estados-unidos da America. O 
mecanismo do seu Jury he muito mais simples que 
«a Inglaterra, e he por isio incarno muito «uperior. 
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CAPITULO VI. 

Da administração da Justiça criminal na 
França. 

Todas as infracçoens que ai Leis Francezas pu- 
nem com penas mais ou menos graves são qualifica» 
das em crimes, dt lie tos e contravençoens , em razão 
tU competenciu «ios Tribunaes que as julgão, e (ia 
natureza ou quantidade da pena que a Lei lhes inflige. 

Ctiamào-se crimes todas aquellas infracçoens que 
a Lei pune com Imma pena alHictiva, ou infamante 
(CIO); e cujo conhecimento compete aos Tribunaes 
das Assises (61), ou, eui certos cazos, á Camara 
dos Parts (02). 

( 60 ) As p*nas afllictivas e infamantes sío a morte; 
os trabalhos forçados; a deportação e a recluzáo : e at 
infamantes são o ctircun ( golillia ) ; o degredo e a degra- 
dação civica. 

(Cl ) Ja disse ( not. 39 ) o que se entendia por 
esta palavra, a qual neste lu^ar tem a mesma significação 
Em cada Departimento ( Província ) ha Assise» todos os 
trimestres; mas podem fazer-se muitas mais vezes i« 
a necessidade assim o exige ; como acontece por exem- 
plo n» Departimento do Sena, onde a multiplicidade 
de eauzas etige "íessoeus mais repetidas , e por isso que se- 
gundo a Lei devem terminar-se em cada Ses«ío todas as 
Cauzis que estão em estado de serem julgadas. As At- 
sises compoem-se sempre de hum Jury coin 1 "i Jurados ; 
de cinco Juizes, dos quaes hmn he o Prezdente ; do 
Procurador Geral ou hum dos seus substitutos; e do Rs- 
crivai , alem dos Olliciaei necessários para o expedieate 
e policia da Audiência. 

( 62 ) Ha caios em qu« a Camara (los Pares , que 
h-e o primeiro corpo do Estado, se eriçe eiu Tribunal 
critnio.il, cuja couipeteasia »e detertuim pela aaiiusza 
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Delidos, as que a Lei pune com penas menas 
graves , chamadas correccionaes (03) ; e cujo conhe- 
cimento compete aos Tribunaes correccionaes (04). 

Contrarençoens finalmente, as simples infracçoens 
dos regulamentos ruraes e municipaes, a que a Lei 
inflige penas ainda menores (05) ; e cujo conhecimen- 
to compete aos Tribunaes de Policia (60). 

dos delictos e crimes , e pela qualidade dus pessoas ac- 
cuzadas deiles. Quanto aos crimes limita-se a sua juris- 
«licção aos de alta traição, c attentados contra a segu- 
rança do Estado; e quanto á qualidade das pessoas accu- 
tadas , ás que gozão d« algumas das dignidades de Priivci- 
pe do sangue; Par de França; aos Arcebispos; Bispos; 
Marechaes de í'rança; Ministros Secretários d' Estado; 
Embaixadores &c. &c. . . 

( 63 ) As penas correcionaes são : a prizao por tem- 
po determinado; a suspensão temporaria de certos direi- 
tos ; e a muleta. 

( 64 ) Os Tribunaes correcionaes devem ser compos- 
tos de trez membros pelo menos. Os seus Juizes são o* 
mesmos dos Tribunaes civis de primeira instancia de ca- 
da districto, os qitaeg se «So compostos só de trez mi 
quatro Juizes, então as cauzas eiveis e criminaes são jul- 
gadas perante os mesmos Magistrados, e estes deter- 
minão para regularidade do serviço os dias em que ha-de 
haver audiências para as cauzas correcionaes. Quando po- 
rém aquelles Tribunaes civis se compoem de sete, oito 
cu no\e Juizes, dividem-se em duas Secçoens ou Cama- 
ras , huma para o civil, outra para o correcional. Q;iand» 
se compoem de doze, dividem-se então em trez Cama- 
ras, e nesse^çazo a terceira lie a correccional. Em Pariz 
está dividido o Tribunal civil de primeira instancia em 
sete Camaras , das quaaa a sexta e a sc-tima conhecem das. 
•auzas correccionaes. 

( 65 ) As penas chamadas de policia são a prizao; 
a muleta ; e a coniiscat ão dos objectos apprehendidos. 

C 68 ) Os Trilmnaes de Pelicia são infalivelmente 
formados de trez pessoas , a saber : hum Prezidente, qu« 
he o único Juiz; hum Promotor, ou accuzador publico; 
t liuua Escrhào» Esto Tribunaes organizadas perante 
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Tia, alem destes , outros Tribun»e> criminnes dè 
■euja organização , modo de proceder , e competencia 
não tratarei; por que não cabe tanta matéria nos li- 
mites deste opusculo , e até mesmo nos deste Capitu- 
lo ; e por isso descreverei somente a marcha do pro- 
cesso criminal perante as Assises, por ser aquelle em 
•que intervem Jurados, e que por consequência tem 
toda a relação com o objecto a que me propuz. 

Logo que se commetle hum crime, o primeiro 
passo para o verificar e para descobrir o seu author 
he formar-ae pelo Magistrado competente hum pro- 
cesso prévio chamado —iustrucção— e daqui vem 
denominar-se aquelle Magistrado o Juiz de inslrttc- 
ção (07). 

A iustrucção começa, por verificar a existencia 
do crime por hum acto a que se chama—corpo de 
delido — fazendo-sc hum processo verbal, a que o 
•Juiz procede no lugar do crime, praticando todas a# 
diligencias que julga convenientes para esse efTeito. He 
tsta a primeira peça de todo o processo, e he tam- 
bém , como entre nós, a mais importante; por isso 
que não pode existir criminozo sem existir crime (68). 

o Juiz de paz, ou perante o Claire ( Chefe tio corpo 
Municipal ), 

( 67 ) Não hc só este Juij! a quem compete esta 
«ttribuição , inas também ao Procurador Geral ( not. 72) ; 
rezultaudo daqui huma tal confuzão , que somente serve 
tle embaraçar a acção da Justiça , por acontecer muitas 
Vezes estarem ©s dons Magistrados a fazerem o mesmo 
processo, estorvando-se reciprocamente , e eternizando as- 
sim as caâzas com prejuízo publico, e oppressio das 
partes. 

( 08 ) Nesta primeira peça do processo começão lo- 
go abuzos com que pela Legislação Franceza se podem 
vexar impunemente os cidadãos. Kste processo verbal, 
tjue deve conter hilma simples narração daquillo que vir> 
■o Official que o redige , toma desde lojo a» cores que 
«lie lhe quer dar, e lie sempre revestido de circunstan- 
cias wniá eu meoos aggravautes, segundo a prevenção o« 

9 n 
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Verificada deste modo a existencia do crime, c 
Havendo alguém indiciado nelle, o Juiz de instruc- 
Ç"o manda passar hum mandado para ctiamur á sua 
piezença esse individuo ou, mesmo para o fazer ap» 
pieliender; e nesta parte a legislação Franceza mos- 
V°a pouca consideração pela liberdade dos Ci- 

adãos em razão das dilferentcs especies de mandados 
< e que aquelle Juiz pode arbitrariamente servir-se , 
ou para melhor dizer, de que pode abuzar a seu 
*a vo (<>9). Em execução tio mandado, apprezenta-se 
o indiciado perante o Juiz, o qual o interroga secre- 

tamente na prezença apenas de hum Escrivão que lhe 
escreve o interrogatorio e repostas ; segttindo-se depois 
* inquirição de testemunhas feita pelo mesmo Jura, 
mas ja na auzencia do indiciado. Todas estas opera* 
çoens consomem muitos dias, e até mezes (70J. 

mesmo ignorancia de quem o redige; fazendo por isso 
que o author do crime soffra moitas vezes penas mais 
gravei do qne a I.ei lhe qnii impor. 

( ®9 ) A Lei não designa ae Juiz de imtruccão 
regra alguma a este respeito ; de maneira que nesta par» 

V" ,/Pm P"e ',Um Pot','r arhitrario para dispor da liber- dade de todos^ os cidadãos : as formulas que se devem 
observar são (ao pouco complicadas , que basta para isso 
que o Juiz qua„do lhe parece, dezigrre o nome da pes- 
soa que quer fazer vir á sua prezença , ou mandar para 
a prjzao. ( ara não fazer menção do facto que dá luçar 
a diligencia, ou da Lei que declara crime, ou delict» 
eíse facto, e que manda castigar o seu author, basta que 
o Juiz intitule a ordem—wándat d'amêner—(manda- 
do de conduzir ) ou mandado de depczit» ; por que se a 
intitulasse mandát iC urrít ( mandado de prizão ) seria 
obrigado a mencionar nella não só o farto , mas a Lei que 
o manda castigar, formalidade esta de que os Juizes de 
instrucçuo se dispemão impunfmente ; de forma que h« 
qu<izi íempre por huin mandado de depciito que o indi- 
ciado he retido nas prizoens mezes e mezes. 

( 70 ) lodos estes iuterrogatorios jão feitos ordi- 
nariamente de huma maneira btm pouco sincera ; por 
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Esgotndot assim todos os meios e todas as deli- 
gencias iniaginaveis pura descobrir averdudc, segue- 
«e liurn relaiorio de tudo, feito á Camara do Con- 
selho pelo Juiz de inslrucção, á vista do qual ella 
decide a qualificação do facto em crime ou delicio. 
Compõe-se esta Camara de trez Juizes, inclusivè o 
mesmo Juiz de inslrucção : se dous delles , acabando 
de ouvir o relutorio, julgao insuficientes as provas 
contra o indiciado, fica logo este fora de processo; 
mas se pelo contrario as achão completas resta-lhea 
então fazerem a referida qualificação para determinar 
ne tem lugar penas criminaes , ou somente correcio- 
naes; bastando somente que hum dos Magistrados 
julgue que o facto he por sua natureza punível com 
pena* afilictivas ou infamantes , para que o indiciado 
fique sugeito á jurisdicção criminal, e para que dev» 
em consequência ser julgado pelas Assises. (11). Nes- 
te cazo remette-se o processo todo ao Procurador 

lómente se procurao contradicçoens no indiciado, arnian- 
do-se-lhe todos os laços para esse fim, e fazendo-se hum 
tal jogo de perguntas, que raras vezes o indiciado deixa 
de cahir nelles. Quanto ás testemunhas he o Juiz quem 
dieta a lingoagem dos seus depoimentos , por isto que pe- 
la maior parte ellas o não sabem arranjar; já se vê por 
consequência quanto pode influir nelles a paixão ou pre- 
venção do Juiz; influencia que se evitaria algum tanto, 
te ao menos fossem as testemunhas inquiridas na prezen- 
ç-a do indiciado. 

( 71 ) Parece que o Juiz da instrucçtio não devera ter 
voto nem fazer parte da Camara do Concelho; por isso 
que sendo elle o author de toda a intlrucção hade que- 
rer sustentalla sempre como obra sua ; porém rão só fa» 
parte , mas até não se admitte ao indiciado o ter ali ad- 
vogado algum para combater ou ainda apontar os erros do 
Juiz ; de forma que se este se engana , ou teve pouco 
cuidado em redigir certos actos do processo, os outro* 
dois Magistrados que lhe ouvem somente o sru relatorio, 
não tem meio algum dc »' illustrar, pira pederwti dtli. 
berar com acerto. 
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Geral (72), o qual toma conta dclle, e deve ilepoi» 
solli citar a ordem competente para o indiciado m 
posto em accuzaçao. 

Entregue to lo o Processo de instrucção ao 
Procurador Geral, este examinando primeiro todas 
ns peças, o deve apprezentar a Camara de accuzft' 
çito (73) fazendo-lhe também lnim relatorio para ella 
deliberar á vista delle a accuzaçao do indiciado; ad- 
vertindo que lie somente no intervallo do tempo em 
que o Procurador Geral examina o processo antes 
<ie o levar á Camara de accuzaçuo, que a Lei per- 
mitte ao indiciado o apprezentar todas as reprezenta- 
çoens, documentos, ou memoriae9 que julgar conve- 
nientes para se justificar. (74) 

A Camara de uccuzação depois de ouvir o re- 
latorio do Procurador Geral pronuncia por huina sim- 
ples maioria; e decidindo que o indiciado seja posto 
cm accuzaçao, deve logo o Procurador Geral tratar 
tle redigir hum Acto de accuzaçuo em que especili- 
que o crime com todas as suas circunstancias, por 

( 72 ) Procurador Geral lie o que exerce em qual- 
quer Tribunal o OlRcio de Promotor publico; e difíVre- 
do Procurador do Rei por que este exerce esse Oíficio 
nos Tribunaes Civis de primeira instancia. 

( 73 ) Chambre d' accutdlion, he huma secção de 
certos Tribunaes, composta de cinco Juizes pelo menos , 
para deliberarem sobre as accuzaçoens que devem fazer» 
se perante os mesmos Tribunaes, Esta Camara faz as suas 
Sessoens secretamente na auZencia do indiciado e das tes» 
temunlias; e delibera sobre as provas somente oU indí- 
cios que o Juiz da instrucção reunip por escrito : e eis 
aqui toda a garantia em que se funda a accuzaçSo ! 

( 74 ) Como o indiciado ignora ainda a carga que 
instrucção rozultou contra elle , quem sejao as teste-» 

manhas , e mesmo todas as peças do processo , mal po- 
iler.i apprezentar memorial ou documento algum em seu 
favor ; por isso que nâo sabe de que ha-de defender-se i 
a não ser que acerte por acr.zo , quando pelo contrario 
não succeda dar aruias contra si, couícwaudo facto* que 
ílie prejudiquem. 
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ímo ^ne eme Acto ha-de formar a bazc de todos os 
debates públicos do processo, e por que sobre a sua 
eoncluzão ha-de recahir a declaração dos Jurados. 

Formalizado assim o Acto de accutação , intima- 
se ao accuzado e juntamente a ordem da Camara de 
mccuzação que o manda accuzar; e he este o primei- 
ro conhecimento legal que se dá ao Reo, de luima 
parte do processo instruído contra elle. Ainda que 
a Lei não determina o tempo em que se deve fazer 
esta intimação, manda com tudo que vinte e quatro 
horas depois de feita, o accuzado seja transferido da 
prizão em que está para a Caza dc Justiça (7ò) 
junto do Tribunal em que ha-de ser julgado. Em re- 
gra o Tribunal das Assises julga somente em cada 
Sessão aquelles accuzados que chegão á prizão respec- 
tiva antes do dia da abertura da mesma Sessão. 

Os accuzados são julgados em cada Sessão dns 
Assises pela ordem que parece ao Procurador Geral, 
(1 (i) e só na vespera do dia em que ha-deser senten- 
ciado cada liusn delles se lhe intima huma lista de 
S6 Jurados, donde se hào-de extrahir no dia seguin- 
te os 12 que formão o Jury do seu processo. Veja- 
mos porém o modo por que elie se organiza. 

( 75 ) Maison de justice he a prizão para os indi- 
ciados de crimes em estado de accuz.içao. Alem desta lia 
outras prizoens com diversos destinos a saber : Maisons 
ff arret ( cazas de prizão ) destinadas á.» pessoas prezas 
por crimes ou delictos em virtude de hum mandado d' 
arrêt ( de prizão ) : — Mui sons lie correction ( cazas de 
correcção ) para as pessoas de hum ou «utro sexo coit- 
demnadas péla policia por certos delictos de pequena gra- 
vidade :— e Maisons dc detention ( cazas de detenção) 
para os indivíduos condemnados á pena de reclu/ao. 

( 7(i ) C) Procurudor Geral tem a liberdade de pe- 
dir no Presidente das Assises que huma rauza seja pro- 
rogada de hnnna para outra Sessão, quando julga ter mo- 
tivos para isso, que ordinariamente f«io os do seu arbí- 
trio : o Prezideute decide por si só esta r» quisição , e at<í 
Bvsmo a Lei lhe pwrmitte o poder ordenar e .volteio esta 
\re rogação. 
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O Prefeito do Deparfimento (77) formaliza 
hum mappa geral e permanente em forma de hum 
grande repertorio, com os nomes de todos os candi- 
datos que devem servir de Jurados nas Assises. 

As qualidades que a Lei exige nos Jurados sob 
pena de nutlidade sao ; a idade de trinta ânuos com- 
pletos, e o gozo dos direitos politicos e civis As clas- 
ses porem de que devom ser escolhidos são, as dos mem- 
bros dos Collegios eleitoraes; dos trezentos Cida- 
dãos domiciliados no Drpartimento que pagão maio- 
res impoziçoens; dos funccionarios da ordem admi- 
ti strativa da nomeação do Rei; dos Doutores e Li- 
cenciados de huma ou mais Faculdades; dos mem- 
bros e correspondentes das sociedades litterarias reco- 
nhecidas pelo Governo ; dos Tabelliams ; Banqueiros; 
corretores de cambio; negociantes de huina certa ur- 
dem ; e dos Empregados nas adininistraçosns, ten lo 
hum ordenado de quatro mil francos peio menos. 

O Prezidente das Assises íaz liuma req iizição ao 
Prefeito ( pelo menos quinze dias antes da abertiir* 
da Sessão ) para que este forme e lhe reaietta hu n* 
lista de Jurados. Esta lista he composta de (j') Ci la- 
duos, que o Prefeito escolhe do seu grande rep"*rt.>- 
rio (78) , e que remette immediatameute ao Prtrzideu- 

( 77 ) O Prefeito he hum Funcoionario Publico en- 
carregado em Chefe da administrará) do Deparlimento. 

( 78 ) Ha muito tempo q le o clamor da opiaiaa pu- 
blica em França se tem levantado contra a dispaziçà» do 
Codi;o qne confia aos Prefeitos a escolha dos Jurado , 
confundindo o qui deve essencialmente estar separai» , isto 
he , o pod^r judiciário co n o poder executivo. Ja se vi 
que ficando no arbitrio de hum só homem ( o Prefeito ) 
o escolher os Jurados que lhe pirece, e na> tendo este 
homem a responsabilidade e o amar da liberdade publica , 
• da sua reputaçãa como os S^er ft na Inglaterra e nos 
Estados-unidos di America, elle consultará sempre os seus 
proprios sentimentos; e com sabe previamente a natureza 
das causas q i» se há>-de julgar naquella próxima Sessão 
da# Aêttiei, u*j lae »«rá diuiculUzo »'hu« paiz de tau- 
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te, o qual deve, no termo de 24 horas depois de a re- 
ceber, reduzilla ao numero de 36; (19) e no mesmo 
termo tornala a enviar ao Prefeito, para este os man- 
dar avizar e notificar ( oito dias pelo menos antes da- 
quelle em que a lista deve servir na3 Assises ) para 
no dia dezignado comparecerem ali, sob pena da Lei. 
("80) Todas estas operaçoens se fazem sem a prezen- 
ça do Publico ; e até á vespera do dia em que o ac- 
euzado ha-de ser julgado, este ignora não só quem 
serio os seus Juizes, mas até mesmo as testemunhas 
que lhe hão-de fazer carga. ("81) 

No dia designado para a abertura da Sessão das 
Assises, o Tribunal experimenta ordinariamente suas 
dificuldades para completar o Jury, em razão dos Ju- 
rados que não comparecem por cauzas legitimas, ou 
mesmo sem cilas; deforma que sobre a lista dos 36 
apurados , raras vezes faltão menos de 12 , e ás vezes 
mais; e por isso a Lei se contenta com o numero de 

ta população, escolher no seu grande rcperlorio huma 
lista de indivíduos com as opinioens e caracter necessário 
para conseguir os fins deiejados; e estes nem sempre sSo 
os mais justos. ... 

( 79 ) Esta reducçao he feita também pelo arbitrio 
do Prezidente das Assises , o qual pelo conhecimento que 
tem dos homens, e do Departimenlo pode conhecer bem 
quaes são os Jurados que deve escolher para melhor lhe 
servirem as suas paixoens. 

( 80 ) O Jurado que não comparece depois de ser 
notificado, he mulctado pelo Tribunal das Assises pela 
primeira vez em 500 francos ( 80# réis ) ; pela segunda 
em 1$000 fr. ; e pela terceira em 1#500 fr. ; e alem 
disto por esta ultima transgressão he também declarado 
pela mesma Sentença, incapaz de tornar a exercer as func- 
çoens de Jurado. Esta Sentença imprime-se e publica-s# 
ú sua custa. 

( 81 ) Como será possível que n'hum territorio tão 
extenso, o accuzado ou o seu Advogado possão em 21 
horas iinformar-se do caracter dos Jurados, ou das tes- 
temunhas, parà pader prepaxar a sua defesa 1... 
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30 (liè quazí sempre este ò numero de Jurados com 
^ue se abrem as Jssises) e encarrega ao PrezidenW 
o completar este mesmo numero extrahindo publica- 
mente por sorte, d' entre os Cidadãos domiciliadas 
naquclle districto, e que tenhão as qualidades legáes 
O numero delles que faltar; e lie para este fim qué 
o Prefeito remette todos os annos ao Tribunal hu- 
ina lista das pessoas que estão nessas circunstancias. 

Cóínpleta por esta forma a lista dos S0 Jurados, 
he o accuzado conduzido da prizão á Safa do Con- 
sdho (82) no dia em que lia-de ser julgado, e ali 
encontra os sobreditos 10 Jurados para delles se for- 
mar o Jitry péla maneira seguinte : Estando prezentés 
o accuzado, o Procurador Gerríl, e todos os Jura- 
dos, mettem-se em liuma urna trinta ceduhis com os 
nomes destes , e logo o Prezidente do Tribunal, oit 
lium dos Juizes a quem elle delega tira da urna hum 
nome. O accuzado pode então recuzar como suspeito 
este Jurado, e se o não faz, o Procurador Geral 
Tem direito a recusalo por sua parte. Tirado ox pri- 
'meiro nome, tira-se oseguildo, depois o terceiro, e 
assim por diante até terem sabido doze Jurados que 
não sejão recuzados pelo acciísado, nem pelo Pro- 
curador Gerai, e com elles fica formado o Jury; 
advertindo que o accuzado bè o primeiro na ordem de 
recuzar; mas tanto elle como o Procurador Geral 
o devem fazer á proporção que cada bum dos nomes vai 
sahindo da urna. (83) Quando há muitas cauzas a jul- 

( 8? ) ííe a Fala onde a Camara do Coiíselko faí 
as sius Ses?oens, e lie contiçUa a da Audiência. 

( 83 ) O Jiiry sendo compOíto de trinta homens, que já 
*Vem apurados de maneira que possão servir a qualquer fim si- 
nistro que o Governo , ou os seus agentes se tenhão pro- 
posto, de pouco serve a sorte; por que todos elles ião 
igualmente periçozos; todos podem ser animados das mes- 
mas paixoens. Porem ainda destes mesmos trintu , a Lei 
"eoncf de ao Prceuruder Geral & faculdade de, recuzar 9 } 
dejoiííifl "que CcSo •fúrrunte 21 para "delles s' cxíruliir "*• 
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içar no mesmo dia, repete-se a mesma operação paia 
cada huma delias. 

Formado assim o Jury, entra logo para a Sala 
da Audiência juntamente com os Juízes, Procura- 
dor Geral, Escrivão , e o accuzado ( acompanhado de 
guardas ) &c. e pIí todos tomáo os seus respectivos luga- 
res na prezença do Publico, que a essa hora já está 
introduzido na Sala. 

Começa o Prezidente perguntando ao accu- 
/Zado seu nome, sobrenome, idade, profissão, mora- 
da , e lugar de nascimento para verificar a identidade 
do individuo, e ordena depois que os Jurados pres- 
tem o juramento de cumprirem com os seus deveres 
(84), hndo o qual adverte o accuzado para que es- 
teja attento ao que vai ouvir ; ordenando ao Escrivão 
que lhe lêia a ordem por que he accuzado, assim co- 
mo o Acto de accuzação (85) ; o que clle iminedia- 

Jury de 12 Jurados , uSo podendo por consequência o 
accuzado recuzar mais de 9 

C 84 ) Eis aqui a formula do juramento que o Pre- 
zidente dirige aos Jurados, os quaes nessa occaziao devem 
estar de pé e descobertos : " Jurais e prometíeis diante 
„ de Deos e das homens, examinar com a attcnçdo tnait 
,, escrupulosa a aecuzacSo que se produzir contra N.. .. f 
„ não trahir os interesses do accuzado, nem os da St- 
„ ciedade que o accuza; não communicar com pessoa al- 
„ guina antes que façais a vossa declaração; não esca- 
„ tardes o odio, maldade, medo ou affeição ; decidirdet- 
„ vos á vista somente da accuzaçio e da defeza , seguia» 
„ do a vossa consciência, e a vossa intima convicção com 
„ a imparcialidade e Jirmeza que convém a hum homem. 
,, probo e livre ? 

Cada hum do» Jurados sendo logo chamado indivi- 
dualmente pelo Prezidente, responde no seu mesmo lu- 
gar levantando a mão direita — Eu o juro — 

( 85 ) Este Acto de accuzação he ordinariamente 
muito extenso por cauza do uzo, ou para melhor dizer, 
do abuzo que os Procuradores Geraes tem adoptado , de 
■quererem aiulyzar e discutir *ellc as provas todas de 

10 ii 
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fomente faz em alta voz: e concluindo por chamar 
por hum rol todas as testemunhas produzidas a fa- 
vor e contra o acciizado, as manda recolher em hu- 
ma próxima Sala que lhes lie destinada; donde de- 
vem depois sahir cada huma por sua vez para serein 
ouvidas separadamente, e pela ordem indicada pelo 
Procurador Geral (SC). 

Sejiue-se o Prezidente a interrogar o accuzado- O _ O 
(87), mandando para isso apparecer as testemunhas, 
e inquirindo-as como julga conveniente; sendo com 
tudo permittido pela Lei aos Jurados, Juizes e Pro- 
curador Geral o perguntar ás testemunhas e ao ac- 
cuzado o que julgarem necessário para se descobrir 
a verdade, sem que em cazo algum possão interrom- 
per a testemunha no seu depoimento. 

Ouvidas todas as testemunhas e produzidas to- 
das as prova?, o Procurador Geral toma a palavra 
para expor completamente em hum discurso toda a 
r.ccuzafão; segnindo-se o Advogado do accuzado a 
thzrnvolver a defeza refutando a accnzação, e fazen_ 
do valer tudo que lie favorável ao accuzado. O Pro 

processo; ro que diflerem inteiramente dos Actos de ac- 
cuzóção cm Inglaterra e uos Kstados-unídos , onde, como 
ja disse, nunca excedem ameia folha de papel escrita. 

( 80 ) Ainda que pelo artigo 315 do Codigo de 
iu$trucçao criminal deve o Procurador Geral, depois de 
In'o o Acto dc accuzaCaó, expor a sua matéria, observei 
uos dous annos que estive em Pariz. nao ser esta a pra- 
tica , á excepção das grandes accazaço^ns em que o Mi- 
nistério publico tinha ou mostrava muito interesse; por 
que em todas as mais, seguia-se sempre o Trezidente a * 
fazer os seus interrogatorios logo depois de lido o Ac/» 
de accusação. 

( 87 ) Ainda que a Lei parece não autborizar este 
ii)terro?atorio se não para certas particularidades do pro-, 
cesso ; coin tudo raras vezes o Prezidente deixa de o fazer 
»> mais circunstanciadamente que lie possível , e de fazer 
b.rilli3r todo o seu talento com perguntas insidiozal « e 
até supérfluas ! . . . 
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evnânr Cerni pode rtplicar, co Advogado re?pon- 
dcr-llie, e assim «ontinuar a discussão ( o accnzadn 
lendo sen pre u palavra em ultimo lugar ) até que o 
Presidente declare terminados os debati® ; fazendo de- 
j ois luim rezunio de toda acauza, no qual liiz vêr 
aos Jurados as principaes provas pro e contra o i .- 
cuzado, e lhes traz a memoria os beus deveres i a 
qualidade de Jurados (88). 

] indo este rezumo, o Prezidente submette ao Jury a 
questão que rczulta do Acto de accuzaçâo, nestes 
termos : " o accuzado fie culpado de ter comniettido 

tal ou tal crime com todas as circunstancias 
„ comprehmdidus no rezumo do Acto de accuzu- 
„ çõo .* (89 J „ 

Esta questão lie entrpgue por escrito «o Chefe 
do Jury (90), o qual também recebe do Prezidente 

( 88 ) Entre os deveres do 1 'rer.idenle he este o mais di- 
fficultozo pela sagacidade, sangue frio, e londade que 
preciza para fazer o rezumo de todo o pret < sso. Kr- 
tes rezumos tem por objecto descançar a attenção dos 
Jurados, muitas vezes já fatigados pela durarão dos de- 
bates; e por isso o Prezidente preciza ter nesta parte 
duas qualidades fundamentaes, a clareza e a imparcialida- 
de : clareza para que o Jury comprehenda facilmente to- 
da a cauza; e imparcialidade para que a comprehenda 
debaixo do teu verdadeiro ponto de vista. Porém não 
acontece sempre assim : os Prezidentes deixao muitas ve- 
zes perceber a sua opinião pessoal ; de forma que rara- 
mente verificao o nome que lhes dá hum Autor Fran- 
cez quando diz , que o 1 lezidente lie como o padrinho 
ite ambas as partes. 

( 89 ) Estas questoens são ás vezes tão compii a- 
das e comprehendem tantas circunstancias aecessonas . q ie 
rezultárão dos debates, que o Jury se vè embaraçado 
nellas ; e muitas vezes mesmo as questoens são tão iiisí- 
diozas , que o Jury respondendo a cilas sinceramente , os 
Juizes ficão senhores de interpreta-las, e por consequência 
tio decidirem da sorte dos accu/ados. 

C 90 ) O Ckcje do Jury lie o primeiro Jurado qu« 
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fi Acio de accuxaçXo, os processos verbaes que ve« 
rificaríio a existência do criine, e todas as mais pe- 
ças do processo; ficando os Jurados advertidos que 
Re decidirem, por simples maioria de votos, que o ac- 
cuzado lie culpado, devem assim declara-lo expres- 
samente ( not. 91 ). 

O Prezidente fazendo logo retirar da Audiência 
o accuzado, recolhem-se os Jurados ao seu Gabine- 
te para deliberarem, e dali não voltão sem terem de- 
cidido a sua declaração; concluida porém e3ta ope- 
ração tornão para a Sala da Audiência, onda o Pre- 
zidente lhes pergunta qual he o rezultado da sua de- 
liberação ? . . . Ò Chefe do Jury levanta-se e pondo 
h mão sobre o coração diz —" Em minha honra 
,, e consciência, diante de Dcos e dos homens a 
„ declaração do Jury he t— sim; o accuzado h* 
„ culpado — ou — Não ; o accuzado não lie culpa- 
„ do — „ Esta declaração he assinada pelo Chefe do 
Juryj, e entregue por este ao Presidente o qual a assina, 
passando-a depois ao Escrivão para também a assinar. 

Torna então a comparecer o accuzado, e na sua 
prezença o Escrivão lô a declaração do Jury. Se esta 
o declara não culpado, o Prezidente ordena imme- 
diatamente que seja solto , se por al não está prezo; 
mas sendo declarado culpado o Procurador Geral 
requer logo a applicação da pena competente, e se 
ha Parte interessada esta pede também as perdas, 
damnos e interesses (91). Iiumediatamcnte os Juizes 

sahio pela sorte, ou aquelle que por seu consentimento 
he designado pelos outros todos. 

( 91 ) Quanto ao modo de formar a decizao do 
Jury, convém advertir : que em igualdade de votos prefe- 
re sempre a decizao favoravel ao accuzado. Mas quando 
o accuzado he declarado culpado do facto principal pela 
simples maioria de 7 votos contra 5 , os Juizes devem 
então deliberai entre si sobre o mesmo processo; e se o 
voto da maioria dos Jurados he adoptado pela maioria 
dos Juiaas, de tal sorte que reunido o numero de vo- 
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«JWftWtcelffo e deliberão ali mesmo em voz baixa, 
ou podem retirar-se para esse fim para a Su/a do 
Comt/fto; porém a Sentença ha-de «er prominciada 
êm «tia VOU pelo Prezidente, na prezença cio Publi- 
co e do accuzado, depois de lêr o texto da Lei que 
íiíildanteMà a mesma Sentença. Pronunciada ella , o 
l'iv/.ide<nte adverte ao accuzado, que tem trez dias^pa- 
ra se prover ein annulação da Sentença perante o J ri- 
buiuil competente (92). 

Heolí scrrvão quem escreve a Sentença, sendo 
obrigado a inserir nella o texto da ki applieada, ea 
ftizêlla aísinnr por todos os Juizes que a votarão, no 
termo de '24 horas depois de proferida. Deve alem dis- 
to lançar hum processo verbal da Sessão, para fozer 
constar BÓmente que se observarão todas as solemni- 
dades prescriptas pela Lei, o qual (leve ser asaigna- 
do pelo Prezidente e por elle Escrivão. 

A Sentença pode ser annulada no Tribunal su- 
perior no cezo só de se não terem observado as foi- 

tos. este numpro fxccde o da maioria dos Jurados t da 
minoria dos Juizes, prevalece então o voto favoravel ao 
accuzado j por exemplo : ba 7 Jurados que coiidemnão e 
5 que «1 solvem; os Juizes ( que são 5 ) neste cazo de- 
vem deliberar sobre o ponto : se 4 destes são de voto 
de absolver fazem por consequência com os 5 Jurados 9 
votos de abiolviíáo, e o Juiz que condemna com os 7 
Jurados fazem so 8 votos, e por isso o accuzado fica 
absolvido. O que lia porém de mais moustruozo nesta es- 
pecie, lie quando trez Juizes decidindo-se pela maioria 
dos Jurados , ficando assim oito votos a favor e nove con- 
tra , prevalece com tudo a condemnacao do accuzado, 
apeztir da maioria dos Juizes II.e trr sido favoravel ! ! .. 
( 9t ) liste Ciibunat he o de ausol'on( iiinoLção ) nstitui. 

do (.ela Assen 1 lea constituinte em 17S<0, e chamado de- 
pois Ci;ur <le cfíssation—por bum Senatns-coasulto de 
IX de Maio de tWt. I'e o regulador supremo dos Tri- 
Itinaes para f: zi r respeitar o texto inviolável da Lei , 
Coihfcendo por is-o da violação o" omissão das formali- 
tihdes <jue o Cecii^o pvetcrese -sob pena de uullidade» 
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mulas da Lei, e neste cazo o accuzado he julgado com 
huvn novo Jury. Do contrario, a declaração dos Ju- 
rados he irrevogável; e por consequência a Sentença 
Eoferida lohre elle executa-se infallivelmente, a não 

aver perdão do Rei. 
Esta he em summa a marcha do processo crimi- 

nal com Jurados, prescripta pelo Codigo Francez 
(93; 

( 93 ) Cumpre ao meu dever o declarar expressa- 
mente neste lugar, que a França apezar dos muitos abu- 
íos na sua administração de Justiça criminal, possue com 
tudo muitos Magistrados de conhecida probidade e intei- 
reza , alguns dos quaes tive a honra de conhecer pessoal- 
mente em Pariz , e aos quaes se não devem applicar as 
arbitrariedades e irregularidades que notei a este Capitu- 
lo ; sendo também digno de observar-se que ellas pela 
maior parte , só se verificao na perseguição de crhne» po« 
liticos, onde o Governo •rdinariaiuent* tem bastante iu. 
{luensia. 
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CAPITULO VII. 

Di que classe de cidadãos se devem escolher os 
Jurados, c que qualidades devem ter. 

Os Jurados no processo criminal limitão-sc a de- 
clarar na sua consciência, ú vista do pezo das pro- 
vas produzidas , examinadas e debatidas perante elles , 
se julgão ou não provados os crimes de que se tra- 
ta ; a applicação das penas impostas na Lei, ou a ab- 
solvição dos accuzados, pertence aos Juizes de di- 
reito; e porque todas as funeçoens dos .lurados versão 
simplesmente no conhecimento do facto em questão, 
he evidente que para as dezemponhar com acerto não 
se preciza ser homem de letras; mas se esta quali- ' 
dade, tão proveitoza quando serve a justiça, como 
nociva quando attenta contra ella, se pode dispensar 
nos Jurados, não he assÍ4M a respeito de outras, sem 
as quaes não podem preencher o Hm da sua institui- 
ção. He sobre a declaração dos Jurados, que o Juiz 
de direito pronuncia a condemnação ou absolvição dos 
accuzados; e dependendo assim doJurjr a segurança 
publica do Estado, e a individual dos cidadãos, he 
manifesto o escrupulo que deve haver 11a escolha da- 
qtielles a quem se ha-de confiar tão importante com- 
missão. 

Para conhecer se hum facto existe ou não, he 
necessário possuir hum juizo claro e versado na pra- 
tica do mundo, o que propriamente se chama scuso 
commum, ou bom senso; por que este he sufficien- 
te para avaliar com acerto o pezo das provas do mes- 
mo facto ; ( como muito bem reconheceo a incompará- 
vel Calharina 2\ Imperatriz da Rússia, quando em 
hum dos artigos das instrua o n-> que dictou á Com- 
ini s são legislativa disse: — " Na indagação das pro- 
„ vas de hum delicto he precizo habilidade e engo- 
„ nho; he precizo clareza para bem exprimir o rc- 
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„ znltado desta indagação; porem para julgar á vis» 
ta deste mesmo'rezultado, basta o simples bom sen» 

„ so, o qual guia com mais segurança do que toda 
., a sciencia de hum Juiz habituado a querer sem- 

pre achar culpados „ ) mas pára declarar em boa 
consciência a verdadeira convicção que o pezo das pro- 
vas faz naquelle que julga, não basta o senso com- 
mum ; he necessário também que tenha o interesse di- 
recto de que o crime seja infàllivelmente punido e a 
innocencia absolvida, e alem disto hum incorruptível 
espirito de justiça; eis-aqui por que se deve estabele- 
cer ein regra, que todos aquelles que por qualquer 
motivo deixarem de reunir estes trez requisitos essen- 
ciaes , não podem dezempenhar bem as importante» 
funcçoens de Jurado. 

Senso commum he a maneira geral do pensar da 
maioria dos homens : e por consequência possuirá o 
senso commum aquclle que na avaliação de hum fac- 
to ou negocio se conformar com o juizo da maioria 
dos homens.. Qual será porem a regra de conhecer 
mais ou menos approximadamente quem são aquelles 
que possuem esta qualidade essencial aos Jurados ?.... 
Á marcha ordinaria por que a maioria dos homens a 
adquire rezolverá este problema. 

A maioria dos homens antes de decidir a veraci- 
dade ou falsidade de hum facto, que se apprezenta 
ao peu juízo, examina todas as provas pro e contra 
n sua (xistencia , e pezando o seu valor na balança 
da intima consciência, decide pela parte que mais a 
eonvenceo. Neste exame cila tino segue as regras de 
avaliar as provas, que leis fundadas em prezump- 
çoens falliveis dictão para cazos geraes (94) ; por que 

( 94 ) A maior parte das le-tjí !r,çoens antigas c mo- 
dernas, fundadas na imposi bilidcclc merul de ver con- 
cordar muitas respostas isoladas dadas por testemunhas 
falsas f interrogadas separadamente , e a possibilidade de 
que huma só falte á verdade , tem exibido o depoimento 
Qtí duis. testemunhas coliformes para prova dos crimes , 
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a consciência do homem pode ser vencida, mas nun- 
ca convencida pela força de leis arbitrarias; o seu 
intimo dictame lie o único baroinetro que lhe marca 
o gráo da certeza sobre que ella se decide, e este he 
sempre moralmente certo por que se funda no conhe- 
cimento das maximas da ordem moral das couzas. E 
qual he a sciencia que ensina estas maximas ? . . . a 
pratica dos negocios do mundo, o conhecimento dos 
homens em geral, e a experiencia finalmente de que 
taes e taes rezultados não podem deixar de ser eHei- 
tos de cauzas certas e determinadas, faz com que 
aquella parte dos homens que viva no commercio do 
mundo tenha admittido certas maximas universae» da 
ordem moral das couzas e huina maneira uniforme de 

excepto alguns cazoi especiaes em que liuma só basta, 
liste principio de couvicçao he muito geral ; pode acon- 
tecer que hum facto seja tão simples que se possao fa- 
cilmente prever a» pprguutas que sobre elle se tiao-de 
fazer , e neste cazo ajustarem-se as repostas de muitas tes- 
temunhas ; e pode <ambem acontecer que se não faça 
nenhuma destas perguntas ; de forma que he possível que 
a somma das probabilidades de duas testemunhas nao pro- 
duza m tis que v^risimilhança em lugar de certeza. Por 
outro lado , ha na só testemunha pode ser interrogada dc 
forma qae as su is repostas caincidáo com factos que el- 
la na3 podia eonhecer, e esta Coincide i ria pode produ- 
zir hu na somma de probabilidades su.nciente para pro- 
duzir huma certeza maral. Por tinto, o principio da cer- 
teza que rezulta do depoimento das testemunhas não con- 
siste precizamente no nu nero destas, mas na concordân- 
cia de suas respostas isoladas entre si, ou tora os factos 
de que não podem ter couhecim-Mito. Hum Jury pade 
distinguir os cazos em que o depoimento de duis te -te- 
xnunhas he -só provável , e aquelles em que o dito de 
huma só testemunha pode produzir a certeza ; quando pe- 
lo contrario a lei que prescreve por maxima de convic- 
ção, que só duas testemunhas fazem prora, pode obri- 
garmos Juizes aabsolíer culpados, «algumas vezes mes- 
mo a coudtinaar innoceatei. 

11 ii 
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avaliar por ellas tis acçoens humana»; c eis aqui o 
que constitue a cci teza moral, única que se exige nos 
juízos crimiuaes. (95) 

Ue evidente que o senso commum opera sobre 
as regras da certeza moral; e que esta se funda nas 
maximas da ordem moral das couzas do mesmo modo 
que a certeza fizica se estabelece sobre leis inalterá- 
veis da ordem natural; e assim como a experiencia 
dos fenomenos fornece as regras de obter a certeza fi- 
zica, a experiencia das acçoens dos homens ofíèrecc 
as regras de alcançar a certeza moral; com a difie- 
rença porem que aquella adquire-se por hum estudo 

( 95 ) Todoj sabem que a certeza que podemos ad- 
quirir he metapliisica, fizica, ou moral. Não se pode 
obter nos juizos crimiuaes a certeza metapliisica ; por que 
os factos que nelles se julgão não são susceptíveis de 
huma evidencia de demonstração geometrica : também nel- 
les se não pode alcançar a segunda, que he a certeza 
fizica; por que para isso seria precizo que os Juizes ti- 
vessem sido testemunhas oculares do crime sobre que de- 
vem pronunciar; o que ordinariamente não acontece : h« 
logo a certeza moral a que se exige nos juizos criminaes ; 
e esta forma-se por indícios, probabilidades, prezump- 
çoens &c. ( not. 97 ) 

Estas trez especies de certezas só diflerem entre si 
pela natureza das provas que as produzem , e não pel» 
seu valor relativo : huma certeza moral pode adquirir o 
mesmo gráo de evidencia, e produzir tão forte convicção 
como huma certeza metaphisica ; por exemplo , a certeza 
moral da existencia d« ltoma para aquelle que lá não 
foi, não he menos poderoza que a certeza de huma pro- 
poziçno geometrica. 

Esta eridencia de sentimento, que ferindo os senti- 
dos, o eoteudlmento , e a vontade do homwm, produz a 
convicção moral r he aquella a que adherimos cora mais 
força, e pela qual estamos sempre promptos a fazer maio- 
res sacrifícios do que a qualquer outra certeza , aiuda mes- 
mo mathematica; por que ainda não ouvi dizer que al- 
guém defendesse com o seu sangue huna unka propo- 
zição d' Euclides. 
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longo c peniYel «ias sciencias fizicas, c por isso só a 
pequena parte dos homens que as estudão a podem 
com difliculdade conseguir; quando pelo contrario es- 
ta pode ser adquirida por todos os que tiverem hu- 
ma continuada communi cação com os homens, a qual 
os obriga e conduz insensivelmente ao habito de ob- 
servar, e para assim dizer espreitar, todas as suas 
acçoens, inclinaçoens e paixoens ; e quanto mais ex- 
tensas forem as suas relaçoens com os mesmos ho- 
mens, tanto mais fácil, clara e moralmente certa será 
a maneira de os julgar. Levemos mais longe oste3 
princípios. 

O homem vivendo na Sociedade está sempre em 
relação ou oppozição de interesses com os outros ho- 
mens ; e certo de que todos ou quazi todos procurão 
enganar-se reciprocamente todas as vezes que assim 
lhes convém , cada hum he obrigado pelo seu interes- 
se proprio a estudar attentamente a conducta dos ou- 
tros , e a interpretar-lhes as suas acçoens externas; e 

 , q«e os homens traba- 

outros. Quando se considerar bem a força desta ver- 
dade rezultará , que o homem preciza em todos os 
momentos tia sua vida, conhecer exactamente os mo- 
tivos que determinão as acçoens humanas para poder 
regular por ellas a sua própria conducta. Eis-aqui a 
«ciência do grande mundo, ou a grande arte da vida 
civil na expressão de liacon, sem a qual nenhum 
homem poderá marchar com acerto : esta doutrina 
não he nova; os antigos Magistrados que melhor re- 
flectirão nas suas funeçoens, reconhecerão sempre que 
só pelo trato dos homens podião apprender bem a 
descobrir a verdade dos factos; como judiciozament# 
se explica Servan, sobre a administração da Justiça 
criminal, concluindo que o Magistrado deve estudar 
o homem pelos homens, e que sem a experiencia 
do mundo de nada lhe servirá o conhecimento das 
leis (9(j). 

( 88 ) Parecc-we tío interessante cata passagem de 

conhecerem huns aos 
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Para adquirir porém esta sciencia, o íiomprn nn« 
preeiza regras, mestres, ou preceitos particulares; a 

Servnti, que não posso dispensar-me de a traus re> r : 
Quando hum accuzado, diz este Autor, compti 
rante hum Tribunal , não se trati já de applir» 
rialmente huina lei clara a hum facto confessa i íii- 
ta-se de verificar hum facto incerto, hun facto • , 
hum facto que deve decidir a sorte de li-j a u 
De que servirá ao Magistrado, para cj.n;>rir < e- 
ver, o conhecimento das Leis? rviberi ell" |< ven- 
tura conhecer os homens ; discer nir to Lis as i uns» 
iancias que caracterizão as suas «cçueus; saberá fazer 
huma ideia justa do caracter e dos interesses <J! hum 
accuzado; compara.!o por todòs os lidos, com ■ slelic- 
to que se lhe imputa ? O M ijistrado "somente 
sabe leis ; ellas nem ao menos ensinão a co ihpçer o 
homem de bem, quanto mais a distinguir os que o não 
são Acazo temos nós algumas regras certas, al- 
guma medida coinmun» para determinar o valor dos tes- 
temunhos ? Quem são estes homens a q i ■ 11 eu ou. 
sulto ? Que direito tem elles para serem acre Mti los ? 
Que império tem as suas sensaçoens sobre a ninai ra- 
zão ? Que meios tenho eu para me certificar de que 
elles sabem tu.lo o que dizem , ou pelo men>? que não 
dizem senão o que sabem, e que não são vdhicos n«n 
ignorantes ? Que relação ha entre a realidade, e estas 
palavras vaas com quç nae ferem os ouvidos,? Veste 
ponto só a experiencia pode servir de meio para adqui- 
rir-mos os nossos conhecimentos. lie precizo . para acre- 
ditar os homens , ter experimentado ò que ellos di/.em, 
ter verificado as suas pelas nossas sensaçoens, e og 
seus conhecimentos pelas nòssas luzei. A expsrienciu he 
a utika medida da probnhililt le He precizo es- 
tudar os homens nos homens mesmos; e atrevo-me a 
pensar que hum dia dê observação na Sociedade, il- 
hi-trará mais o Magistrado-, do que mezes inteiros , 
de huma especulação feita só comsigo. Alguns homens 
austeros considerão o mundo como huma terra estra* 
nha, oude o Magistrado não pode viajar sem s« atfas- 
tar muito dos ue^ocioi públicos. Eutrwtauto he certo 
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«xperiencia lie quem dirige este estudo, e o interesse 
d^ acertar he quem o aconselha : o conhecimento 
do coração humano está patente a todos homens , 
ainda que não pode ser igual em todos elles i todos 
podem conhecer a ordem moral das cotizas sempre 
que tenhão estudado as suas maximas ; e todos as po- 
dem estudar sempre que o commercio com os homens 
lhes esteja aberto : mas se o commercio com os ho- 
mens he o meio de estudar as maximas das acçoens 
humanas, he evidente que a sua falta privará do co- 
nhecimento das mesmas maximas uquelles, que por seu 
estado ou condição , estão fora da com tnuni cação dos 
liomens; e este conhecimento será mais ou menos ex- 
tenso na proporção que aquella for mais ou menos 
activa. Kezulta daqui, que a experiencia e conhecimen- 
to do mundo adquirido no commercio e communica- 
çáo dos homens, he quem lhes ensina as maximas da 
ordem moral das couzas , e a sciencia de se ajustarem 
na maneira de avaliar os factos (97). 

,, que a communieação dos homens.pode ser para o Ma- 
„ gistrndo, huma fonte de conhecimentos os mais úteis. 
,, Perto das paixoens he que se podem distinguir os seus 
,, verdadeiros caracteres , o gráo de força e a especiê de 
,, direcção que ellas , pelo seu choque ou concurso, dão 
,, ao homem O homem , ( diz este autor em oulro 
5, lugar ) he admiravel pela sua natureza ; a sua intelli- 
55 gencia e o seu espirito parccem proporrionar-se ás suas 
•j, precizoens .... Os homens mais grosseiros tão moralis- 
,, tas muito perspicazes, a quem o interesse pessoal des- 
„ cobre por hum sentimento singular, todos os defeitos 
,, d«que!les individuos que lhes convém conhecer. „ 

( 97 ) Ksta doutrina ficará mais clara se, remòn- 
tando-nos a origem da sciencia da ordem moral, formos 
seguindo o homem na marcha dos degráos por que o seu 
conhecimento se adquire. Imaginemos hum homení sahin- 
tlo do estado natural, e collocado de repente no m: io 
da seriedade : a principio elle hão terá outro meio de 
julgar as ncçorns dos outros homens seiiSo por si mesmo'; 

que lhe falta a razão para os julgar por outra forma', 
« por que julgará semelhantes a si todos -os outros hõ- 
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llezolvendo sobre estes principios o problema pro- 
posto , — como se poderá conhecer inais ou menos ap- 
proximadamente, quem são aquelles que possuem es- 
ta qualidade essencial aos Jurados ? — Deve estabe- 
lecer-se em regra geral, que são todos aquelles que 
pelo seu estado ou condição vivem no commercio e 
communicação activa dos homens , com excluzão de 
todos aquelles que pelo seu estado ou condição não 

niens. Não terá ideia alguma de probabilidade nem de 
certeza moral, e o seu conhecimento da ordein moral 
será nullo , ou para melhor dizer , esta ordem será pa- 
ra elle a consequência dos motivos e das acçoen* que de- 
vem ter lugar segundo o seu modo da existir. Supponha- 
moj que a sua primeira observação lie a de huma acção 
determinada por hum motivo contrario áqucllo que o ha- 
via determinado a si mesmo; elle concluirá daqui 
que os homens não são conformes nos motivos de obrar; 
porém repetindo a mesma observação em '20 indivíduos 
differentei, se elle vê que 17 obrarão como elle obraria 
e 3 de hum modo contrario ; quando o mesmo facto se 
lhe appresentar de novo, terá 17 [probabilidades para 
crer que foi praticado como elle mesmo obraria , e 3 para 
acreditar o contrario ; e por isso se for obrigado a tomar 
hum partido , seguramente seguirá o da maior probabili- 
dade. Esta relação de probabilidades mudará successiva- 
mente de valor á proporção das observaçoens que fizer; 
e como as acçoens dos homens e as cauzas que as deter- 
minão se modificão de mil differentes maneiras , á pro- 
porção que elle observar modificaçoens e que notar fac- 
tos novos , o numero das probabilidades augmenta, e a 
maneira de avaliar os factos varia. Assim quando huma 
longa experiencia lhe ensinar que hum facto he constan- 
temente produzido pelo mesmo motivo, ou pela mesma 
cauza, se não tem exemplo de hnm efíeito contrario, ou 
s« o numero destes he reputado como nullo relativamen- 
te ao immenso numero de vezes que a mesma cauza pro- 
duz o effeito ordinário, então ficará moralmente certo de 
qu» aquella cauza deve produzir o e.Teito ordinário; e he 
deste modo que se adquire a ctrtesa moral. 
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tiverem occazião de eomtnunicar tis» freqnenteirssnt#- 
coin elles. Esta regia pode ndmittir alguma excep- 
ção ; porque o juizo claro de alguns homens pode 
supprir nelles a falta ríe maior experiencia, que hum 
conimercio menos activo do mundo ih es pode occa- 
zionar; mas excepçoens não destroem a torça de re- 
gras gera es ; e nunca haveria certeza em matérias po- * 
zitivas se cilas se não adinittissem. 

Vejamos se estes princípios são applicaveis na 
pratica aos Jurados. He hum reo accuzado de ter 
perpetrado hum crime, e he trazido perante o Jury 
para ser julgado; lido o acto de accuzação, em que 
se especifica o crime cora as circunstancias que o 
Hcompanhárão, interroga-sc o réo, o qual ou confes- 
sa , ou expõe o que se lhe oííbrece em sua defeza ; 
são depois ouvidas as testemunhas pro e contra; se- 
guem-se os debates; e findos estes, o Juiz dc direito 
propõe aos .lurados a questão de culpabilidade; e 
estes declarão na sua consciência se o reo está ou não 
culpado. Em todo este processo os Jurados nada mai» 
fazem que repetir aquellas mesmas operaçocns, que 
todos os dias por seu interesse pessoal praticão no 
commercio com os outros homens; por que se con- 
siderados cidadãos particulares estão occupados con- 
tinuamente em avaliar os factos daquelles com quem 
tratão e com quem tem relaçoens ou dependencia, 
para se defenderem contra a dissimulação e se certi- 
ficarem do que mais lhes interessa; como Jurados 
t-lles averiguão ae hum flicto praticado por hum ou 
mnis homens, do qual se lhes fazem vèr todas as 
provas, circunstancias e indícios, está ou nf.o verifi- 
cado. Certos como cidadãos pela experiencia do mun- 
do , que os homens por força do seu interesse pes- 
soal empregão ordinariamente r.a sua defeza a dissi- 
mulação e a mentira ; e que todos os mais que ou 
Hies são oppostos ou affeiçoados por qualquer moti- 
vo, são por huma força irrezistivel propensos a obrar 
sempre em seu favor ou contra elles ; na qualidade de 

■Jurados conservão estas mesma; ideas ; e por ellal 
dão o justo valor á reposta dos accii7.ado3, e aos de- 
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poimentos das testemunhas, accreditando-as qnand© 
se conformão com a ordem moral das cotizas, ou 
não as crendo quando se oppoetn ás maximas da 
mesma ordem moral e á marcha ordinaria das couzas. 
E por que a sua experiencia e pratica de ajuizar dos 
homens tem creado nelles hum habito de avaliar os 
íàctos segundo as diversas faces que estes apprezen- 
tão , familiarizado» insensivelmente nesta operação, 
os Jurados, sem esforços e sem outros cálculos ou 
combinaçoens mais que a simples inspecção dos fac- 
tos e suas circunstancias, decidem por hum instincto 
da sua intima consciência, ( que opera até sem elles 
entenderem o como ou por que; ) se o reo está ou 
não culpado (98). O que tem experiencia e uzo de 

( 98 ) Actualmente na ordem moral as cauzas das 
acçoens humanas são tão complicadas e tão variadas ; o mais 
simples facto moral compoe-se de tantos elementos de 
probabilidade, e rezultão tão grande numero delias , que 
o homem nao as pode calcular, mas siin avaliar em mas* 

aa ; isto he, não tem huma distincta percepção dos ele- 
mentos que compoem os seus motivos de obrar e de jul- 
gar ; mas nem por isso avalia menos exactamente o todo 
destas massas; a theoria das probabilidades existe impli- 
citamente no seu espirito , por exemplo; supponhamos 
que vimos acontecer hum facto 100 vezes, e outro 100 
mil vezes ; não podemos ter na memoria a percepção nu- 
meral de hum destes facíos mais que do outro, mas sen- 
timos iutimainente a relação destes dous factos, ainda 
que nos não lembremos que vimos hum mais vezes que 
o outro ; e eis-aqui dous factos avaliados igualmente pela 
inaisa das probabilidades. 

Ja se vè que a convicção do Jurado se compõe dos 
rezultados não aualysado1; das probabilidades que temos 
adquirido no espaço da nossa vida : isto não quer dizer 
que se considera confuzameote a reunião dos factos que 
formão as provas do delicto, mas sim a reunião das pro- 
babilidades que fazem concluir á vista dos ditos factos , 
tjue o accuzado está culpado. Esta sciencia em todos os 
bomens he hum verdadeiro instincto, semelhante ao que 
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viver com os homens, dissipa os laços que a fraude 
não cessa de armar á boa fé, e as illuzoens e menti- 
ras que se lhe offerecem para o enganar, com a mes- 
ma lácilidade como hum muzico movendo os dedo» 
em hum instrumento executa huma aria nova pelo 
conhecimento que tem da muzica. Os Jurados tem 
ainda demais a mais a vantagem de ouvirem os debates, 
a explicação do queixozo, do accuzado e das teste- 
munhas, já na prezcnça humas das outras, já sepa- 
radas , sobre todas as circunstancias directa ou indi- 
rectamente relativas ao facto em questão; e todos 
sabem que pelos debates se esclarecem os fac- 
tos , e se produz a convicção intima; excepto no pe- 
aueno numero de cazos, em que por insulliciencia 

e prova não está liquida a verdade, e então o accu- 
zado deve ser absolvido. 

Precizei dezenvolver estes principios, por que lie 
necessário não somente estabelecer como qualidade 
essencial nos Jurados o simples senso coinmum ; por 
hho que este lhes dá a instrucção sufficiente para jul- 
garem com acerto se estão ou não provados os fac- 
tos crimes que se sujeitarem ao seu juizo; mas tam- 
bém que esta instrucção não he tão rara que se não 
possa encontrar em todos aquelles que pelo seu es- 
tado ou condição vivem em 'huma communicação ac- 
tiva com os homens; e que por isso he maior o nu- 
mero dos que estão, ein razão desta qualidade, nas 
circunstancias de poderem servir de Jurados , que da- 
quelles que por falta delia devem ser excluídos (99). 

attrihuimos a certos auimaes; he huma regra de conduc- 
ta, que parece cega, mas que nem por isso he menos 
segura; são as nossas prec.iíoens em todos os instantes da 
vida, que a produzem e dezenvolvem , e que nos mos- 
tráo continuamente os erros, lie por tauto impossível as- 
sinar maxiinas geraes de convicção, e ligar os Jurados a 
certas regras na formação do juizo, que devem pronunciar 
sobre a culpabilidade do accuzado. 

( 99 ) A' vista do modo por que adquirimos a scien- 
cia e certeza moral f not. 97 ) . he claro qup eDehc comuiu.u 

12 ii 
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A segunda qualidade essencial nos Jurados ron- 
siste em que tennão hum interesse directo de que o 
crime seja infallivelinente punido, e a innocencia não 
seja opprimida; por que de ordinário o interesse dos 
Funccionarios he a única garantia segura sobre que se 
pode fundar huina instituição; o interesse pessoal he 
o grande movei das acçoens dos homens r e a cauz» 
mais certa do seu zelo, applicação, e conducta. A 
natureza e a experiencia revelando-nos a precizão da 
ordem, nos obrigão a dezejar a execução de todos 
a"juelles meios , que contribuem a mante-la , e por con- 
sequência o castigo dos máos e a protecção dos bons ; 
por que sem este meio não lia ordem social e nen- 
hum cidadão tem segura a sua vida e fazenda. Esta 
inclinação natural para a conservação da ordem lie 
attestada por muitos publicistas, e Bacon (100) lhe. 
dá por motivo a dependencia que delia tem a con- 
servação dos inilividuos; porém este sentimento na- 
tural morre todas as vezes que se encontra com in- 
teresses particulares bem ou mal entendidos, assim 
como toma a sua maior energia quando* he. animada 
por hum interesse directo e pessoal. 

He por tanto essencial que os Jurados sejão es- 
colhidos entre os cidadãos que forem mais interessa- 
dos em manter a ordem publica; por que o seu in- 
teresse pessoal fará nascer nelles liuma vontade firme 
e constante de a manterem, e esta vontade animará 
o seu zílo e editada no dezempenho dos seus deve- 
res ; devendo por consequência ser excluídos de Ju- 
rados todos os que não tiverem este interesse, e mui- 
to mais os que o podem ter em mudar e destruir a 
ordem e systema pocial; eis-aqui a base essencial que 
deve formar a segunda regra para conhecer u classe 
de cidadãos de que devem sahir os J urados; de ou- 

a todos os homens , mas não igual em todos os indiví- 
duos ; por que varia á proporção da sua sagacidade e. du 
experiencia <j.ue elles tem adquirido. 

( 100 ) Anal j se de ia Philosophie, 



tra ronnoim a Instituição do Jnry será sempre fures- 
ta «o Estudo que a admittir (101). f>e forem chamada» 
pura Jurados as pessoas que não tiverem interesse di- 
recto na conservação da ordem suciai, está yisto que 
hão-de exercer as suas furicçoens com repugnância 
ou pelo menos com indiflerençà; e como não tem 
interesse em cohibir os attentados contra a mesma or- 
«lem ; huinas vezes, hão-de ceder a liuma mal enten- 
dida piedade natural no liomem , considerando o cul- 
pado somente como lium desgraçado digno de pro- 
tecção, por isso que nenhum motivo os obriga a uzar 
do rigor da'Lei; outras, hão-de succumbir á seducção j 
e ficando desta maneira impunes os delictos, estes se 
multiplicarão c assim principiará e aumentará a dezor- 
dem, que pode produzir hutna revolução no sjstenm 
tio Governo. 

Muito peior será se este terrível direito íor con- 
fiado a pessoas interessadas em mudar ou destruir a 
ordem estabelecida; por que sendo certo que a guia 
dos Jurados he somente a sua consciência, nunca elle9 
hão-de declarar criminozas as acçcens que forem con- 

( 101 ) Não sirva de objecção o exemplo de Athe- 
nas, eiu que o povo fm distineçao de fortuna exercia 
sabiamente o poder judiciário. Em Athenas existia hum 
governo popular fundado sobre a igualdade ; os cidadao* 
ainda os mais pobres , erão interessados em o manter, e 
• exercício do poder judiciário lie quem lhes fornecia os 
meios para esse fins. Erão servidos por numero/os escra- 
vos, tiishão por isso o tempo necessário para andarem con- 
tinuamente pelas praças , pelas assembleas do povo, pelos 
tribunaes , pelos espectáculos, cccupando-se diariamente 
em objectos de legislação, de politica, e de funeçoen» 
judiciarias ; e por eíte motivo erão geralmente mais ins- 
truídos no exercício daquelle poder, do que o seriao em 
lium Governo reprezentativõ e por consequência menos 
popular; e pelos me.<tno3 princípios porque nos tribunaes 
desta republica inteiramente democratica se admittião os 
cidadãos se«i bens alguns, por esses mesmos devem íer 
excluides em hum Governo moderado. 
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formes ás suas opinioens, ao seu systema c aos seus 
dezignios ; antes pelo contrario hão-de empregar todo 
o seu poder para qualificar como culpas e delicto» 
todas as que lhes forem oppostas; o que tudo se 
evitará confiando este direito ao poder daquelles so- 
mente , que forem mais interessados na manutenção da 
ordem e do pacto social; por que estes uzarão do 
severidade contra os culpados, por isso que o seu 
proprio interesse, que se confunde com o interesse da 
sociedade, a isso os obriga ; e protegerão os innocen- 
tes , por que a ordem social seria perturbada, se hum 
innocente fosse castigado; e tanto maior for o inte- 
resse que tiverem naqtiella manutenção, tanto melhor 
lião-de cumprir os seus deveres, 

Daqui vem que os proprietários são indubitavel- 
mente hábeis para dezempenhar as funeçoens de Ju- 
rados; por que o interesse pessoal de conservarem a 
»ua propriedade os constituo no interesse directo de 
manterem a ordem social e o systema do Governo es- 
tabclicido. Quem deixa de conhecer que a proprieda- 
de vai sempre arriscada quando a ordem social lie per- 
turbada e os attentados contra os direitos sociaes não 
são punidos ? ... Não se entenda porém a linha de 
proprietários limitada á classe daquelles que possuem 
bens chamados de raiz; os capitalistas , os fabrican- 
tes, os que possuem qualquer util estabelecimento 
estão na mesma relação de interesses; e quem poderá 
excluir delia a corporação do commercio ? .. . 

Não são estes só os que tem interesse directo na 
conservação da ordem publica : todos aquelies que re- 
cebem do Estado pensoens que fazem a sua subsis- 
tência e de sua família, e todos os que por seus of- 
íicios são considerados independentes da fortuna dos 
outros, tendo que perder e nada que esperar na im- 
punidade dos crimes, ou na oppressão da innocencia, 
dezeinpenharáõ O seu dever, se forem chamados a 
exercer as funeçoens de Jurados. 

Que erro não fora collocar em membros de hu» 
ma s > classe ou jerarchia de cidadãos o formidável po- 
der de punir »s outros í elles tratarião de favorecer 
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todos os que a compoem pelo interesse de obterem reci- 
procamente igual protecção, como acontecia ordina- 
riamente na classe de Magistrados quando tinhão do 
julgar algum seu collega. E qual será a classe tão 
privilegiada de que se não possão temer iguaes abuzos 
sobre as outras classes, se aquelle poder lhe for confia- 
do excluzivamente ? ..." Para conseguir justiça e im- 
„ parcialidade nos juizos (102), he precizo evitar que 
,, liuma classe ou buiria cathegoria inteira de cida- 
,, dãos seja julgada pela outra. „ 

A massa dos conhecimentos e do interesse da con- 
servação da ordem publica não rezide em huma só 
classe; estas qualidades achão-se em todas , e pode 
ser que os grandes proprietários sejão Os menos ins- 
truídos pela razão bem simples de que tem menos 
necessidade da instrucção para proverem á sua sub- 
sistência. He nas classes medias que se acha a ver- 
dadeira instrucção, não somente a que se adquire pe- 
los livros, mas também a que se consegue pela lição 
do mundo e das couzas. Não se pense também que 
só os grandes proprietários são os que possuem em 
maior gráoo dezejo da manutenção da boa ordem e da 
estabilidade do Governo; se os proprietários de bens 
immoveis são os mais unidos á sua patria , por isso 
3ue os seus bens se não podem transportar para fora 

o paiz, ha outras muitas especies de propriedades 
igualmente interessantes, e ainda iwais inherentes ao 
terreno da patria do que os bens immoveis : hum ce- 
lebre Advogado, por exemplo, que habita n'huma 
f;rande cidade, ou n'huma Capital, e cuja clientela 
he renda muitos mil cruzados, poderá por ventura 

transportar esta sua propriedade tão vantajoza para 
outra nação, cujas leis e lingoagem elle ignora ? ... 
esta mesma propriedade não ficará diminuída con- 
sideravelmente se a transportar mesmo para outro lu- 
gar do seu paiz , para huma cidade menos conside- 
rável , cujas relaçoens lhe serião menos vantajozas ?... 

( 102 ) lkrenger. Dc la Justice criniinclle en France, 
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Hum medico que conhece só a lingoa do seu paia, 
que ignora as influencias de outro ciima , e a diiK*« 
rença. do regimen dos outros povos, f - *e,: porven- 
tura transportar facilmente para outra parte a sua 
propriedade ?... O commerciante, e especialmente o 
inanufactor , cujos conhecimentos se concentrai j intei- 
raiucnte no terreno da sni pátria, e cuj >s recursos 
de industria e rclaçoens se ligão e dependem das lo- 
calidades do paiz que hnhitão, poderão impunemente 
transportar os seus estabelecimento? para huma nação 
estrangeira ?. . . 

He por tanto certo, que de todas a» classes em 
geral se devem escolher para Jurados aquelles que 
nellas gozarem, por qualquer titulo, dos meios de 
huma subsistência certa; por que o interesse de a 
conservarem, e o perigo de a perderem os corwitituein 
na necessidade de quererem a conservação da ordem 
publica. Determinar porém qual seja a renda necessá- 
ria para se considerar certa, segura e solida a sub- 
sistência daquelles que por esta qualidade gozão o 
interesse directo para poderem ser Jurados, só pode 
calcular-se em relação ás circunstancias particulares 
de qualquer Estado, e deve ser designada na lei que 
organizar esta Instituição. 

Eu não quero dizer com isto que devem ser ex- 
cluídos dos cargos e empregos públicos os que não 
tem propriedades ou outros meios de subsistência ; 
por que nos Funccionarios Públicos da-se diversa ra- 
zão ; estão sujeitos a leis e regulamentos que os faz 
responsáveis pelos seus eiroí, e os torna interessados 
em cumprirem os seus deveres, ou para conservarem 
os seus lugares e boa reputação, ou mesmo para 
obterem outros melhores; c neste caz» he fácil co- 
nhecer que mais se deve attender aos talentos e ca- 
pacidade dos cidadãos do que aos seus bens: porque 
nos seus mesmos empregos devem ter certa a sua 
competente subsistência, o que não acontece nos 
Jurados, cujas funeçoens são gratuitas, e que 
tendo de pronunciar sobre os mais sagrados direitos, 
rtão então sugeitos * responsabilidade alguma, sua#- 
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decizoens ião deffinitiva3 ; seus erros irreparáveis, não 
tem outra regra alem da sua vontade, nem outro 
censor mais que a sua consciência. Neste estado d« 
independencia absoluta, como poderá esperar-se que 
os seus juizos serão conformes ao interesse nacional , 
se não houver todo o cuidado em os escolher d' en- 
tre aquelles cidadãos, cujo interesse individual se 
confunda com o mesmo interesse nacional ? Como se 
poderá esperar que elles hão-de punir os attentados 
contra a propriedade se elles a não tem, e são muitas 
vezes daquelle numero que mais se julgão com direi- 
to a queixarem-se da grande disproporção de fortu- 
nas ! e que «m cada homem rico considerão hum 
inimigo ! 

Parece agora, que os J urados sendo somente en- 
carregados de declarar os rezultados das impressoen» 
que os debates, e o exame do processo fizerão na sua 
consciência lhes bastarião as duas qualidades que ficão 
estabelecidas; mas não he assim : he precizo alem dis- 
so , que tenhão huma dispozição de espirito accessivel 
á verdade. Todos conhecem a influencia que a preven- 
ção, os prejuizos, os allectos e paixoens exercem no 
juizo dos homens, e que são capazes de os obrigar a. 
obrar frequentemente contra o dictame de sua cons- 
ciência ; basta esta consideração para concluir que h® 
essencial que os Jurados não tenhão prevençoens ou 
prejuizos, nem estejão apaixonados pro ou contra os 
accuzados; por que do contrario nunca poderáõ de- 
clarar em boa consciência o juizo verdadeiro que ti- 
verem formado sobre o facto que se lhes propoz. 

Em rezultado do que lica dito , são trez as qua- 
lidades essenciaes dos Jurados: 1*. o simplçs senso 
commum ; 2*. o interesse directo em dezempenharem 
dignamente suas funcçoens ; 3». huma dispozição de 
espirito accessivel á verdade. Daqui vamos deduzir a 
classe de cidadãos, em que devemos escolher os Jura- 
dos ; e seguindo o methodo de dezignar os que devem 
ser excluídos por falta das qualidades precizas, fixa- 
remos a regra em contrario de todos os que podem 
.« devem ser admittidos a exercer o cargo de Jurados. 

13 
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Serão* máo6 Jurados por falta cia primeira qna» 
lidade, e por consequência devem ser excluídos o® 
menores ; os mentecaptos ; os jornaleiros; os obreiros ; 
os criados de servir ; e todos aqnelles que sendo obri- 
gados a passar a nua vida em trabalho:? peniveis e gros- 
seiros , não tem tempo nem meios de se formarem ao» 
uzo do mundo, e de adquirir a experiencia da ordem 
•ocial, que he a verdadeira instriicção dos Jurados. 

Serão máos Jurados por falta tia segunda quali- 
dade, e por consequeneia devem ser excluídos : 1.® 
os estrahgeiros; por que estes não podem ter inte- 
resse em coliibir as inlracçoetis de hum pacto social 
em que não são partos contractantes; e até mesmo 
pode acontecer que pelo contrario tenhão hum inte- 
resse real cm as deixar impunes: por exemplo, o es- 
trangeiro culpado de contrabando tendo rezislido a 
authoridade publica que legitimamente o prohibio; 
não he evidente que sendo este delicto vantajozo aos 
estrangeiros o hão-de deixar impune se for julgado 
por elles ? He verdade que os estrangeiros estão su- 
jeitos ás leis prohibitivas do paiz em que rezidem, e 
se as violarem ficão sujeitos ás penas das mesmas 
leis ; mas não estão obrigados a concorrer activamen- 
te para a manutenção do systema social, occupando 
cargos públicos; e assim como não gozão dos pri- 
vilégios de cidadão nacional, assim não devem ser 
obrigados a sofirer 09 incommodos que lhe são inhe- 
rentes : alem destes lie fácil deduzir outros muitos 
inconvenientes que se seguirião da sua admissão; o 
que he crime em hum paiz nem sempre o he em ou- 
tro ; seria por acazo prudente que nas Costas da Bar- 
baria se encarregasse hum chrisíão de julgar hum 
escravo da sua religião, que fosse accuzado de que-, 
rer fugir -do captiveiro barbaresco ? ... Ou no Brazil 
hum crime de bigamia por Jurados turcos ou outros 
Orientaus que adinittem a polygamía ? .. . (103) 

( 103 ) Authores de grande consideração ?5o da 
parecer, que quaudo o accuzado ( excepta no çrjjne de al» 
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2. 9 O» homem publicamenía conhecidos coma 
depravados; os vadios e vagabundos; e todos aquel- 
les que nada tendo que perder, podem ganhar na im- 
punidade dos delictos e na destruição da ordem so- 
cial. 

3. ° Os depoziíarios dos dilTerentes poderes le- 
gislativo, executivo e judicial; por que todos elles 
tem ordinariamente huma propensão invencível para 
augmentar6m a sua authoridade; e por consequência 
lalta nelíes o interesse directo de conservar a econo- 
mia do systema politico; por tanto se ao seu poder 
se ajuntar também o direito de punir, ou ainda mes- 
mo a possibilidade de influir nos juízos criminaes , des« 
truir-ae-ha o equilíbrio dos poderes em favor da im- 
punidade dos crimes, e oppressão da mnocencia. Ja 
se vê por isso que não devem ser Jurados os De- 
putados da Nação ( desde a sua nomeação até expi- 
rar o seu exercício, ) e todos os empregados official- 
mente nas repartiçoens dos outros poderes. 

Serão finalmente mãos Jurados por falta da ter« 
ceira qualidade, por consequência devem ser excluí- 
dos todos aquelles que tem alguma ligação de famí- 
lia , parentesco, partido ou afleição com o accuzado , 
assim como todos os que se podem presumir que lhe: 
serão mal aflfectos por odio, vingança, ciúme, ri- 
validade, antipathia ou malevolencia. Para se eííèc- 
tuar porem praticamente esta excluzão, convém ad- 
mittir as recuzaçoena de que tratarei particularmen- 
te no Cap. 10. 

ta traição ) he hum estrangeiro , o Jury deve ser com- 
posto metade com Jurados nacionaes, e a outra metade 
com estrangeiros da mesma Nação do accuzado : Mr. Du- 

■pin, celebre Advogado em Parir, e Mr. Berenger, am- 
bos escrevendo sobre a. Justiça Criminal de França, af- 
firmâo que l>a huma especie de grandeza, e generozida- 
<de cm chamar os estrangeiros para julgarem da realidade 
do crime do sen compatriota; e louvão nesta parte a Le- 
gislação lugkia que aduMlte a»ta especi* de Jury; aceres- 

IS ti 
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reatando que tão se deve temer neste cazo a frouxidão 
ou condcscendencia da parte dos estrangeiros adjuntos ao 
Jury nacional ; por que para corresponderem á confiança 
que se lhes testemunha por este modo , serão ainda mais 
rigorozos ; e finalmente que este he o meio de prevenir 
os cazos em que os prejuízos de nação e animozidades 
de povo para povo poderião comprometter a innocencia. 

Parece-me porem que a verdadeira generozidade e 
grandeza para com os estrangeiros está em serem julga- 
dos ties seus crimes como os nacionaes , e que não de- 
vendo a condição daquelles ser melhor que a destes, 
não devem admittir-se Jurados estrangeiros ; por que de 
necessidade he precizo dispensar nelles muitas das qua- 
lidades que se exigem nos nacionaes; e ainda suppondo 
que os estrangeiros hão-de de ser raais rigorozos, ess« 
mesma razão he hum motivo de prevenção que deve ser 
exclnida do Jury. leja este bem orgauizado, admittão- 
se as recuzaçoens mais amplas , e não haverá que recear 
des prejuízos e das animozidades de povo para povo. 

Accresce a difficuldade de pôr em pratica nas Pro- 
víncias e nas Cidades pequenas esta especie de Jury > 
por que só nas Capitaes he provável encontrar.se nume- 
ro sutliciente de estrangeiros para esse fim, a]*m doi 
interpretes que também são uecessarios Âcc. 
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CAPITULO VIII. 

Do modo de eleger, formar e conroear o Jury. 
Causas que eximem de ser Jutado e modo 

de as julgar. Penas contra os Jurados 
reveis. 

Quanto maior parte e mais activa a Nação tiver 
na administração da Justiça criminal, tanto rnais res- 
peitáveis hão-de ser os juizos criminaes; eisaqui por 
que convém admitti-la a praticar todos aquelles actos 
desta administração, que nao exigem conhecimentos 
particulares. Este principio de que nasceo a Institui- 
ção do Jury, he queai aftiança a boa organização 
da mesma Instituição ; por que n al poderá ella re- 
gular-se se nos seus elementos a nomeação dos Ju- 
rados derivar somente do Poder executivo, ou de 
outra -qualquer authoridade. 

Estabelecida em geral esta doutrina; lie precizo 
examinar ainda se convém adn.itti-la absoluta e indis- 
tinctamente, ou se hum juizo prudência! deve fazer 
adoptar neste ponto aquellas restricçoens que a ex- 
periencia de algumas Naçoens que gozão do Jury 
criminal ea razão mesmo, nos inculcão para não 
caminhar só ajwz de theorias seductoras e enthusias- 
mos populares, os quaes pela maior parte nascem mai# 
da mania de innovaçãoe do dezejo de remediar males, 
do que mesmo do conhecimento exacto dos meios, 
que conduzem a esse fim. 

Trata-se do modo de eleger, formar e convocar 
o Jury : A escolha dos Jurados tem sido huma ques- 
tão muito debatida, e lie sem duvida hum dos pon- 
tos mais delicados, que appresenta as ilifficuldades 
mais serias na maneira de organizar esta Instituição. 
Reduz-se porem a questão a saber se os Jurados de- 
vem ser escolhidos, ou tirados por sorte ? ou se a 
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acolha e a sorte devem concorrer ambas para a for- 
marão da lista doa mesmos Jurados ? 

Esta questão deve rezolver-se de differentes mo- 
d">s á proporção que os Governos são mais ou me- 
nos populares. A sorte, diz Montesquieu (104), he 
da natureza da democracia ; e por isso en» Athenas 
os Juizes para os diversos Tribunaes erão tirados á 
fcorte. líoma, em parte já aristocratica e em parte de- 
mocrática, escolhia os «eus Juizes ou Jurados ( se- 
lecti judices ) ; por quanto, ainda que erão tirados 
á sorte da lista que o Pretor formava de 450 cida- 
dãos ( ptig. 7 ), a sorte neste cazo era hum vão si- 
mulacro; por que todos estes dependiãu da escolha 
do mesmo Pretor. 

Na Inglaterra a Lista geral dos Jurados he feita 
todos os annos pelos. Conslables ( pag. 42 ) , e der 
poií o Skerijf he quem escolhe os Jurados com qut 
se hão-de formar o Grande e o Pequeno J uri/. Iía 
mesmo certas profissoens donde está em uzo não ti- 
rar Jurados, ainda que os que as exercem reunão 
muitas vezes todas as qualidades exigidas pela Lei. 

Na França pelo Codigo de 1791 os Jurados erão 
escolhidos pelo Procurador Geral; depois passou 
esta attribuição para os Juizes de paz, e ultima- 
mente pela Legislação actual, compete aos Prefeitos 
dos Depnrlimcntos. 

A' vista da pratica destas Naçoens , algumas das 
quaes merecem o mais alto conceito, parece que a 
escolha deve ser prelerida á sorte ; e sem duvida a 
sorte, que o mesmo Montesquieu reconheceo defei- 
tuosa por si mesma, não convém a esta Instituição, 
nem a formação do J ury se deve abandonar inteira- 
mente ao acazo, fazendo do direito d« julgar buma 
loteria, quando nenhuma outra funeção judicial se 
dirige por semelhante methodo. 

A lista dos Jurados de que se extrahe o Jury , 
tem por objecto o fornecer % todos os processos cri- 

( 101 ) Eip. dês Loi.t. Liv. 2. Chap. 2, 
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minaes 12 Jurados (105) maiores de toda a excep- 
ção. E pode por ventura esperar-se razoavelmente que 
a sorte, sempre cega e despótica, liade necessariamen- 
te produzir este rczultado que se dezeja ?. .. A vidti 
« a honra dos homens devem olereccjg-iios mais atten-, 
ção, para não as entregar-mos assim ao ncazo. Á ex- 
periencia tem feito vêr em França que da mesma lis- 
ta do Prefeito a sorte chama frequentemente homens 
ineptos para julgar cauzas ainda as mais difficeis ; 
homens de hum partido politico para julgar accuza- 
dos por acçoehs do partido contrario; fanaticos para 
reprimir pwturbaçoens religiozas; iudividuos prevari- 
cados para julgar crimes contra os bons costumes ! 
Quantas vezes a sorte hade dezignar para Jurados la- 
vradores honrados, sabendo a penas lêr e escrever 
ou pouco mais, para julgar huma accuzação de su- 
borno ; de falsidade em oscripturas, ou em Letras de 
commercio; de moeda falsa &c. &c. ! 

Poderá haver quem diga contra isto : que a Lei 
permittindo ao accuzado e ao Promotor ou accuza- 
dor publico o direito de refugar hum certo numero 
de .lurados, este direito servirá para corrigir os de- 
feitos da lista. . . . Responde-se, que as recuzaçoens 
tem hum objecto difíerente. A lista deve ser formada 
coin todo o cuidado possível seja o quaes forem os ac- 
cuzados, ou a qualidade das. accuzaçoens; sigão-se 
depois as recuzaçoens, mas n'hum interesse especial 
a taes accuzadoS; ou taes accuzaçoens, deforma que 
a lista sendo boa em geral , íica também sendo boa 
relativamente ao accuzado, depois de ser apurada pe- 
las recuzaçoens. 

Poderá ainda haver quem lembre que a lista seja 

( 105 ) Todos concordao em que o Jury para jul- 
gar sobre os crimes dos accuzados, deve ser composto 
de 12 Jurados. Nao posso dar outra razão da bondade 
deste numero, mais do que esta mesma uniformidade de 
numero em todas as Naçocus que gozão desta Instituição, 
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primeiramente formada pela sorte, (106) equa, antea 
tle se íiijeitar ás recuzaçoens das partes, seja redu- 
zida por alguma authoridade publica ao numero pre- 
cizo. . . lie verdade que esta reducção poderia de al- 
gi^n modo corrigir o defeito da sorte, mas estou cer- 
to que ninguém poderá garantir que estas duas ope- 
raçoens assim coordenadas hão-de necessariamente 
produzir huns Jurados ta*s, como cada hum de nÓ3 
sendo accuzado, teria direito a esperar da sabedoria 
e previdência da Lei. Parece que o modo inverso deve 
ser preferível: Forme-*e pela escolha a lista dos Ju- 
rados ; e se nesta operação tiver havido todo o cui- 
dado , não poderá certamente existir motivo algum 
sensível que nos obrigue a dar preferencia a este ou 
áquelle Jurado; e neste cazo tire-se depois pela sor- 
te o numero de Jurados que devem ser successiva- 
mente chamados. Em huina palavra, a sorte não de- 
ve ser admittida por^Lei, se não quando não ha mo- 
tivo algum de utilidade publica para se proceder por 

( 106 ) O motivo mais forte que muitos allegão pa- 
ra preferirem a sorte á escolha, he para evitar o incon- 
veniente de dar grande influencia nos juizos crimiuaes 
áquelles que houverem de fazer esta escolha, e muito 
principalmente para evitar que o Poder executivo tenha 
a mais pequena influencia sobre o Poder judiciário ; di- 
zendo , que se estes dous Poderes estiverem reunidos ou 
sujeitos á mesma influencia, hum delles ha-de servir sem- 
pre para justificar ou sanccionar os actos do outro; e qu« 
assim quando o Poder executivo attentasse contra a liber- 
dade, honra ou fazenda de hum cidadão, o Poder ju- 
diciário decidiria sempre a favor da legalidade do atten- 
tado ; quando hum accuzasse qualquer individuo , o outro 
cuidaria bem depressa em o condemnar; e que por tan- 
to sendo a escolha dos Jurados feita por Authoridades 
da nomeação do Poder executivo, não poderão evitar- 
f,e aquelles inconvenientes . . . Itezolvida a questão — a 
quem deve pertencer a eicolha dos Jurados — de que trato 
neste Capitulo, fica inteiramente desvanecido este justp 
recèio. ... 
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via da escolha; e esta he a razão por que nas As- 
seiubleas Legislativas as commissoens, e os relatores 
são sempre nomeados por escolha: quando pelo con- 
trario as Deputaçoens se íbrmão ordinariamente pela 
sorte. * 

Pnra illustrar melhor este systema (107), snp- 
ponha-se que em cada anno devem haver quatro Ses- 
soens de íiuiti Tribunal coih Jurados, para julgar' 
os criminosos do seu respectivo districto, e que são 
precisos SO Jurados para cada huma. Haja hum tnap- 
pa ou lista geral com os nomes de todas nqttellas 
pessoas, que temas qualidade legaes para ser .Fura- 
do; desta lista deve ser escolhido o nnmero preciz» 
de Jurados para fazerem o serviço de hum anno, ha- 
vendo porem todo o cuidado em que o numero total 
*los escolhidos exceda & numero total dos que hão- 
fie ser convocados para todas as quatro sessoens; e 
seja depois a sorte quem determine quaes devem ser 
chamados para cada humà delias. 

Do mappa ou lista geral escolhem-se por exem- 
plo, para cada anno 1Õ0 Jtrados, cujos nomes en- 
trão logo para huma urna. A sorte depois dezigna 30 
para a primeira Sessão do Tribunal; ficão  120 
Tirando hum igual numero para a segunda Sessão ; 
lição 90 
O mesmo numero para u terceira: ficão 60 
■O mesmo para a quarta; ficão ainda  30 
fÇstes 30 que restfio indeterminados ate o ultimo ins- 
tante, não serão convocados ; e os primeiros !20 ape- 
nas serão chamados huma só vez noanro, assim co- 
mo todos os outros que a sorte dezignar. 

Combinando deste modo a escolha com a sorte, 
resultará desta operação que não se ha-de apurar Ju- 
rado algum, que deixe de merecer por muitos li- 
tulos huma justa confiança ; que não tenha sido es- 
colhido ; que seja chamado mais de huma vez por 
anuo; e até mesmo que não tenha sido dezignado 
pela sorte; e rezultará finalmente que a lista doJufy 

C 107 ) i\I. Oudert, sur k Jury de jvgcmenl, 
14 
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íiáo hade comprehender Jurado algum com o dezig- 
nio de influir pro ou contra taes ou taes accuzados ; 
por que não somente ha-de sempre ser incerto, no 
formar d» lista, quues serão os Jurados que hão-de 
ser rectizados em cada huma das quatro Sessoens; 
mas sobre tudo, ( e este ponto he essencial ) ha-de 
sempre haver incerteza sobre quaes serão aquelles que 
hão de competir a cada huma delias, eaté mesmo quaes 
serão- os da ultima Sessão; por que sendo a lista an- 
nual formada nos últimos dias do anno antecedente, 
como se poderá saber nove ou dez mezes antes quaes 
serão sobre (iO os trinta Jurados, que a sorte ha-de 
chamar para a ultima Sessão ? . . . Quem poderá pre- 
▼êr no mez de Novembro de 1823 os crimes e os ac- 
cuzados sobre que doze destes 30 Jurados hâo-de 
pronunciar no mez de Outubro de 1824 ? ... Este mc- 
thodo he sem duvida superior ao mesmo Jury Inglez. 

Por tanto a experiencia e a razão exigem , que 
liuma operação de tamanha importancia não fique 
inteiramente sujeita ao acazo; mas sim que seja o 
rezultado da meditação, e da sabedoria ; e por isso a 
escolha dos Jurados deve ser preferida á sorte. Ain- 
da que o espirito publico possa de alguma forma cor- 
rigir os defeitos da sorte, esse remedio nunca pode- 
rá verificar-se naquelles pnizes em que o espirito pu- 
blico não estiver verdadeiramente estabelecido, e edu- 
cado pura esta Instituição. 

Oíferece-se agora a questão mais ardua na orga- 
nização do Jury. — Por quem deve ser feila a esco- 
lha dos Jurados ? . . . — 

Se a Instituição do Jury, dizem alguns, he o 
systeina representativo na esfera judicial; se o Ju- 
rado reprezenta a Sociedade assim como o Deputado , 
deve como este ser eleito pela Sociedade; e que por 
tanto a escolha dos Jurados deve ser feita pelos elei- 
tores dos Deputados. 

Na verdade esta idea agrada á primeira vista, 
e seduz assim como todas ns analogias ; porem ana- 
lyzada ella, mostra-se então que hum tal systema he 
O qu«i mais se oppõe á natureza da Instituição do 
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•Jury; e que por isso os eleitores dos Deputados não 
devem escolher os Jurados. 

S«r Jurado he liuma funeção; quero dizer, he 
o exercício de iium dever social, e não hum direito; 
por que hum direito he por sua natureza , geral c 
permanente, ea funeção de Jurado he momentanea 
e particular : hum direito não deixa de ser e he hu- 
ma propriedade; a funeção de J urado só a pode ex- 
ercer aquelle a quem a Sociedade, eo accnzado a con- 
ferem (lOS). Não ha duvida que a Instituição do Ja- 
ry he hum direito nacional, -no sentido em que a 
N»çSo tem o direito de intervir nos juizos, e por 
que o cidadão tem direito a ser julgado pelo seu paiz , 
que he o juizo pelos seus pares, ou Jurados; mas 
também a Nação tem o direito de intervir na sua 
legislação, e com tudo não se disse ainda que alguém 
tenha o direito de ser Deputado. Por tanto, ser Ju- 
rado ou Deputado he liuma funeção ou hum direito 
pessoal, attribuido a este ou áquelle cidadão por 
mais ou menos tempo, com taes ou taes limites; he 
por consequência hunia prerogativa, que não deve 
ser conferida sem liuma garantia : e esta não se po- 
de encontrar senão no poder que a dá, ou no modo 
por que he dada. 

Toda a escolha snpp5e sempre liuma intelligen- 
cia que a faz ; a garantia pois está nessa intelligon- 
cia, ou no concurso de mais intelligenclas que fa- 
zem a escolha : esta verdade verifira-se em todas as 
funeçoens , por exemplo, a garantia do qualquer func- 
cionario publico para com a Sociedade está na eleição 
pela qual exerce as suas funeçoens publicas. Ha pri- 
meiro liuma garantia geral estabelecida pela Lei. que 
consiste nas condiçoens que a mesma Lei exige parti 

( 103 ) Quando o accuzado excloe por via das re- 
ruzaçoens os Jurados, que lhe são suspeitos, ficão sen- 
do da sua approvação os que não recuzou ; e he nestf 
sentido que se diz que o accuzado concorre na nomea- 
ção dos Jurados. 

14 ii 
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certas funeçoens tomo a de Juiz, Jurados &c. ; e 
ha depois huma garantia particular, que lie a Au- 
thoridade que elege estes funccionnrios; e esta mes- 
ma he afiançada pela sua responsabilidade, que ordi- 
nariamente se eflèctua pela liberdade da imprensa, o 
pelas Camaras Legislativas. Da mesma forma para a.-; 
funeçoens de Deputado ha primeiro huma garantia ge- 
ral estabelecida na Lei que designa as qualidades que 
devem ter para ser eleitos, e depois huma garantia 
especial, que consiste na eleição que o noineia. 

Estas razoens, que servem também de corrobo- 
rar a opinião que prefere a escolha á sorte, mostrão- 
que lie da essencia de toda a eleição que haja liuma 
escolha feita por huma certa intelligencia, mas que 
pode variar e eflecti vãmente varia quanto á forma de 
se fazer, segundo são diversas as funeçoens que de- 
vem nomear-se; e daqui vem por exemplo o serem 
os funccionarios do Poder executivo escolhidos pelo 
Chefe do mesmo Poder, e os Deputados pelos Elei- 
tores reprezentando o resto do povo. Convém ago- 
ra examinar se os Eleitores escolhendo os Jurados , 
ofTerecem liuma garantia igual a da escolha dos De- 
putados. 

ITe huma verdade, eu admitto em geral que o 
Jury reprezenta a Sociedade ; mas com que fim ?. e pa- 
ra fazer o que ? . . . O Deputado exerce as suas fune- 
çoens em nome da Sociedade, e sobre ella toda; e 
por isso não preciza mais que a confiança da mesma 
Sociedade; mas o Jurado ainda que obra também em 
uome c pela mesma Sociedade, preciza não só da sua 
confiança, mas também cm particular da do accu- 
zado. 

A missão de huma Assemblea reprezentativa he 
fazer prevalecer na Legislação e no Governo a opi- 
nião mais g<?ral, a qual se prezume conforme com o 
interesse mais geral; ou por outros termos, a opi- 
nião e interesse da maioria. Tanto a Sociedade como 
o Governo descanção nesta prezumpção, que o in- 
teresse da maioria he o mais razoavel e o mais legi- 
timo. 
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Seja o que for, he certo que sendo este gover- 
no o cia .maioria, e tendo sido ouvida a minoria, o» 
Deputados julgão-se representar a maioria e a mino- 
ria da Sociedade. Mas os Jurados são por acazo cha- 
mados para fazerem dominar a opinião da maioria 
da Sociedade ? ... Não ; he para fazerem justiça e 
justiça absoluta. Que se poderá então esperar se as 
listas dos Jurados forem escolhidas pelos Eleitores ?.., 
Hão-de ser feitas com negligencia e sem discernimen- 
to , por falta das necessarias informaçoens ; por que he 
precizo advertir que nesse cazo já não são muitos 
indivíduos a decidirem coQectivaiuente a escolha en- 
tre hum pequeno circulo de aspirantes a Deputados ; 
( muitos dos quues não deixão por sua parte de fa- 
cilitar a eleição fazendo-se lembrados ) mas sim a 
fazerem huma eleição tanto ou mais numeroza que 
todos elles. Quanto tempo seria precizo para liuina 
tal votação ! Como poderáõ os Eleitores procurar as 
informaçoens necessarias para fazerem com discerni- 
mento tantas escolhas ? . . . De certo hão-de ver-se 
na necessidade de se dirigirem pelo voto da princi» 
pai Authoridade do districto, a qual nesse cazo po- 
derá muito a seu salvo e com a capa do nome alheio, 
não só satisfazer as suas próprias paixoens , mas até 
as de mais alguém. 

Parecc-me por tanto que hum semelhante syste- 
ma de escolha feita pelos Eleitores deve ser rejeitado 
como inteiramente opposto á natureza e espirito da. 
Instituição do Jury . .. Mas neste cazo a quem have- 

' mos confiar a escolha dos Jurados ? . . . 
He precizo não perder de vista, que o problema 

a rezolver consiste em obstar que as facçoens, os 
partidos, ou outro qualquer espirito que não seja o 
da justiça, possão ter influencia em quaesquer accu- 
zaçoens. 

Que he pois precizo ? .. . Huma intelligencia ca- 
paz de distinguir em huma lista numeroza e legal os 
Jurados que de facto são aptos, daquelles que so- 
mente o são de nome. O Magistrado, todas as vezes 
que estiver em estado de poder conhecer suâiciente- 
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mente os q«e a Lei manda inscreter na lista geral, 
he quem poderá discernir melhor quaes são os cida- 
dãos com a capacidade necessaria. Não he difficil 
suppor ou instituir hum Magistrado que apprezente 
a garantia da sua aptidão assim pelo Lugar que oc- 
cupa, como pela confiança que se deve ter no Poder 
que o escolhe : esta escolha he huina prezumpção a 
seu favor, e tanto mais por que se lhe não attribue 
a escolha tio» membros do Jury, mas só a formação 
de huma lista bastante mimeroza, da qual hão-de ex- 
traliir-se os ditos membros. 

O Magistrado sabe pela experiencia dos negociou 
e pelo conhecimento do paiz , se este ou aquelle cida- 
dão tem não só a intelligencia preciza, mas até este 
interesse social, que rezulta muitas vezes de certas 
circunstancias e qualidades pessoaes : e he por isso que 
pedo organizar huma lista de Jurados que sejão em 
geral imparciaes; digo em geral, por quanto a impar- 
cialidade dos Jurados relativa a esta ou aquella cau- 
za, a este ou aquelle accuzado, compete ás par- 
tes interessadas que tem o- remedio das recuzaçocns, 
e não he da responsabilidade do Magistrado. 

Porem . . ., este Magistrado he hum homem, e 
a sua vontade he huma couza incerta. Para a forma- 
ção das listas preciza-se imparcialidade, e para esta 
se praticar são necessários conhecimentos e dezinte- 
resse. Quanto aos conhecimentos do Magistrado, es- 
ses alem de se presumirem pela escolha de quem o 
nomeou, podem verificar-se pela experiencia; mas 
quem fica responsável pelo seu dezinteresse ? . . . He 
precizo que nesta operação elle só tenha em vista o 
interesse publico, e o da justiça : se falta a este de- 
ver prevarica, e he responsável ao Poder que o no- 
meou ; e este mesmo Poder fica também responsável 
a outro ainda maior. A responsabilidade em hum 
Governo reprezentativo não he hutpa quimera, vale 
muito; e fazendo-se effectiva, o Magistrado não ha- 
de prevaricar impunemente. 

Se todas estas condiçoens forem exactamente pre- 
enchidas , conseguir-te-ha huma lista de J urados ap- 



111 

tos em geral; e logo que pelas reeuzaçoens das par- 
tes estas a tiverem reduzido e apurado, fiaará deita 
maneira formado o Jury pela acção successiva da Lei, 
do Magistrado , e das partes interessadas. 

Até aqui suppondo que nenhuma garantia deixa 
de produzir o seu efTeito; mas agora mudando de 
auppozição, vejamos se he possível garantir as mes- 
mas garantias. 

He verdade que a Lei estabelece garantias abso- 
lutas para a qualidade de Jurado, mas esta lie a mais 
fraca de todas ellas. Como pode acontecer que a Lei 
admitia indivíduos effectivãmente incapazes, a intelli- 
gencia do Magistrado remedeia isto por via da esco- 
lha. Se este applica mal a sua intelligencia, dezignan- 
do cidadãos , que ainda que tenhão as qualidades le- 
gaes, são com tudo inadmissíveis por falta de qua- 
lidades relativas, as partes remedeião este inconveni- 
ente com as recuzaçoens ; e eis-aqui garantida a ob- 
pervancia da Lei. Mas a garantia que o Magistrado 
ofiêrece pode ser violada, se elle dezignar para Jura- 
dos homens com qualidades diflèrentee das que devia 
procurar; como por exemplo, se os escolher em vis- 
ta somente de tal ou tal accuzado ; ou mesmo em vis- 
ta de certa e«pecie de cauzas, ou de certos accuza- 
dos. No primeiro cazo , haveria o remedio de prescre- 
ver para a formação das listas huma forma e huma 
época taes, que o Magistrado não podesse saberem 
que tempo os Jurados havião de servir, nem as cau- 
zas ou pessoas que havião de ser julgadas ; mas isto 
não bastará se elle se interessar a favor ou contra hu- 
ma certa classe de accuzados, por que então po- 
de dezignar previamente e para todos os cazos, Ju- 
rados cúmplices da mesma parcialidade; e he certo 
que nisto ha realmente bum grande perigo. 

Quando aconteça huma tal prevaricação, hão- 
de existir ir.otivo» susceptíveis de prova. O caracter, 
opinioens, discursos, e a conducta do Magistrado po- 
derão allegar-se em prova da sua parcialidade. Con- 
ceda-se ás partes este direito, e se ellas provarem a 
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parcialrdaàle da lista e do Magistrado, forme-se en- 
tão outro Jury por algum methodo particular. 

Iíesta ainda providenciar sobre o motivo por que 
muitos cidadãos zelozos do bein publico, não srT pre- 
terem a sorte á escolha, mus nté não querem de mo- 
do algum que a escolha seja feita pelos Magistrados; 
por que, dizem elles, lin certas nccuzaçoens em qun 
o Poder executivo tem todo o interesse, e sendo o 
Magistrado criatura sua o «eu agente pode formar a 
lista com indivíduos toes que soja infallivel a condem* 
ilação em todos os processos, que de algum modo 
forem considerados políticos ; e que por tanto convém 
que us listas dos Jurados não sejào formadas pelo 
Magistrado, para que 9e possa obter hum Jury in- 
dependente, e inaccessivel ás seducçoons e paixoens 
da Aiuhoridade, 

He precizo notar primeiramente, que esta inde- 
pendencia lie hum» qualidade toda pessoal, que pro- 
cede mais do caracter do individuo, do que mesmo 
das suas circunstancias particulares. Pode haver ho- 
mem de hum certo partido que seja sempre hum .Fu- 
rado imparcial; e pode haver tal agente da Authori- 
dade que seja sempre independente : são qualidades 
pessoaes que ninguém as pode oppreciar melhor que 
o proprio accuzado, a quem compete o recurso das 
recuzaçoens. Mas suppondo o cazo em que a lista do 
Magistrado não oifereça os elementos de hum Jury 
independente, o accuzado poderia requerera hum Tri- 
bunal ou Authoi idade competente pura que outro Ma- 
gistrado formasse huuía nova lista especial. 13 se esse 
mesmo Tribunal ou Authoridade lhe íbsse também 
suspeito ? ... Nesse cazo quando o accuzado se jul- 
gasse perseguido-a hum ponto tal, e o Governo íbsse 
tão perverso o ignorante que não conhecesse que a 
justiça he a primeira columna que o mutenta, conce- 
da-se então ao accuzado o direito de pedir htima lista 
tirada pela sorte. Este recurso da sorte não se nppre- 
zeuta aqui, se não- depois de exhauridos todos os 
outros; he quando se não espera mais nada dos ho- 
mens, que se invoca o acazo. Annule*se por conse- 
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quencia a lista do Magistrado, e a sorte faça então 
a sua escolha cega e despoticamente. 

Este he o systema que parece oflerecer o único 
recurso possivel contra a prevaricação do Magistrado 
eleitor de Jurados; porem alem disso ha-de operar 
na pratica como huma garantia para prevenir que o 
Magistrado tenha o maior cuidado possivel nos seus 
procedimentos. Por tanto, todas as veres que de direi- 
to se conceda ao accuzado nos crimes politicos o pe- 
dir a sorte, evita-se todo o arbítrio que se podesse 
-recear. 

Ainda pode apparecer outra dificuldade : Ha pro- 
cessos politicos que a Lei não pode designar como 
laes, ( por que a sua matéria não he politica de ma- 
neira alguma ) ; mas em que o Governo por odio ou 
favor para com o accmado, não he nelles indiferen- 
te. Nestas occazioens pouco frequentes , pode também 
conceder-se ás partes interessadas o direito de reque- 
rer a sorte ; mas com a diflèrença de deverem primei- 
ro allegar e provar a conveniência desta medida, e 
sobre a qual hum Tribunal competente deverá pro- 
nunciar. lie possivel hypotheticamente que este Tri- 
bunal indefira injustamente ao accuzado; mas con- 
sidere.se que montão de injustiças lie precizo que se 
reunão para isso se verificar ! ( e por consequência 
moralmente impossível huma tal injustiça ) ! lie pre- 
cizo em primeiro lugar que o accuzado tenha justiça 
no que pede; que de huma lista bastante nu mero za 
se não possa extrahir hum pequeno numero de ho- 
mens probos ; ( observe-se bein que não se trata de 
cauz.;s politicas em razão da maleria , por que nestas 
o accuzado tem o direito innegavel de opção entre 
a sorte e a escolha; mas de cauzas politicas em ra- 
zão da pessoa / o que faz precizo suppor ainda inai» 
que o Governo, ou os seus Agentes tem hum gran- 
de interesse, visto que o Tribunal também mostri que se 
interessa neste cazo. ) Preciza-se mais que este homem 
contra quem o Governo conspira, tenha contra si in- 
dícios de hum crime, &c. &c. ! 

ÍSa verdade se o Poder executivo, ou lium par- 
15 
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tido dominante chegar a ser tão preverão, que forme 
assim hutna tal liga contra hum cidadão, nesse cazo 
lei, garantia , instituição, nada o poderá defender; 
só Imverá tirannia e proscripçoens; e então nem a 
sorte, nem a escolha, seja feita por quem for, po- 
derão servir de utilidade alguma. 

Quanto ao Magistrado para fazer a escolha; digo 
que deve ser aquelle que apprezentar pelo seu lugair 
maior independencia e responsabilidade. Deve ser hum 
Magistrado territorial (109), que poder ter melhor 
conhecimento dos cidadãos do seu districto, e que no 
exacto cumprimento dos seus deveres faça consistir to- 
da a sua consideração. Estou persuadido que em hum 
Governo reprezentativo, firmado por huma boa cons- 
tituição politica, onde haja a responsabilidade do» 
empregados públicos ( huma responsabilidade que não 
fique só em nome ) não será dimcultozo instituir Ma- 
gistrados com aquellas qualidades (ltO). 

Eleito e formado por esta maneira o Jury cri- 
minal , basta-me somente advertir quanto á convoca- 
ção dos Jurados, que devendo elles comparecer em 
dia dezignado perante o Tribunal competente, convém 
que sejão notificados para esse effeito com huma an- 
tecipação sufficiente para se poderem apromptar com 
o seu menor incommodo; evitando-se porem quanto 
for possível que a lista dos Jurados tenha huma pu- 
blicidade muito antecipada; por que de outro modo 

( 109 ) O systema da divizao dos poderes nSo per- 
mitte (|ue a escolha dos Jurados seja attrihuida aos Jui- 
zes criminaes perante quem se ha-de decidir a sorte do 
aceuzado. He por isso conveniente encarregar esta ope- 
ração a outros Juizes; e até sendo possível, dar a pre- 
ferencia aos Magistrados civis. 

(110) Destroe-se a contradicrao que pareça haver 
neste lugar com o que ja disse a pag. 18 sobre a indepen- 
dencia dos Magistrados, logo que se contidere que me 
refiro ali a attribuir-se-llies o direito de julgarem os cri- 
mes sem intervenção de Jurados. 
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Ser» difficultozo prevenir quaesquei intrigas , que po- 
derão tramar-se para enganar ou seduzir 03 Jurados 
mesmo antes de se reunirem. (111) 

Quanto ás cauzas que eximem de ser Jurado, 
e ás penas contra os reveis; quero dizer, contra aquel» 
les que, depois de notificados e sem terem escuza le- 
gitima, não comparecem no lugar e dia dezignado 
para cumprirem os seus deveres na qualidade de Ju- 
rado, he isto hum objecto secundário, que pertence 
á execução da Lei que organizar a Instituição do 
Jury criminal; mas por que concorre para a forma- 
ção da lista, não deixa também de ser hum objec- 
to de bastante importancia. 

He certo que sendo a lista geral formada segun- 
tlo os princípios estabelecidos 110 Capitulo anteceden- 
te , poucos serão aquelles que podem ter escuzus le- 
gaes para se eximirem de exercer as funcçoens de 
J urado; entretanto convém estabelecer a regra geral, 
— que somente devem ser dispensados de exercer as 
funcçoens de Jurado, os que pelas suas circunstan- 
cias ou empregos tiverem incompatibilidade ou im- 
possibilidade para isso—; eass" 

seu emprego huma cauza legitima para se escuzar de 
ser Jurado; por que devendo occupar-se em interes- 
ses públicos, não deve ser distrahido delles por cau» 
zas particulares, que aliás podem ser incumbidas a ou- 
tros cidadãos (112) ; e assim todos os outros empregados 
públicos que não podem nem devem estar auzenles 

("111 ) O perigo de seduzir ou enganar os Jura» 
tios he pouco para temer, quando a lista de que elles se 
devem extrahir he bem escolhida e bastante numeroza. 

C 112 ) Quem reflectir bem sobre o trabalho e es- 
tudo que hum Deputado preciza ter em qualquer As- 
íemblca Legislativa para bem cumprir com os seus de- 
■\eres, não lhe será diflicil o conhecer immediatamente 
a incompatibilidade que a funcçao de Deputado tem com 
outra qualquer» 

putado, que de direito entra 

15 ii 
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dos seus empregos; o doente (113); o septuagena» 
l io; &e. &c. 

Assim que se publicar cm cada dislricto o innppa- 
oU lista geral dos Jurados, e nella apparecer o no- 
me de algum cidadão que tiver cauza ou escuza le- 
gitima para se eximir de ser Jurado, este cidadão 
pode e deve dentro de hum prazo determinado recla- 
mar perante quem formou a lista, o ser riscado del- 
ia ; mas se a cauza ou escuza lhe sobrevier depois 
qúe , formada e publicada a lista geral, estiver já feita 
a escolha dos que hão-de servir de Jurados naqueHe 
anno, deve também nesse cazo requerer á Authori- 
dade 011 Tribunal respectivo para ser alliviado deste 
cargo; mas com a antecipação conveniente, para não 
retardar com sua falta os processos criminaes que hou- 
verem de se julgar. 

Porem ainda que a Lei seja por esta forma muito 
previdente, pode acontecer assim mesmo, que entre 
os cidadãos chamados para o Jury se encontrem des- 
tes entes indiílerenteâ, dispostos sempre a subtrahi- 
rem-se aos encargos sociaes , e a não pezarem as suas 
acçoenâ senão 11a balança do proprio interesse bem ou 
mal entcmfido ; neste cazo taes indivíduos não de- 
vem gozar o deshonrozo privilegio de zombarem im» 
punemente da Lei, e de fatigarem com o pezo da sua 
upathia e do seu egoísmo os bons cidadãos que hão- 
de substitui-los ; e lie esta a razão por que convém 
estabelecer penas contra os reveis, as quaes devem aug- 

( 11^ ) Hc precizo haver o iriaior cuidado e atten- 
çao qne for possível a respeito das certidoens de molés- 
tia que ordinariamente não tem outras cauzas mais que 
a condescendência dos facultativos e a má vontade dos 
que as produzem. Deve-se reprimir e prevenir a fraude , 
impondo as penas da Lei ao Facultativo que passar cer- 
tidovus falsas; e quando este for condemnado também 
o Jurado que apprezentou o documento falso deve ser 
«oedemnado como se fora revel, aK-m das penas em que 
incorrer coaio cúmplice do Facultativo. 
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mental' em prbporção das reincidências , sem que aqel» 
las sejão muito rigorozas; por que he principio 
certo, que a severidade da Lei produz a impunidade, 
e que desta ha-de infalivelmente rezultar falta de ex- 
actidão dos Jurados em cumprirem comos seus deveres. 

Toda a Instituição liberal que para obter o seu 
fim preciza de meios violentos, contem no seu seio 
hum germe corrozivo que ha-de acabar pela destruir; 
e por isso o mellior meio para que os Jurados sejão 
exactos no cumprimento dos seus deveres, lie esti- 
mula-los com a honra que lhes deve rezultar por ad- 
ministrarem justiça aos seus concidadãos; suavizan- 
do-se ao mesmo tempo quanto for possível o incom- 
modo que tiverem neste cargo; e he por isso que 
não falta quem diga que os Jurados não somente 
devem ser indemnizados das detpezas que fizerem, 
quando nessa qualidade se auzentão de humas para 
outras terras , mas até que seria muito conveniente 
condecorar aquelles que tivessem servido de Jurados 
certo numero de annos sem nota alguma de ialhfi 
ou repugnancia neste serviço. (114) 

O artigo S92 do Codigo de instrucção criminal 
da França determina que nenhum cidadão tendo mais 
de trinta annos ( que he a idade legal para ser Jura- 
do ) possa requerer nem ser provido em lugares de 
administração judicial sem mostrar por certidão com- 
petente, que cumprio sempre os seus deveres na qua- 
lidade de Jurado, todas as vezes que pela Lei íòi cha- 
mado para esse fim. Esta providencia concone muito 
para o fácil serviço desta Instituição, e por isso pa- 
rece digna de imitar-se. 

( 114 ) Não me atrevo a dar huma opinião pozi- 
tiva sobre a bondade desta «edida em condecorar o» 
Jurados que tiverem servido bem ; mas só reeommendo 
*o paiz que a adoptar, que tenha huma regra fixa, in- 
variavel e estabelecida na Lei sobre o tempo, e modo 
de conferir estas condecoraçoeus, para que t»ao acontrça 
que este attractWo possa influir na opinião dos Juradus 
a favor unicamente do Poder que us> couicrir. 
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CAPITULO IX. 

Do Jury de accuzação. 

O primeiro objecto da legislação criminal he a 
trnnquillidade dos cidadãos, verdadeira liberdade ci- 
vil, e a única que pode conciliar-se com o estado 
social. Para conseguir este fim, não basta que a in« 
fallibilidade das penas previna a impunidade dos cri* 
mes; he precizo também que as Leis abriguem o in« 
nocente contra as manobras da calumnia, e até con* 
tra as paixoens dos Juizes (115). A parte de legisla» 
ção criminal que tem por objecto applicar estes prin- 
cípios he a accuzação y e por isso em todas as Na» 
çoens, onde a liberdade dos cidadãos tem sido con- 
siderada como hum bem preciozo, os Legisladores 
tem sempre empregado o maior cuidado em regular 
a accuzação judicial de maneira que sirva na socie- 
dade como guarda segura da vida, honra, e liber- 
dade dos cidadãos. 

O principio geral de hum bom sistema de accu- 
zação consiste em que o cargo de accuzar (116) es- 

( 115 ) Se as Leís não protegem a innoCencia con- 
tra a calumnia; se ao mesmo tempo que tirão toda a 
esperança de impunidade áquelle que he realmente cul- 
pado, não garantem o innocente dos attaques de hum 
calumniador rezoluto, virío a ser huma arma tão temí- 
vel para o cidadão preverso que dezeja violar os direi- 
tos de outrem, como para o homem de bem que os 
respeita. Filang. tom, 3 p. 2, 

( 116 ) A utilidade publica que deve rezultar de nao se 
conceder aos particulares o direito de accuzação pelo que 
toca á impozição da pena, mas só pelo que respeita ao 
interesse particular, he tão evidente, que escuza demons- 
tração para provar a necessidade de hum cargo publico, 
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tpjft fcempre t inteiramente Sepfcrado do feffieto de jul- 
gar. A violação deste principio tem sido e séfá sem- 
pre a origem de sentenças m mais miqnas, <Jue tra- 
zem comsigo os cruéis efeitos das paixoetis e vingan- 
ças (117). He pois para evitar que 6e intentem ve» 
Jraçoens e perseguiçoens calumniozas contra os cida- 
dãos, e por consequência para os livrar de fcondem- 
naçoens injustas, que algumas Naçoens tem admitti- 
do o syttema de hum Jury de accuzação, o qnál 
íe forma de hum certo numero de Jtirados tom at 
qualidades leques para decidirem se o cidadão irt' 
éiciado em algum crime deve ou não ser accuzadb 
judicialmente. 

Não ha duvida que este systema tem produzido 
na Inglaterra e nos Estados-unidos da America hum 
rezultado feliz; porem já não aconteceo assim na 
França, onde a experiencia deste Jury não foi tão 
bem succedida, e mostrou não corresponder ás espe- 
ranças que se tinhão concebido a este respeito. As- 
sim devia necessariamente succeder; por que sendo 
introduzido em tempos da revolução (118), o espirito 
de innovação que então dominava a França fez trans- 
plantar da Inglaterra esta especie de Jury ( que os 
Inglezes chamão Grande Jury, pag. 38) sem que 
se comparasse previamente a situação, leis, costumes 

que em nome da Sociedade sirva de accuzador publico 
pelo que perteace á impozição das penas; entretanto 
direi neste Capitulo alguma couza sobre este objecto. 

( 117 ) " Je cherche ici des juges , et ne trouve que des 
,, accusateurs ,, disse Malesherbes na defeza de Luiz 16 
perante a Convenção nacional de França — Da mesma ex- 
pressão se sérvio Mr. Manuel, membro da Camara dos 
Deputados em Pariz , quando esta ( neste anno de 1823 ) iu. 
tentou e confeguio, expulsa-lo das suas Sessoens , como foi 
notorio por toda a Europa, e mesmo não he ignorado no 
Brazil. 

( 118 ) Foi pela Lei da Assemblea Constituinte de 
1<> de Setembro de 1791 que se instituto em França o 
Jury de accuzação, 
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e UZ09 do paiz, para que, determinada.? exactamen- 
te as diflerenças, se podesse fixar com conhecimento 
de cauza se convinha adopta-la, ou com que modi- 
ficaçoens. O rezultado foi, que o* Jurados não co- 
nhecendo bem quaes erão as suas attribuiçoens , com- 
metterão logo numerozos erros , deliberando de tal 
modo que por muitas vezes enervarão a acção da 
justiça; e come ignoravão pela maior parte o fim da 
Sua instituição não reHectião que lhes não competia 
appreciar provas completas dos crimes, mas sim que 
devião determinar-se á vista da bem fundada presump- 
ção de que ellas se augmentarião pelos debates dos 
processos ; e por isso ou pronunciavão logo a favor 
dos indiciados huma absolvição de que muitas veze« 
se arrependião, ou vaeillando sobre o que devião fa- 
zer, preferião confiar a decizão do negocio ao Direc- 
tor do Jury (119). He verdade que estes tristes re- 
sultados provinhão mais dos vicios da organização 
desta Instituição, que dos seus princípios ; entretan- 
to persuado-me que a época turbulenta da sua intro- 
ducção foi a cauza que mais intluio contra; e que 
o Jury de accuzação não devia admittir-se sem que 
a Instituição estivesse suficientemente conhecida pelo 
publico e aclimatada no paiz , para evitar o que acon- 
teceo e ha-de acontecer sempre em todos aquelles 
paizes que a adoptarem em iguaes circunstancias ; vem 
a ser : que produzindo logo no seu principio máo 
effeito, os inimigos da Instituição lião-de aproveitar- 
ae desse pretexto para a supprimirem inteiramente , 
como Buonaparte fez pelo Codigo de 1808. 

C 119)0 Director d» Jury era hum Magistrado 
instituído por aquella mesma Lei de 1791, cujas attri- 
buiçoens erao pôr o processo criminal em estado de se 
sujeitar ao Jury de accuxaçao ; convocar este Jury, di. 
rigi-lo, receber-lhe a declaração sobre pr»ceder ou não a 
accuzação, e pronunciar em consequência da mesma de- 
cbraçã* a ordem para o indiciado ser ou não accuzadqt 
judicialmente. 
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Tor que p«tou convencido que o Jury de accii' 
Mwão , longe de ser por ora útil ao paiz em que es- 
crevo , antes pelo contrario lhe síria muito perigozo; 
n io tratarei de discutir o modo da sua organização, 
pi>r isso que penso que não deve ainda organizar-se; 
mas limitar-nte-hei a observar alguns inconvenientes 
que pod^m seguir-se da sua introducção ein paizes, 
o.ide a Instituição dos Jurados for apenas conhecida 
de pequeno numero de pessoas instruídas. 

A convocação de hum Jury de accuzaçao alem 
de oílèrecer por si mesmo suas difficuldades (120), 
ha-de trszer comsigo maior demora na expedição dos 
processos criminaes; a decizão delles será mais va- 
garosa, e por consequência a prizão dos indiciados 
mais prolongada. 

Demais, em quanto a Instituição do Jury cri- 
minal não estiver bem conhecida do publico, ha-de 
mu'iss vezes rezultnr o inconveniente que se experi- 
mentou na França; por que os Jurados de accuza» 
ção ouvindo pessoalmente as testemunhas e não sa- 
bendo distinguir bem as provas que são neeesiarias 
para a convicção do culpado, das que bastão para 
se lhe formar accuzação, lião-de preencher mal o 
objecto de suas attribuiçoen», e serão a cauza de 
que hum avultado numero de criminozos fiquem im- 
punes, entrando na Sociedade sem serem julgados; e 
até para assim dizer, sem se ter examinado se con- 
tra elles procedem ou não indícios do crime. 

Este inconveniente será ainda maior se o Jury 
de accuzação alem de ouvir as testemunhas, delibe- 

(120 ) A diffiruldade por exemplo, de fazer sahir 
para fora de suas cazas maior numero de Jurados , ha- 
de produzir gran.les obstáculos ; e ain la que esta consi- 
deração seja secundaria, devem com tudo não ge mul- 
tiplicar sem necessidade as cauzas que podem produzir 
máo efleito, e que podem por consequência retardar o 
bom progresso desta Institu;çãoe muito particularmen- 
te ua época da sua introducção. 
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rnr também á vista de processos e instrucçoens es- 
criptas, como se faz em Inglaterra; e he este o caz» 
de notar , que o que convém u huma Nação não deve 
ser transplantado sem discernimento para ontra; por 
que pura appreciar bem as Instituiçoens de huma 
Nação , não basta considerar cada huma delias isola- 
damente ; mas sim todas absolutamente e encarar o. 
todo do systema da sua organização. Por consequên- 
cia o exame dos indícios e das provas contra o in- 
diciado feito em hum paiz em que o processo preli- 
minar he quazi nullo, e que se reduz aos actos mais 
simplices como em Inglaterra, não pude veriíicar-se 
nem adoptar-se naqnelles paizes onde os processos não 
tiverem huma igual simplicidade, ou em razão dos- 
uzos e costumes dos mesmos paizes, ou da organi- 
zação de hum bom Codigo criminal. 

Bastão estas razoens para se conhecer, que apo- 
iar mesmo de alguns inconvenientes que hão-de en- 
contrar-se a principio na organização do Jury crimi- 
nal , a justiça seria muito prejudicada na immatura 
admissão de hum Jury de accuzação.. 

Mas como fica estabelecido , que convém muito ao 
bom systema de accuzação judicial que o cargo de 
accuzar esteja inteiramente separado do ollicio de 
julgar; não devo passar em silencio qual será o mo- 
do por que se deve regularizar a accuzação, não só 
para que os delictos não fiquem impunes , mas tam- 
bém para qtte os i(inocentes não sejão calunmiados, 
e perseguidos injustamente. 

Examinando o systema da accuzação judicial en- 
tre os antigos povos, vfl.se que o direito de accuzar, 
entre os Gregos e Romanos, era huma prerogativa do 
direito de cidade : qualquer cidadão que tinha noticia 
de se haver perpetrado hum crime, podia accuzar o 
seu autor e persegui-lo perante os Tribunaes ; e deste 
modo a tranquillidade publica tinha por garantia o 
lêlo e vigilância dos particulares, cujo interesse com» 
mmn fazia que todos tivessem muita actividade na 
indagação e perseguição dos crimes. 

Porem este zólo e vigilancia não podião subsia- 
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lir sem espirito publico ; e era precizo lium grande 
patriotismo para intentar sem interesie particular hu- 
ma accuzação que trazia comsigo incommodos e des- 
Íiezaa, alem do risco de incorrer nas penas que a» 
jeis pronnnciavío contra os accuzadores calumniozos 

<121); e por esta razão logo que o espirito publico 
enfraqueceo em Iloma, foi necessário encarregar Ma- 
gistrados de liuma ordem superior ( Prccsid.es ct prce- 
Jeclus urbis ), e outras vezes Magistrados subalter- 
nos ( Curiosi, Stationnarii, Irenarchi ) para per- 
seguirem os delictos que não tivessem accuzadore» 
particulares; mas assim que a liberdade se perdeo de 
todo neste paiz, a accuzação publica degenerou logo 
em liuma funcção venal. 

No estado actual das Naçoens já se vê quanto 
seria defeituozo não só o systeina de fazer do exer- 
cício da acção que accuza liuma faculdade, e não 
hum dever imperiozo e sagrado ; mas até o de entre- 
gar ao odio e vinganças particulares essa faculdade 
de que rezultSo males incalculáveis, inimizades que 
perturbão a tranquillidade das familiaa, e que chegão 
mesmo a transmittir-se por herança de pais a filhos. 

Se o direito de accuzar criminalmente for deixa- 
do ás partes oflendidas, nunca se poderão evitar o« 

■calumniadores, que tirão sempre da sua própria mal- 

( 121 ) Em Athenas o accuzador promettia não de- 
sistir da accuzação antes da Sentença ; e quando não reu- 
nia em seu favor a quinta parte dos votos, era condem- 
nado a pagar huma muleta de mil drachmas ; e se acon- 
tecia ser julgado calumniador, qualquer cidadão podia 
-expulsa-lo das praças publicas, vedar-lhe a entrada no« 
Templos de Ceres e de Prosérpina, &c. 

Era Roma o accuzador aão p«dia dezistir da accu- 
zação antes da Sentença; era encarregado das provas do 
processo , e quando não as produzia, pagava todas a» 
despaza», Se era declarado calumniador, soffria alem da 
pana do infamia, a dt talião ; e Cora hum ferro quente 
se lhe imprimia na testa o signal da sua má fé» 

16 ii 
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dade as razoens, e muitas vezes até os meios para 
perseguirem o innocente ; este ficará sem appoio para 
poder rezistir ás manobras que a peitidia tiver n a- 
quinado de longo tempo contra elle ; e as partes ollen- 
didas, que apezar do seu interesse particular não ti- 
verem meios para perseguir os delidos, 06 deixarão 
por consequência escapar ao merecido castigo. 

Nasce daqui a necessidade de instituir hum Ma- 
gistrado publico, que despido de todo o interesse 
Í articular, proceda unicamente em vista do bem pu- 

lico; e que em nome da Sociedade examine o me- 
recimento da accuzaçâo que deve formar se contra 
"qualquer cidadão, e a dirija com a mesma impnsibi- 
lidade da liei; evitando-se por esta maneiro a influ- 
encia destas paixoens violentas que agitão sempre o 
coração do homem. 

Este Magistrado, que serve de parte accuzadora 
nos processos criminaes, e que com denominaçoens 

'equivalentes (122) está adoptado nos Tribunaes de 
varias Naçoen*, lie bum accuzador publico, cujo de- 
"ver he sollicitar perante os mesmos Tribunaes os in- 
teresses da Nação pelo que pertence á perseguirão 
dos crimes, para que estes sejão descobertos e cas- 
tigados , e se obtenha n tranquillidade publica peia 
•exacta observancia das Leis criminaes, e prompta 
appbcação de suas penas. 

O systema de accuzar por via de bum jAccnza- 
dor publico, não oITende de modo algum o direito ria 
parte interessada : por que se ella foi oíFendida nos 
seus bens, na sua honra ou pessoa, pode como par- 
te conservar-se no processo para pedir perdas dam- 
Jios e ingresses, mas nunca as penas criminaes; e as- 
sim se ev tará que no sanctuario da j"stiça que he 
impassível, se fação ouvir o ressentimento e o odio, 
•com que ordinariamente as partes se perseguem nas 

( 111 ) Farte publica — Accuzador publico — l'ro- 
turucíor Geral — Procurador liegio — Promotor íis» 
«aí — &«. 
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accuzaçoens criminaes. A Lei deve reconhecer na per- 
seguição dos crimes dou8 interesses inteiramente dis- 
tinctos , o particular que consiste nas perdas e dam- 
nos, e o publico que he o castigo do criminozo. 
Nascem daqui duas acçoens, a civil e a criminal , 
pertencendo aquella á parte oflèndida , e esta ao Ma- 
gistrado encarregado de sollicitur a applicaçâo das 
penas. Por tanto, a accuzação criminal nunca deve 
ser intentada em nome da parte ofièndida; mas siin 
em nome do Accuzador publico, que lica sendo nes- 
te cazo o verdadeiro accuzador. 

Os limitfs que me propuz na extensão deste men 
trabalho não me dão lugar, como dezejava, para 
descrever o caracter desta magistratura, as suas attri- 
buiçoens. por quem e como deve ser rtorneada, os 
seus principaea deveres &c., por que só isto, podia 
muito bem fazer o objecto de lium tratado particu- 
lar ; por tanto limitar-me-hei ás seguintes observa- 
çoens gerais. 

Que o Accuzador publico lie hum orgão da So- 
ciedade que persegue os crimes em nome da mesma 
Sociedade: — Que os deve perseguir com actividade, 
mas sem paixão; com animo, mas sem furor— : Que 
deve ter em vista que, se o srn primeiro dever he 
níio deixar crime algum impune, também he seu de- 
ver não mostrar hum zêlo tão inquieto que degenere 
em tormento para os cidadãos; por que se he con- 
veniente evitar a impunidade, convém também que 
ninguém possa com razão queixar se de vrxaçoens : — 
Que deve evitar accuzaçoens snperficiaes; por que 
huma accuzação mal fundada tem sempre o inconve- 
niente ou de comprometter a sorte do innocente quan- 
do he bem succedida, ou a nutl oridade que a in- 
tenta, quando he mallograda. E finalmente que n"o 
se deve esquecer que pôr hum cidadão em accuzação 
he fàzei-Ihe mal, he suspender a sua vida politica, 
civil e social : e que este mal «leve poupar-se qu.*.n- 
to for compatível com o interesse social. 

Em rezultado do que fica dito : sp a instrucç'~o 
do processo for bem organizada; se a Lei lixar aos 
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Juizes época» certas para a não poderem prolongar 
arbitrariamente ; e se por outra parte houver hum 
Accuzador publico, encarregado de fazer todas as 
requiziçoens , e de sollicitar todas as medidas legaes 
para o conhecimento da verdade; haverá huma ga- 
rantia pelo menos igual á que em Inglaterra o seu 
Jury de accuzação apprezenta pelo espirito de con- 
servação e amor da ordem, de que he animado. (123) 

("123 ) He digno de notar-se que, apezar da mui- 
ta veneração que se tributa em Inglaterra ao Grande 
Jury ou Jury de accuzação, não hc considerado ali co- 
mo inherente ao systema desta Instituição. 

" O Grande Jury, ( diz Ricardo Philip. ex-SherilT 
,, de Londres na sua obra — Dos Poderei c obrigaçoens 
„ dos Jurys. Cap. 3 ) pareça por sua natureza nío ser 
,, mais que hum aperfeiçoamento, ou huma addição ao 
„ processo dos Pequenos Jurys ; e o sen estabelecimento 
„ me parece contemporâneo da divizao do Reino em 
„ Condados e Cantoens. Não será permittido suppôr que 
,, os Pequenos Jurys nos tempos do barbarismo, forâo 
,, de tal forma subjugados pelos Juizes, que já não po- 
„ dião servir de barreira contra a oppressão ? Sabemos 
„ que no tempo de Alfredo, hum grande numero de 
,, Juizes forão enforcados ; e o motivo desta severidade 
,, foi por terem annulado, segundo diz o autor do Mi- 
,, rour, e tornado sem eífeito as declaraçoens ( verdicts ) 
,, dos Pequenos Jurys. Dahi veio a necessidade e tal- 
,, vez a origem dos Grandes Jurys. ..... 
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CAPITULO X. 

Das recuzaçoens contra os Jurados, t da for- 
ma de proceder nellas. 

Fica estabelecido no Cap. 7, que hunin das qua- 
lidades easenciaes aos Jurados consiste em possuírem 
liuma dispozição de espirito accessivel á verdade; e 
Sue por isso devem ser excluídos do Jury como máos 

urados , todos equelles que por algum nietivo po- 
dem estar prevenidos a favor im contra o occuzado : 
Este resultado pode obter-se por via da$ recuza- 
çoens ; quero dizer, pela faculdade que o Accuzador 
publico e o accuzado devem ter para excluir do Ju- 
jy como suspeitos huin determinado numero de Ju- 
rados. 

Para se poder appreciar toda a importancia dn« 
recuzaçoens, lie precizo.ter em lembrança, que não 
sendo possível haver sobre a culpa de qualquer accu- 
zado mais do que a certeza moral ( not. 95 ) , que os 
Jurados adquirem por sua própria convicção, sem 
que se lhes possa assignar maximas gerses de convic- 
ção , nem regras algumas a este respeito ( not. 9S ); 
por que he hum sentimento intimo produzido pela 
impressão que os diversos elementos da prova produ- 
zem nos mesmos Jurados, mais ou menos perfeito, 
segundo o grão de oxperiencia que tem adquirido na 
ordein moral ( pag. 87. ) ; convém considerar, que 
este sentimento interior, que recebe a convicção pela 
qual se chega á certeza moral, he muito susceptível 
de ser alterado pelas paixoens que agitão o homem» 
As impressoens do odio e da amizade desnaturalizão 
de tul forma as que rezultão das provas , que o sen- 
timento que nasce daquellas he sempre viciozo, he 
hum espelho enganador, hum relator falso que dá 
á mentira a cCr da verdade, c ú innoccncia a diltbs- 
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wtidade do crime, e vice versa. Esta convicçío factí- 
cia não pode servir de medida para a certeza moral; 
por que conduz sempre ao erro e á injustiça; e por 
consequência aquelle que he influído pelas paixoeni 
está na impossibilidade moral de appreciar as provas, 
e de ser bom Jurado. A faculdade pois de recuzar 
hum grande numero de .lurados , lie o único meio co- 
nhecido para garantir os Juízos criminaes da influen- 
cia das paíxoens, e que produz a duplicada vanta- 
gem de excluir os Juizes apaixonados, e de inspirar 
aos accuzados a confiança de que precizão para a sua 
defeza. 

O direito de recuzar ate certo numero de Jura- 
dos deve ser considerado como liuina das priiuipaes 
bazes da Instituição do Jury: por que se o accuza- 
tlo não podesse excluir aqnelles que reputa seus ini- 
migos ou que julga prevenidos a favor do seu aniver- 
sario, a desconfiança e o terror perturbarião o seu 
espirito considerando-se victima da prevenção, da par- 
cialidade ou do odio ; e ainda que essa desconfian- 
ça não fosse bem fundada, assim mesmo podia mui- 
tas vezes prejudicar á sua defeza, e seria sempre in- 
compatível com aqtiella segurança e confiança de que 
deve gozar para bem se defender (121). 

f 121 J A ree.izaçào não he huma formalidade inú- 
til ; influe evidentemente sobre a decizao cia rauza, e 
parece mesmo deciziva para com o accuzado, o qual, se- 
gundo a expressão de IVIontesquieu, " pode imaginar 
que cal li o nas mãos de petso:is dispostas a fazer -lhe vio- 
lência. ,, Alem de que, a admissão desta formalidade, 
que não prejudica de modo algum á administração da jus- 
tiça , he conforme á equidade, e á vantagem de poder 
consolar o accuzado ; de forma que, segundo diz Beccaria 
( D es (lclits et iles peines § 7 ) concedendo-»e ao culpa- 
do a faculdade de recuzar, por catiza de legitima saspei- 
ta, hum determinado numero de Juizes; este direito pra- 
ticado pelo accuzado imprime nos juizos criminaes hum 
grande caracter d« equidade; se o accuzado decahe, pa- 
rece ter elleiuesmo pronunciado a sua própria conderanaça». 
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Em lium Estado livre, disse Montesquisu (125), 
he precizo que o accuzado, escolha juntamente com 
a Lei os «eus juizes, ou pelo menos que possa re- 
«uzar hum tão grande numero delles, que devão re- 
putar-se cia sua escolha e approvação todos os que 
ficarem (12G). Convém para isso adoptar hum metho- 
do tal, que conceda aos accuzados a maior extensão 
possivel em recuzarem os Jurados, sem incorrer to- 
davia no perigo das seducçoens ( not. 111); e por esta 
razão as recuzaçoens devem ser peremptórias (127), 
e não motivadas. 

Se os accuzados forem obrigados a declarar e 
provar os motivos de recuzação contra os Jurados, 
ficarão quazi sempre privados deste beneficio; por 
que os motivos de odio e de antipathia são muitas 
vezes inexplicáveis por aquellas mesmas pessoas que 
os experimentno ; e ainda quando elles sejão sensíveis 
e bem conhecidos, nem sempre se podem allegnrseni 
offènder n* regras da decencia e da moral; eraiamen- 
te se podem provar. Digo que os motivos dos aflèetoi 
moraes escapão muitas vezes á penetração dos que 
os experimentão; por que ninguém ignora que o sim- 
ples aspecto de hum individuo e as suas maneiras 
nos exeitão ás vezes inipressoens repentinas e pre- 
juízos desfavoráveis sem que possamos dar a razão 
disso; co-.no por exemplo, quando vemos dons indi- 
viduos desconhecidos a brigar, logo nos inclinamos 
« dezejar que a sorte favoreça mais a hum que a ou- 

(" 125 ) Esp. des' Loix. Liv. 11 Chap. 6 
( 1Í6 ) " Os nossos antepassados uào quizera©, d'r. 

Cicero pro Cluentio, que hum homem em que os li- 
„ gitantcs não tivessem concordado , podesse ser juiz nã» 
„ somente da reputação de hum cidadáo, mas neui uin- 
„ da da mais pequena cuuza pecuniaria. 

( 127 ) Kecuzaçao peremptória, he a que se pro- 
duz sem declarar os motivos do seH fundamento, era 
contrapozjfía á motivada, na qual se devem expressar 
as razoeus de suspeita. 

17 
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tro &c. , o mesmo acontece aos nccuan^os ;• e bem se 
sabe qunntrt convcni ((He luim accuzado, que se vê 
ria obrigação de defendei' o que lhe he mais caro , 
taça bom conceito dos Jurados que líãorde deeidir a 
sua sorte; por que do contrario ha-de afíigir-se; e 
se o obrigarem a acceitar para seu Juiz o individuo 
que lhe inspirou antipathia , a sua imaginação se ex- 
altará á vista do perigo; a desconfiança e o terror 
hão-de alterar-lhe a razão ; e ficará sem aquella pre- 
zença de espirito que preciza para dezen volver coin 
acerto a sua defeza. 

Suppondo agora que os motivos de suspeição são 
certos e muito bem conhecidos pelo accuzado; como 
por exemplo, que hum Jurado tem trato illicito com 
a mulher, filha , ou irmã do seu accuzador; que vio 
o Jurado commettendo hum furto, ou outra qual- 
quer acção crimiuoza ; que o Jurado tem opinioen* 
politicas absolutamente contrarias ás suas (128); pode- 
rá por ventura o accuzado propor publicamente estes, 
motivos sem oftender as regras da moral ou da pru- 
dência ? . . . E se por acazo a recuzação for rejeita- 
da, não deverá nesse cazo temer ainda mais a vin- 
gança do Jurado, que ha-de considerar-se ultrajado 
pelos motivos que o accuzado foi obrigado a propor ?.. 

( 128 ) He nas acruzaçoens politicas que a recuza- 
ção peremptória serve de maior utilidade; por que he 
nestas accuzaçoens que as menores circunstancias da vida 
de hum Jurado bastão para o fazerem temível ou favo- 
ravel ao accuzado : se Iêo nos seus escriptos, se oavio 
da sua boca huma maxima que de antemão o condem- 
na, não preciza mais para não ter nellt- confiança algu- 
ma. Pouco importa que esta desconfiança seja mal fun- 
dada ; por que a sua perturbação será a mesma; e he 
pelo interesse da verdade e da justiça que a Lei não 
deve aumentar a innevitavel afflicção dó accuzado ; basta- 
lhe a sua consciência se está culpado , e a sua indigna- 
ção ou dezesperaçao quando he innocente. Será até mui- 
to conveniente, que nas cauzas politicas a Lei conceda 
dobrado numero de recnzaçoeas. 
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A' vista destas consideraçoens , a recuzaçfto peremp- 
tória he preferível á motivada; admittida a primeira 
fica sendo superllua a segunda; assim como pelo con- 
trario admittida esta e abolida a peremptória não 
haverá liberdade nas recuzaçoens, e por consequência 
nem confiança nos Jurados, ea Instituição do Jury 
ficará por esse modo alterada em liuma das suas ba- 
zes mais essencines. 

Sendo por tanto as recuzaçoes peremptórias as 
que mais convém adoptar na Instituição do Jury cri- 
minal , devem reniover-se todos os obstáculos que as 
poderem inutilizar, e para isso faz-se necessário pro- 
ceder nellas com attenção aos seguintes principio» 
«ssenciaes : 

1.® Que alista donde se deye extrahir o Jury 
seja a mais numerosa que for possível, segundo as 
■circunstancias e população do paiz; para se poder 
•recuzar, sendo conveniente, hum grande numero de 
Jurados; deforma que o Jury depois de apurado, fi- 
que se poder ser, approvado assim pelo Accuzador 
publico, como pelo accuzado. 

2.° Que a lista dos Jurados seja communicada 
aos interessados c®m a antecipação necessaria para 

■ser conhecida pelo accuzado (129); e que os Jurados 
sejão apprezentados bem á vista do accuzado, defor- 
ma que este os veja distinctamente, e possa mesmo 
-recuzar este ou aquelle que por huma simples anti- 
pathia lhe não agrade (130). 

3. ® finalmente , que o accuzado seja admiitido a 
fazer maior numero de recuzaçoens do que o Accu- 
zador publico (13l). 

( 129 ) A antecipação de tres dias nas cauzas or- 
dinárias, e de cinco nas politicas nao he excessi\a. 

( 130 ) Daqui procede em parte a pratica dos Jui- 
zes Inglezes era ordenarem ao Jurado, antes de jurar, 
que olhe para o accuzado (pag. 48 ). 

( l3l ) Como o Accuzador publico procede em no- 
me do interesse publico e geral da Nação, o direito 

17 ii 
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Estou persuadido que por esta lòrrua as recuzn* 
roens produzirão o elleito saudavel para que são des- 
tinadas. 

que a Lei lhe permitte <le reduzir alista dos Jurados, 
deve srr muito restricto ; por que o interesse geral da 
justiça se reputa já bem considerado pela operação pre- 
vi» do Magistrado, que escolheo do mappa geral a lista 
de que se extra he o Jury ; aliás a intervenção do Ma- 
gistrado era supérflua. Agora se conhece mais huuia van- 
tagem óo já proposto systeina da escolha ; por que por 
elle o Magistrado honra as pessoas que escolhe sem in- 
»;illar as que deixa fora da sua lista, quando pelo con- 
trario nos outros svstemas a recuzação nominal feita pelo 
aceuzador publico iica sendo para 04 recuzados liuma es- 
pecie de nota de infamia ou imbecillidade. 

O Accuzador publico não prcciza mais que a facul- 
dade de excluir do Jury os que por qualquer circuui- 
lancia pessoal podem ter na cauza algum interesse alheio 
da justiça ; ou alguma parcialidade para com o acuzado ; 
como por exemplo os de certa profissão, os paren- 
tes e amigos do accnzado <S'c.; • que não he muito fre- 
ipiente. Já não acontece assim quanto ao accuzado; por 
que até rn:Íi nenhuma operação foi praticada por elle, 
e por consequência deve ter sobre a lista hum direito de 
a cpnrar deforma que tenha toda a exteiuão necessaria ú 
sua segurança, e que for compatível cora a boa organi- 
zação desta Instituição. 
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CAPITULO XI. 

Do modo de propor a questão ao Juri/; e dos 
requisitos tsstriciacs pui a a dniião dtl/a. 

Conclwidns as recuzaçocns que a Lei deve con- 
ceder ás partes interessadas; quero dizer, «o accuza- 
do e ao Accuzador publico, e formado o Jury crimi- 
nal com doze Jurados que ellas não recuzárão ; co- 
meça d*sdc logo a audiência publica em que o accu- 
zado lta-de ser julgado. Seguem-se os debates do pro- 
cesso, os quats consistem na expozição da accuza- 
çío, interrogatorios do accuzado e sua defeza, depoi- 
mentos tias tcsiemunlas pro e contra, acareaçoens 
arrazoados (\3%), e finalmente tudo o que constitue 
o exame sobre a realidade do facto e do stu autor. He 
depois disto que o Jury pode ser interrogado propon- 
do-se-lhe pelo Juiz. Prezidente da audiência buna ou 
mais questoens sobre a culpabilidade do accuzado. 

Pensão alguns que não se deve propor questão 
alguma ao, Jury, mas que terminado o exame do pro- 
cesso, os Jurados devem <i maneira inyleza decidir 
immediatamente a culpabilidade do accuzado pela sim- 
ples formula—culpado —ou — n~to culpado— Kuntlno- 
se os desta opinião lia espontaneidade que deve ha- 
ver na declarado do Jury, querendo apartar deila 
toda e qualquer influencia alheia da sua própria con- 
vicção; por que devendo a expressão co Jurado ser 

( 132 ) Todas estas partes to prece-so ião interes- 
sintíásimíis, e compoeni o todo tia Inv ituiçao t'o Juvy 
criminal ; mas r.ao podendo comprehender toda ; sus deu- 
trina em hum so pequeno voloive, lie [ara dezt jar qiuj 
sei» discutida e com a necessária extensão em l.u«i rl :n- 
tutío completo sourc esta nihieiia. 



134 

hum grito espontâneo, he precizo que elle se expli- 
que por hom • > tcrtrio, pronunciando-o por lium 
impulso da 11 ireza, e como por instincto, tal como 
se o Jury, findos os debutes, gritara logo referindo- 
se ao accnzaiio — Fui elle ! —ou — Não foi tile! — 
Dizem por tanto que se não proponha questão al- 
guma, por Bér este o meio de evitar que a vontade 
do interrogante influa e dirija a declaração do Jury; 
e por que aliás este deixaria de ser o instrumento 
passivo da Lei, e nesse cazo se converteria em hum 
puro mecanismo da vontade do mesmo interrogante; 
« que especialmente pode ter lugar quando se enca- 
deião muitas quéstoens de tal maneira, que o rezul- 
tado da declaração dos Jurados vem muitas vezes a 
ser contrario á sua própria convicção. 

A pczar destas consideraçoens, persuads-me que 
o methodo de interrogar o Jury he realmente prefe- 
rível ; com tanto porem que não se abuze delle, e 
não se multipliquem superfluamente a3 questoens a 
ponto de dar influencia ao interrogante sobre a de- 
claração dos Jurados : alem de que, este methodo 
lie o mais appropriado para aquelles paizes, cuja le- 
gislação criminal gradua as penas em proporção ás 
circunstancias aggravante» ou modificativas do crime; 
por que neste ckzo se o Jury não for interrogado dis- 
tinctamente, não poderá de certo fazer a sua decla- 
ração sobre as circunstancias legaes que podem nas- 
cer dos debates do processo, para assim se applicar 
a pena correspondente em razão da graduação que a 
Lei lhe determinar. Por outro lado, se o Jury não fos- 
se obrigado a rezolver as questoens propostas, era 
para recear ( especialmente na época em que se in- 
troduzir esta Instituição em qualquer paiz ) , que al- 
guns Jurados pouco firmes nos seu deveres, não se 
explicassem decizivamente sobre a culpabilidade do 
accuzado, mas se limitassem a declarar simplesmente 
os factos sem attenderem á moralidade delles, deixan- 
do assim no arbítrio dos Juizes o que essencial- 
mente deve ser decidido pelos Jurados. Neste cazo 
aquelles Magistrados que não tiverem pelo Jury a 
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veneração que elle merece., e qutí o twpirtftrcsa só er- 
mo huma uzurpação ik»s direitos <l& Magistratura , 
poderão favorecer e animar aquelies ac^os de fraque- 
za dos Jurados, paia assim derrubar e neutralizar o» 
eileitos desta Instituição.. 

Supposta poisa utilidade.de propôr a questão ou 
questoens ao Jury, he necessário sab»r o modo como 
devem propôr-se. Huns, authorizades pelo exemplo 
de Athenas, de Roma, de Inglaterra, cios Estados- 
unidos da America, e de outras Naçoens que tem 
admittido os Jurados , querem que. se adopte pura e 
simplesmente o methodo de propôr ao Jury huma só 
questão que comprehenda o facto, a culpabilidade, a 
intenção, e a moralidade do facto, de maneira que o 
Jury posia responder por huma só iormula—culpa- 
do — ou — não culpado —. Outros, querendo imitar 
os Francezes, que forão os primeiros que multiplica- 
rão excessivamente as questoens , pretendem que to- 
das as que importão lium delicto qualificado com duasr 
ou mais circunstancias, são questoens complexas; eque 
por isso he precizo decompor os factos, e propôr 
tantas questoens quantas são as circunstancias elemen- 
tares que se descobrem. Convém examinar se algum 
destes metliodos he preferível. 

He verdade que se a Legislação criminal estabe- 
lece huma. certa graduação de penas não só quanto 
aos difièrentes delictos , mas ainda quanto ás circuns- 
tancias de cada hum delles, o Jury preciza necessa- 
riamente fazer a sua declaração sobre cada huma des- 
tas circunstancias : ora se neste cazo se propozesse 
huma só questão izolada de circunstancias, o Jury 
ver-se-hia embarassado sem poder decidir couza al- 
guma ; por que muitas vezes acontece que o facto ma- 
terial he indiflferente, e que a culpabilidade rezulta 
das circunstancias; ou pelo contrario o facto material 
he criminozo e as circunstancia» o fazem licito. Se a 
questão porem comprehendesse o facto acompanhado 
de todas as suas circunstancias, já então era com- 
plexa , e huma só circunstancia aggravante que se não 
provasse bastaria para fazer absolver o accuzado, 
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ainda que na entender do Jury esteja culpado, por 
exemplo, o homicídio não pode propor-se izolado o'e- 
circunstancias, e como facto simples; por que para 
haver delicio no homicídio he precizo que fosse pra- 
ticado voluntariamente , e que não seja permittidu pe- 
la Lei como no cazo de legitima defeza em qw- n r> 
havendo pena nem condemnação civil, torr se por 
isso hum tacto indillerente sobre que o Jury não tem 
que declarar couza alguma; e por tanto jú se vê que 
a questão neste cazo não pode propor-se izolnda de 
circunstancias. Mas agora o assasinio, se a seu res- 
peito se proposer hiuna só questão comprehendendo 
todas as circunstancias, he possível que o Jury não 
ache b istantem?nte provada alguma delias, como por 
exemplo a premeditação, e nesse cazo vê-se obrigado 
a responder negativamente á questão, ainda que alias 
esteja convencido qije o crime foi commettido volun- 
tariamente; e eis-aqui hum criminoso absolvido ; por 
que a Lei estabelecendo diflèrentes penas mais rigo- 
rosas para o homicídio feito com premeditação ( o as- 
sasinio ), do que para o simples homicídio voluntá- 
rio, o Jury para não punir com disproporção injus- 
ta ha-de preferir a absolvição do culpado , por se não 
atrever a proierir hum voto afiirmativo e collecti- 
yo 

He certo que os Jurados antes de deliberarem 

( 133 ) As legislaçoens actuaes , ainda as melhores, 
aporozentão ás vezes cav.os em que a questão de culpa- 
bilidade moral deve ser resolvida em sentido inteiraiNen- 
tr contrario ao da culpabilidade legal. He do dever da 
Lei fazer que estes cazos SHjãa raríssimos; mas quando 
elles s» apprezentão , a vantagem do Jury consiste era 
poder seguir a sua equidade , sac.rilicatido-lhe a justiça 
le^al sem que pareça derogar o texto da Lei. Só o Jurjr 
lira som o segredo deste sacrifício ; por que o publico 
ha-de attribuir á insofficieucia das provas do facto a de> 
C a:> (los Jurados, que aliás foi dictada por hum senti* 
rotulo de justiça o mais sagrado. 
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podem dividir as questoens, e npprecinr cada hnma 
de per si; mas para que se lhes iia-de deixar em fa- 
culdade , o que se lhes deve prescrever como hum 
dever . Para facilitar este exame, que elles devem 
á sua própria consciência, não será mais razoavel 
izolar csti's questoens, e apprezentar-lhas antes em 
liuma ordem luminoza, e redigidas com reflexão ? Pa- 
ra que se lhes ha-de abandonar hum trabalho, que 
nada tem de mecanismo ? . . . Se entre elles se susci- 
tasse alguma dilliculdade a este respeito, quem e co- 
mo se havia de decidir este debate judicial ? . . . 

ftezultão por tanto grandes inconvenientes em 
propor huma questão só, de qualquer modo que seja 
dirigida ; mas lie precizo notar também , que ainda que 
a pluralidade das questoens seja vantajoza, o grande 
numero delias he prejudicial; por que não só cauza 
grande perda de tempo, mas até fatiga a attenção e 
produz embaraço è confuzão no animo e espirito dos 
Jurados. O modo de propor a questão ao Jury , he a 
operação mais dilTicultoza e a mais delicada do pro- 
cesso ; e por isso a mais pequena omissão, o mais 
leve erro pode produzir a impunidade do culpado, ou 
a condemnação do innocente. Convém pois achar hum 
methodo que aplane as difficuldades, e que estabele- 
?a hum modo uniforme e invariavel de proceder em 
luma matéria tão delicada. 

Sem limitar o numero das questoens que devem 
propor-se, julgo que seria conveniente evitar todas 
aquellas cuja decizão não fizesse pela Lei augmentar 
ou diminuir a pena; e reduzirem-se ao numero estric- 
tamente necessário para economizar o tempo quanto 
for possível. He precizo para esse efíeito, que o Jury 
decida sobre a existencia do delicto, culpabilidade 
tio accuzado, moralidade ou intenção e sobre as cir- 
cunstancias aggravantes ou modificativas do crime, 
quando estas mudarem pela Lei a natureza da pena; 
tudo quanto for estranho a estes pontos, he eviden- 
temente supérfluo, e deve excluir-se como ociozo : 
por tanto a primeira questão que deve propor-se ao 
Jury, pode ser concebida nesta formula — o accuza~ 
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do está culpado ? — Alas para evitar os inconveni- 
entes que já ponderei, seria bom que os Jurados fos- 
sem instruídos pelo Prezidente e por liuma fraze tini» 
forme, advertindo-se-lhes que a culpabilidade do ac- 
cuzado se compõe da existencia do facto, da certe- 
za da pessoa do seu autor, e da moralidade e inten- 
ção, e que para responder a esta única questão — 
O accuzado está culpado ? — o Jury deverá consi- 
derar 1. ° se o delicto he certo ; por que conhecendo 
que a existencia do delicto se não prova evidentemen- 
te deve, sem mais exame, declarar que o accuzado 
não está culpado; 2. ° se o accuzado lie o seu au- 
tor ou cúmplice; 3.° se perpetrou ou participou do 
crime acinte e voluntariamente com intenção crimino- 
za ; devendo entender-se a intenção pela vontade, e 
não pela intenção de fazer mal; por que ordinaria- 
mente não he tanto para fazer mal, como para satis- 
fazer outras paixoens, (taes como a ambição, &c.) 
que se commettem huma grande parte dos crimes (134). 

C 134 ) A intenção do accuzado deve influir Somen- 
te na alma dos Jurados, mas não deve de forma algu- 
ma provocar huma formula judicial. Se o Jury declara que 
o accuzado he o autor do crime , mas que não teve in- 
tenção de o commetter, he o mesmo que declara-!lo não 
culpado. A questão da intenção não somente he inútil, 
por que o accuzado dizendo sempre que não teve a in- 
tenção , he precizo, independentemente desta reposta , 
julga-lo segundo o allegado e provado ; mas até peri- 
goza por suscitar só por si hum processo para julgar o 
gráo de intenção. 

Muitos tem confundido a questão da intenção con» 
a da desculpa do crime ; mas esta confuzão he destituída 
de fundamento. O que não tem a intenção do crime , não 
somente he desculpável, mas he innocente; nem a idea 
de crime se pode desligar da intenção; por tanto he ul- 
trajar e infamar o que a não teve , chamando-lhe descul- 
pável. He lei da natureza : apenas huma criança começa 
a fallar , se he arguida de hum facto que não pode ne- 
gar, teclamar a sua inuocencia, dizendo logo— Aã o foi 
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A segunda questão que dere propor-se ao .Tury, 
lie sobre as circunstancias aggravantes ou modifica* 
tivas do crime, quando as houver; mas devo adver- 
tir , que não fallo aqui de todas as circunstancias in- 
distinctamente, mas só das circunstancias principaes 
que mudarem a natureza da pena; por que de outro 
modo seria preciio propor hum numero quazi infinito 
de questoens, e não evitaríamos o inconveniente já 
referido, de confundir o espirito dos Jurados; tiran- 
do-lhes assim a espontaneidade de que devem gozar 
nas suas deliberaçoens. Pertence porem ao Codigo 
criminal o dezignar em todos os crimes, quaes são 
as circunstancias aggravantes ou modificativas que inu- 
dão a natureza da pena. 

O motivo por que em algumas Legislaçoens e 
particularmente 110 Codigo penal da França se distin- 
guirão tanto as circunstancias aggravantes, foi para 
evitar o arbitrario, graduando as penas com huma 
exactidão tal, que os Magistrados não tivessem a fa- 
culdade de as auginentar ou diminuir a seu arbítrio. 

por minha culpa. — Pelo contrario , aquelle que he des- 
culpável , não deixa por isso de sei culpado; circunstan- 
cias particulares podem fazer o seu delicto menos odiozo 
e menos punivel, por que deve haver algumas conside- 
raçoens para coin as. fragilidades humanas ; mas o crimi- 
nozo que he desculpável por alguma circunstancia, não 
pode jamais gozar das prerogativas da imioceucia sem 
se offenderem todas as ideas da justiça. 

Eis-aqui também huma das vantagens do Jury sobre 
os outros systemas de administração de justiça criminai; 
por que nestes, julgão-se materialmente os factos segun- 
do o allcgado e provado, e por isso o innocente aiuda 
que lhe falte a intenção pode ser condemnado, e não 
lhe fica outro remedio senão pedir perdão ao Poder ex- 
ecutivo quando a Lei lho attribue, ou soffrer o castigo 
como se fôra culpado; quando pelo contrario o Jury não 
reconhecendo a intenção no accuzado, logo o declara in- 
nocente , sem que a sua sorte fique dependente de mais 
«Içuem. 

18 ii 
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He nisto mesmo que consiste o vicio da Lei; por que 
lie .moralmente, impossível, que olla possa prever e de- 
terminar com exactidão todas as circunstancias, que 
imprimem mais 011 menos gravidade ern hum delicto; 
e daqui nasce a dispiopoição de punir muitas vezes 
delictós graves com as mesmas penas dos deiiclos in- 
significantes; c vice versa. 

Se o Código criminal graduar as penas por huiwi 
semelhante escala, será precizo neste cazo propôr ao 
Jury tantas quesjoens, quantas são as circunstancias 
aggravantes ou modificativas do delicio; o que se 
poderá evitar se a Lei deixar somente substituir as 
circunstancias pvincipaes, que podem mudar a natu- 
reza da pena e não a sua duração, estabelecendo o 
maximum e o minimum delias, e deixando aos Ma- 
gistrados a faculdade de as graduar segundo as cir- 
cunstancias : daqui seguir-se-hão duas vantagens; a 
Ia. que a pena será graduada com mais equidade ; 
por que os Magistrados poderão tomar em considera- 
ção lium aggregado de circunstancias , que a Lei mais 
minucioza não saberá prever : lienunciando-se deste 
modo á exactidão geometiica, que he impossível con- 
seguir na applicação das penas, nos approximaremos 
da exactidão moral. Alem de que, o arbítrio que se 
concede ao Magistrado não será perigozo, por isso 
que fica limitado entre o maximum e o minimum da 
pena determinada pela Lei. A 2a. vantagem he a de 
diminuir o numero das questoens que se havião de 
propôr ao Jury; por que havendo menos circunstan- 
cias aggravantes previstas pela Lei, todas as outras 
lição á decizão dos Juizes. Pode-se corroborar esta 
opinião com o exemplo da Legislação Ingleza, que 
concede aos Magistrados huma certa extensão para 
aggravar ou moderar a pena. Em França mesmo, des- 
de Julho de 1791, está adoptado este systema nas 
penas correcionaes ( not. 63 ). 

Porem se as penas invariaveis produzem «s 
consequências já referidas; por outro lado as va- 
riaveis podem ás vezes trazer comsigo o perigo da 
contradicção entre a decizão do Jury, e a »en« 



141 

tença proferida em consequência daquella mesma de- 
cizão; como por exemplo, no cazo em que o Jury 
reconhcceo a culpabilidade no menor gráo e o Juiz 
applicar a pena no seu maximum ; ou pelo contrario 
o Jury reconhecendo a culpabilidade no maior gráo, 
e o Juiz applicar o minimum da pena. Rezulta ila- 
qui, que os Jurados conhecendo isso, e fazendo-lhes 
mais pezo na consciência o rigor do castigo do que 
a injustiça da absolvição do culpado , entre dons ma- 
les escolhem o menor, ou aquelle que julgão menor. 

Mas ainda que o sysrema das penas variáveis ap- 
prezente o duplicado defeito de arrogar de algum mo- 
do para os Magistrados a funeção de appreciar a 
culpabilidade, e de fazer nascer ou fomentar esta op- 
pozição reciproca, que o publico suppõe haver sem- 
pre entre os Jurados e os Magistrados; com tudo es- 
tes defeitos podem acautelar-se pelo methodo, apon- 
tado por alguns Jurisconsultos, de prescrever aos Jui- 
zes sob pena de nullidade, a obrigação de proporem 
ao Jury, em todos os crimes cuja pena não for in- 
variável, a seguinte questão — Ha circunstancias 
modificativas ?—Neste cazo a reposta aílirmativa do 
Jury deve de direito obrigar os Juizes a approxima- 
rem-se na graduação da pena mais do minimum quo 
do maximum. Por esta maneira pouco receio deve 
haver em deixar aos Magistrados o arbitrio de modi- 
ficar a duração da pena; e nunca a natureza delia. 

A' vista de toda esta discussão poderia tirar-se 
huma consequência ; isto he, que seria melhor que 
as Leis criminaes dezignassem os diversos delictos em 
geral, mais pelas suas circunstancias materiaes do que 
pelas moraes. E com efièito , aquellas são as que cons- 
tituem a característica do facto moral, que deve ser 
subentendido e compreliendido na significação do no- 
me do delicto; os Jurados saberão avaliar na espe- 
cie proposta esta moralidade, de que a Lei não deve 
fazer menção , a não ser no cazo em que lhe dá gran- 
de importancia, para influir assim na gravidade da 
pena. ror tanto , todas as vezes que ha hum nome 
proprio paia dezignar hum delicto, a Lei deve servir- 
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se delle sem epitheto, e até se for possivel, «et* ex* 
plicação alguma. Assim por exemplo , a palavra —• 
jurto — he excellente para dezignar este delicto ; mas 
para especificar os seus diverso» gráos de gravidade, 
não he precizo juntar-lhe qualificaçoens moraes, como 
voluntariamente — acinlemente — &c., mas sim as 
circunstancias materiaes como o—arrombamento a 
— escalada &c. Seria muito para dezejar que a no- 
menclatura legal de todos os delictos fosse emprega- 
da deste modo nos Codigos criminaes, mas desgra- 
çadamente não acontece assim em paiz algum , ou seja 
em lazão da pobreza das lingoas ou por deleito dos 
mesmos Codigos. 

Attendendo ao que fica ponderado, julgo que o 
melhor methodo que se poderia adoptar sobre o mo- 
do de propor a questão ao Jury he, não somente 
estabelecer no Codigo das Leis criminaes as formulas 
das questoens, que se devem propor em cada hum 
dos delictos dezignados pelas mesmas Leis , de modo 
que para se fazer uzo destas formulas, baste só juntar 
os nomes proprios; mas até excluir todas aquellas 
questoens que tiverem por objecto circunstancias que 
se não encontrarem na especie do delicto. Este me- 
thodo não pode agradar aos que pretendem que o 
Jury decida sobre todas as circunstancias particula- 
res do facto, não só agsjravantes ou modificativas, 
mas ainda mesmo as indiíferentes; ha-de porem pro- 
duzir hum effcito inteiramente opposto naquelles que 
são de voto, que o objecto da questão ao Jury , he 
dezignar-lhe a ordem que deve seguir na sua delibe- 
ração , e obter por meio da analyze repostas cathe- 
goricas sobre o caracter do delicto, culpabilidade do 
accuzado, moralidade da acção e circunstancias que 
podem ampliar ou diminuir a pena. Reduzidas por 
esta forma as questoens a pontos geraes, serão sem- 
pre idênticas em todos os delictos da mesma natu- 
reza, e bastará huma só formula para cada especie 
de delicto: estabelecendo-se por consequência hum 
methodo uniforme de proceder nesta parte do processo. 

Proposta a questão ou questoens ao Jury , deve 
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este decidi-las afirmativa ou negativamente : Para este 
efteito convém que o» Jurados retirondo-se da Salada 
Audiência para outra caza aonde estejão sós e sem 
conununicação com pessoa alguma, deliberem entr« 
si, e discutão os seus votos, no cazo de não estarem 
unanimes. Kesta examinar agora qual deve ser o nu- 
mero de votos necessários para absolver ou condcni- 
nar ? 

A questão he importantíssima, e as opinioens a 
«ste respeito são diversas; mas todas ellas se redu- 
zem a exigir a unanimidade, ou a pluralidade de vo- 
tos mais ou menos nun.eroza. Depois de considerar 
as razoens, que ordinariamente se produzem de huina 
e outra parte, será fácil conhecer qual das opinioens 
merece a preferencia. 

He certo que o systema da unanimidade tomada 
como base essencial da declaração do Jury, parece 
fundado em huma theoria pompoza e seductora, que 
consiste em apprezentar a verdade judiciaria como 
hum ponto luminozo, que toca do mesmo modo c 
com igual força todos os espiritos que a procurão 
com perseverança; e de não a julgar descoberta sem 
que produza a unanimidade. 

Este systema porem não tem as vantagens qu» 
muitos lhe attribuem, nem he possível haver justiça 
e razão para se dever exigir a unanimidade de votos 
na declaração do Jury; por que, quem poderá dizer 
que as verdades judiciarias são de huma evidencia tal, 
que se descobrem sempre e sem excepção por todos 
aquelles que as procurão com perseverança ?. . . por 
ventura todos os espiritos estão ajustados de tal ma- 
neira , despidos de prevençoens e paixoens a ponto oue 
deva sempre contar-se com a convicção unanime dos 
Jurados em todas as cauzas sobre que houverem de 
pronunciar ? . .. De certo não pode conceder-se tan- 
to ; por que aliás seria precizo considerar no espirito 
humano hum gráo de perfeição e de rectidão que el- 
le nunca teve; seria precizo negar a existencia de 
juizos errados, e esquecer que as verdades, ainda as 
mais bem estabelecidas c demonstradas, tem encon- 
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trado contraditorcs de boa fé; e que os Jurisconstil- 
tos mais celebres, Magistrado» os mais experientes 
profescãO muitas vezes, tanto nas questoens de facto 
como nas de direito, opinioens diametralmente oppos- 
tas sem jamais concordarem. 

A unanimidade, dizem os seus sequazes, he a 
mola real da Instituição do Jury; he só pela una- 
nimidade espontanea , e por cauza da sua iminutabi- 
lidade que esta Instituição he admiravel. Obrigar os 
Jurados a serem unanimes, lie fazer que a discussão 
seja completa; e que a maioria delles escute as boas 
ou más razoens da minoria, a qual nunca deve ser 
obrigada a dar o seu voto, sem que todas as sua» 
duvidas estejão totalmente dissolvidas. 

Contra esta consideração produzida em favor da 
unanimidade, muitos hão-de responder logo, que 
essa mesma discussão he inteiramente opposta ao es- 
pirito da Instituição do «lury, na qual cada hum dos 
Jurados deve decidir-se somente pela sua própria opi- 
nião, sem outra influencia alem da que recebeo pe- 
los debates do processo. 

Posto que esta reposta não seja admissível, por 
isso que a discussão entre os Jurados pode ser de 
muita utilidade para poderem analyzar e pezar exac- 
tamente todos os motivos de convicção ou de duvi- 
da ; com tudo he certo, que a maior parte das vezes 
que a minoria se decidir a votar pela opinião da maio- 
ria, as suas duvidas não estarão dissolvidas; e tam- 
bém não he menos certo que todas as vezes que se 
suscitar alguma disconcordancia entre os Jurados, 
poderá haver unanimidade de declaração, mas não 
unanimidade de convicção. 

E com effeito, o rezultado de huma discussão 
sobre os elementos especiaes de convicção em huma 
circunstancia dada he differente do que pode ter lu- 
gar sobre outro qualquer objecto. Hum homem pen- 
sa por exemplo, que lhe convém por interesse seu 
ou alheio, proceder deste ou daquelle modo, por 
que dalii lhe ha-de provir este ou aquelle rezultado 
«erto, e funda a sua opinião em razoens que lhe pa- 
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recem boas; mas discutindo depois este projecto, 
prova-se-lhe que os seus motivos são mal fundados, 
e cede então á força dos argumentos, cuja exactidão 
tile mesmo reconhece : ir.to lie fácil dc conceber. Da. 
mesma forma propõe-se huma questão a outro, o qual 
considerando a debaixo de certo ponto de vista, que 
llie parece evidente e decizivo, está prompto a pro- 
nunciar a sua opinião ; mas depois discutindo pro- 
fundamente a questão descobre a difficuldade, e á 
vista de novas consideraçeens que satisfazem a sua 
razão, muda de opinião e decide-se em sentido con- 
trario á sua primeira impressão; isto ha natural e 
fácil também de conceber; ainda que em geral a ex- 
prriencia mostra quazi sempre o contrario. 

Mas o Jurado, quando vai decidira questão de 
culpabilidade, tem já ouvido os debates, pezado os 
depoimentos das testemunhas, as respostas do accuza- 
do e comparado os factos provados com os incertos ; 
e se depois de terminarem os debates adia que ex- 
istem rnzoens fortes para duvidar da culpabilidade do 
accuzado, como será possível sustentar ou conceber 
que a discussão que os Jurados seus collegas vão 
abrir, lia-de rezolver-lhe todas as auas duvidas, e 
produzir-lhe huma convicção contraria a que já ti- 
nha ? . . . 

Pode acontecer que os Jurados que são de voto 
-contrario, não tenlião observado e Hxado o ponto que 
o convenceo; e daqui só ha-de concluir que derão 
menos attenção que elle a todos os debates do pro- 
cesso ; e quanto mais insistirem para o convencerem, 
tanto mais se persuadirá que são elles os que labo- 
vão no erro. , 

O que acabo de dizer applica-se ao cazo em que 
o Jurado duvida da culpabilidade; mas se em lugar 
desta duvida, que he só falta de convicção, estiver 
convencido da innocencia do accuzado, então he fá- 
cil conhecer a futilidade da consideração, que neste 
cazo se quizer dar em favor da unanimidade. 

Não ha duvida qua o Jury quando tiver para 
decidir factos simplicea, ha-de muitas vezes pronuu- 

19 
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ciar por unanimidade a absolvição ou condcmnaç"© 
«lo accuzado; por que sendo as verdades judiciarias 
reconhecidas com facilidade por liuma grande paite 
dos que procurão descobrillas, pode esperar-se obter 
wuitas vezes a unanimidade; seria porem liuma te- 
meridade o exigi-la. Mas quando este mesmo Jury 
tiver para dar o seu voto sobre hnn a cauza proble- 
mática , em que se acl.ão motivos para condemnor e 
ao mesmo tempo outros para absolver, freto» compli- 
cados s controversos, depoimento? contradictorios , ca- 
racteres de verdade, apparencias de impostura e ile 
«ncntiia, e muitas vezes ainda sobre tudo isto lwm 
espirito de contradicção enredando todo o processo, 
poderá por ventura exigir-se deste Jury huiua deci- 
zão unanime e espontanea . Seria na verdade exi- 
gir hum impossível, por mais bem escolhidos e de 
mais boa íiè que os Jurados fossem. 

Como he que doze pessoas, de que se compõe 0 
Jury, hão-de todas pronunciar acertadamente toro 
por inspiração, em quettoens difticeis e complicadas, 
quando sabemos que os pontos ainda os mei> claros 
podem apprezentar-se com dilleientes faces, e :*s opi- 
nioens dividirein-se em cotizas, que | ara outros sao 
evidentes ! FonUttflle ( que nunca disputava,; datn por 
motivo,— que tudo isto era jcssiirf, t que todvs 
ti nhã o razão.— 

Para defender este «vstem» da unanimidade, diz- 
se também, que serve para evitara venalidade; por 
que Sei ia precizo comprar todus <>s Jurados" . . . l\ías 
esta razao s»rve antes para provar que a unanimida- 
de facilita a seducçao; por que bastará comprar bum 
só Jurado, para este arrastará sua a opinião dosou- 
tros onze : e se juntar-mos a esta asserção, no cazo 
da venalidade possivel, que o Jurado corrupto seja 
i(j>i escolhido, a objecção lie sem replica; por que 
a robustez e obstinação do Jurado lia-de conscguic 
de certo o triuníb (135). 

( 135 ) Os deitusores gjsKnia appi«ze>>iã« 
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A simples maioria de votos, diz-se mais, lie ape- 
nas hiuna justiça exterior e prezumida; só a unani- 
midade pode considerar-se como verdadeira justiça 

Ninguém duvida que a unanimidade de convic- 
ção, seja a melhor baze em que a justiça pode firmar 
«>* seus juízos; por que pela unanimidade a razão 
fica satisfeita, e a consciência ainda amais timorata 
• eftcrupuloza deve ficar inteiramente socegada. Mas 
poderá ullirmar »e isto de liuma declaração unanime , 
que não rezulta da convicção, mas lie formada »ó- 
mente por effèito da obstinação de algum homem for- 
te, ou da fadiga do fraco e pusillanime; e alem dis- 
so pela reconhecida necessidade de finalizar a cauza 
que se sujeitou ao conhecimento do Jurv (136) : . 
Nenta unanimidade factícia he que se veriíica liuma 
justiça exterior e prezumida relativamente á Socieda- 

logo o bem conhecido facto que aconteceo há poucos an- 
nns em Inglatenra : Em huma cauza de homicídio suc- 
codeo por acazo , que hum dos doze Jurados era o ver- 
dadeiro culpado; onze Jurado» queriao condemnar o Of- 
cuzado, mas o duodécimo teve a probidade de nao con- 
cordar com elles, e a sua perseverança os obrigou a mii- 
rem-se ao voto dnquelle , e por consequência a absolve- 
rem o accuzado ; dieem pois que , foi a Lei da unanimi- 
dude quom salvou o innocente. 

Seduzidos por este raciocínio apparente, rtviitos exal- 
•tão a sublimidade dest* unanimidade, e não reflectem 
que foi por lium simples acazo que o innocente se sal- 
vou ; isio he, foi p>-ecizo que o Jurado que não quiz 
condemnar tivesse o fizico mais capaz de rezistir á fa- 
diga da discussão; mas se por acazo huin dos outros 
Jurados fosse de temperamento mais forte que o Jurado 
«riminozo, morria o innocente pela mesma razão de ser 
nece^saria a unanimidade. 

( 13(5 ) Cosio pelo systema da unanimidade os Ju- 
rados r.ào pode-n saUir da Sala das suas deliber.tçoens 
sem estarem unanimes uo3 seus votos; he evidente que 
a deliberação prec'za terminar de algum modo, e por 
ssso hum dos votos ha-de necessariamente ceder ao outro. 

19 ii 
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de, eliuma injustiça absoluta para com os Jurados; 
por isso que acabarão dc prestar hum consentimetvr 
to labial, que a sua razão, o seu intimo sentimento 
e a sua consciência lhe reprovão. Para que servem 
«antas cautellas, que a Lei deve tomar para remover 
da consciência dos Jurados toda e qualquer influen» 
cia estranha da sua própria convicção, se a Lei mes- 
mo lie quem exerce para com elles huma das maii 
violentas, a privação da liberdade ! 

Queixão-se alguns, que não- se exigindo a una- 
nimidade, os Jurados vencidos são muitas vezes tão 
indiscretos que publicão , depois de proferida a Sen- 
tença , o voto que deráo sobre a questão da culpa- 
bilidade do accuzado. . • . Este lastimozo esquecimen* 
to dos seus deveres não he exclusivo dos Jurados. 
Vê-se ordinariamente que acontece o mesmo em to» 
fias as corporaçoens , nos Tribunaes, nos Conselhos 

Estado &c., c se este abuzo he de gravidade bas- 
tante para dever acautelar-se, não vejo que píi;-a essa 
lim seja necessaria a Lei da unanimidade; bastará 
prescrever no Jury, pela fé do seu juramento, a 
obrigação de não revelar o segredo de suas delibe- 
Tnçoens; e a especie de opprobio em qus incorreria o 
Jurado que violasse este juramento , será igual ao des- 
prezo com que a opinião publica castiga ordinaria- 
mente os denunciantes. 

Por tanto, se a lei da unanimidade examinada a 
sangue frio e com imparcialidade, alem de não ofFe» 
recer todas as vantagens que alguns lhe querem attri- 
buir, mostra trazer comsigo graves inconvenientes] 
vejamos se ao menos este systema. he praticável. 

Neste lugar ha-de haver quem logo responda com 
o exemplo antiquissimo da Inglaterra e dos Estado-» 
unidos da America, onde o systema da unanimidade 
«e tem praticado constantemente. 

lie certo que os argumentos de facto são de gran- 
de pezo, e que aquelles exemplos são innegaveis ; 
mas os factos provão o que he, e não demonstrão que 
o que he seja bom, e preferível a tudo o mais. Se a 
unanimidade tem muitos sequazes em Inglaterra, tara- 
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J>em ali encontra adver«ario* respeitáveis (157); c ef>- 
<á sabido já, que a peznr ilo muito favor que este 
tysiema goza na Inglaterra entre a massa do povo, 
•com tudo quando os Ingiezes sã:) attacade» pelas in- 
numeraveis objecçoens de que a unanimidade he sus- 
ceptível, a sua única reposta lie sempre a (la ex- 
isiencia, e da exister.cia muito antiga deste sys- 
tema ; entretanto ainda que na Inglaterra e nos 
Estados-unidos da America a declaração do Jury seja 
sempre unanime ( pag. 51 e 62 ) pode com tudo acon- 
tecer e acontece haverem dous ou mais votos contra» 
lios, e que todos os esforços dos Jurados para se 
convencerem reciprocamente sejão infructuozos; co- 
mo poderá nesse cazo ser unanime a declaração do 
Jury ? . .. Tle, ou por que a minoria sem e.st;\r con- 
vencida cede á maioria por huma pura condescendên- 
cia ou respeito a Lei da unanimidade; ou ali,s por 
que a minoria pela sua perseverança e tenacidade che- 
ga a subjugar a maioria. No primeiro cr.zo, a unani- 
midade he°o rezultado da condescendem i« que ordi- 
nariamente se concede á maioria; e no S gun.lo he o 
eíleito do cançaço da maioria; e por tanto cm am- 
bos clles a declaração do Jury he unanime, ainda 
que a convicção o não seja; mas essa unanimidade 
Jie inteiramente ficticia. 

Demais, todos sabem que nas Constitu çoens an- 

( 127 ) A proVa desta assersao encontra-' e no que 
Riaird. Philip, diz ( na sua obra— Dos poderes e obri- 
gaçoens dos Jurys Cap. 5 ) : " Cuir/.ou-me affiicçã® vèr, 
„ lia pouco tempo , pôr em questão o s;:bio principio 
,, da unanimidade nas decizoens tios Jurados. Almns 
,, estrangeiros que uao poè.érão comprelitnder o'i que 

examinarão mal a natureza do sjstema do lios?» Ju- 
ry , consideráiãio a unanimidade como hum erro, e 

5 até como liuma couza impraticável e contraria á razão ; 
,, e atguns Ingiezes adoptando superficialmente fMa opi- 
1, nião , tem-se empenhado em a propagarem artiliciaza- 
f) mente pelos seus cscriptos. „ 
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tigas o» seu» mesmos vicios fazem parte da sua exis- 
tência e se conservão nellas seai deixarem por isso 
de ser vicios; e he por esta razão que Mr. Duport 
dizia (138), que quando se estabelecem leis em buiu 
«eculo de luzes, he impossível deitar de hir procu- 
rar as suas bazes á natureza, justiça e razão; que 
estas são as únicas cotizas communs a lodos os ho- 
mens , e as únicas a que he possível reunillos e li- 
gallos constantemente. 

Quantos estabelecimentos, uzos e costumes da 
Inglaterra tem sido sanccionados pelo tempo, e pra- 
tica inalterável dos Inglezes, que a pezar disso me- 
recem nio só o nosso desprezo, mas até que os evi- 
temos com toda a força e perseverança ! A sua legis- 
lação criminal por exemplo, he incoherente, barba- 
ra, prodigaliza a morte aos mais leves delidos, e a 
faltar propriamente, até não tem existencia real; por 
isso que deixa muitos crimes á discrição dos Tribu- 
naes . . . Havemos também adopta-la, só por que os 
Inglezes se servem delia ! 

Outro tanto se pode dizer ainda mesmo daquel- 
las instituiçoens, cujos effeitos são verdadeiramente 
admiraveis, como por exemplo a corporação dos doze 
Juizes que, em épocas lixas, vão pelas Províncias de 
Inglaterra administrar justiça ( pag. 37 ), e que sen- 
do geralmente reconhecidos pelos seus talentos e im- 
parcialidade , se confundem no pensar de cada Inglez 
com a própria justiça, de que apenas são meros or- 
gãos . . . Poderá por acazo adoptar-se no Brazil hum 
semelhante estabelecimento, apezar dos maravilhozos 

(" 138 ) Adrien Duport à Assemblea Constituinte de 
França na Sessão de 27 de Novembro de 1790 " lors» 
„ qu'on établit des lois au milieu d'usi siècle <Je lu- 
,, rnières, il est impossible de cliercher ailleurs des bases 
„ que daus la nsture, la justice et la raison : ce sont là 
,, les seules chopes communes à tous les horames , les 

senles auxquelles ou puisse constamment les raMier et 
„ les «air. 
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effeitos que produi cm Inglaterra ? . . . A extensão "de 
territorio «lo Brazil permittiria semelhante methodo 
de administrar justiça ? ... 

Querendo aproveitar exemplos, por que não lia- 
vemos consultar também as regras adoptadas pelo$ 
antigos povos, que tinhão estabelecido nua grandeza 
na sabedoria de suas instituiçoens e de suas Leis ? .. 
veremos então que o Areopago, este celebre Tribu- 
nal conservava hum respeito tão religiozo pelo prin- 
cipio da maioria , que todas as vezes que havia empa- 
to, hum offieial subalterno cSavá a favor do accuzado 
o voto de Alineiva.; de forma que neste cazo a ab- 
solvição sempre se julgava votada pela maioria. To- 
dos os Tribunaes de Athenas e de Koma imitarão 
este exemplo ; julgav o todas as suas enuzas pela maio- 
r a de votos; os empates também erão interpretados 
a favor dos accitzados, e com razão ; por que os em- 
pates estabelecendo huma duvida, tornão a prova in- 
suftk iente; e lie por isso que nunca se poderá attri- 
buit á minoria o direito de absolvição sem deixar hum 
v:-to campo á intriga, e sem facilitar a impunidade 
aos grandes criminozos. 

Temais, admiuindo-se a pluralidade das ques- 
toens ao .Tiiry íobre a culpabilidade do accuzado, se- 
r.i impossível conciliar sempre a unanimidade; por qu« 
ainda concedendo que ella | ossa obter-se no facto 
principal, ti o lia -de acontecer sempre assim nas circuns- 
tancias aggravantes ou modificativas do mesmo facto. 

Eu não quero concluir de toda esta discussão, 
que se deva rejeitar das Leis a unanimidade na de- 
claração do .lury, antes digo que a unanimidade es- 
p< ntaneu e verdadeira lie prefeiivel a todo e qualquer 
outio systen.a , « que será sempre vantajoza todas as 
Ytzes que se poder verificar. Bastão estes motivos pa- 
ra que se dtva procurar obtella , e até mesmo parã 
»e fazerem per ella alguns sacrifícios. 

.Mas a unanimidade absoluta em todos os oazos, 
e?tn unanimidade fantnstica qus he quazi sempre o 
rezultado de I ntua maioria, e algumas vezes de hu- 
■u minoria obstinada, esta unanimidade que destroe 
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d liberdade do pensar c do sentimento , ou qn« subs- 
titue a mentira á verdade, profanando assim o sanc- 
tuaiio da justiça, he a que se deve rejeitar, abando- 
nando-a inteiramente áquelles que se contentão com 
ficçoens, e que até as preferem á própria realidade. 

Fica por tanto demonstrado, que o exigir na de- 
claração do Jury a unanimidade absoluta em todos 
os cazo?, he hutna extravagancia e até huma injusti- 
ça ; e por isso o inethodo que julgo preferível consiste 
em modificar a unanimidade com o systema que já 
n'outro tempo ( 110 anno de 1797 ) se praticou em 
França, e pelo qual os Jurados não podião nas pri- 
meiras 24 horas votar pro ou contra o accuzado se- 
não por unanimidade, mas findo este termo podião 
fazello por maioria absoluta. Este methodo tem real- 
mente muitas vantagens: 1.° tentar a unanimidade; 
2. 0 evitar que a maioria surprebenda ás vezes algu- 
ma deliberarão sem que esteja bastantsmente exami- 
nada ; 3. 0 dar tempo sufticiente á minoria para dis- 
cutir a matéria, e fazer persuadir a maioria ao voto 
mais acertado : Porem este prazo de 24 horas he de- 
maziadamente longo e fatiga os Jurados, (139) 09 
Magistrados, os Advogados e todo o auditdrio, sem 
aproveitar á deliberação; he por isso que esta de- 

( 139 ) Este termo he na verdade excessivo; por 
que qualquer discussão exibindo sempre o livro uí» d* 
memoria, do entendimento e da imaginação, estai 
trez faculdades enervão-se pela falta de dormir, e até 
por aquella tnoHeza que a chegada da aurora costuma 
produzir quando se perde a noite. A intervenção do dia 
seguinte hío restitue as faculdades que a noite tirou , e 
os membros sentem hum certo incommodo e debilidade 
geral, que infiuem necessariamente nas funeçoens intel- 
lectuaes. Neste estado a discussão torna-se impossível ou 
pelo menos muito difficil ; e o Jurado a quem falta a 
prezença de espirito , uào pode avaliar a força ou fraque- 
za das razoens que lhe oppoem ; e por consequência liei 
iurapac de preencher bem as obrigaçoeiu que lhe ti" 
impostas, o de obter o íiw da sua instituição. 
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mora deve variar segundo as maiores ou menores dif- 
fícúldadei que a cauza apprezentar, e segundo o 
maior ou menor numero de qnestoens a que o Jury 
tiver de responder. 1'óde sem inconveniente encarre- 
gar se ao Magistrado que prezidir a Audiência , o (ixar 
o termo para a deliberação do Jury, com tanto que 
não seja menos de trez horas, nem mais de doze ; 
excepto o cazo em que o Jury mesmo pedisse a pro« 
longação do termo. 

Como porem a vida, honra e liberdade de todos 
03 cidadãos devem ser protegidas o mais que (br pos- 
sível contra os erros, que ordinariamente são inheren- 
tes á fragilidade humana, seria muito conveniente exi- 
gir na deliberação do Jury huma maioria formada 
de o:to votos contra quatro; por que com esta plura- 
lidade numeroza a innocencia teria maior segurança, 
e se evilsrião as delongas de huma discussão intermi- 
nável. Se o Jury tiver sido apurado com todas aw 
cautella* que tição referidas nos capítulos anteceden- 
tes, admittindo-se também a modificação que venho 
de expor, estou persuadido que quazi sempre haverá 
unanimidade na declaração do Jury; e esta unanimi- 
dade será nesse cazo verdadeira e espontanea, e tal 
qual se pode exigir com justiça e sem inconveniente. 

Por qualquer maneira que seja votada a decla- 
ração do Jury, he da sua essencia não ficar sujeita 
a recurso algum ; por isso que perante a Lei a deci- 
zão do Jury he a melhor que se pode obter n03 juí- 
zos criminaes; e per esta razão não deve depender 
de mais prova alguma. Deve exceptuar se o cazo em 
que havendo sido condemnado o accuzado, l.ouve algum 
vicio capital na formação tio Jury, ou não se pratica- 
rão no processo as formulas exigidas na Lei com pe- 
na denullidade; porque então pode anullar se a sen- 
tença , para se proceder ao conhecimento da cauza com 
outro Jury; o que nunca deverá admittirse quando o 
accuzado tiver sido absolvido; por que as Leis não 
devem querer expr>r-se ao risco de srrein a cauza Je que 
o mnocente sofli a os incommodos de dous processos. 
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CAPITULO XII. 

Das fttncçoens dcs Magistrados nos processos 
criminais. Separarão de suas attribuiçoevs das 

do Juri/, e vantagens desta rigoroza se- 
ja.ração. 

Para h»Ter condemrnçsio fm qualquer Juizo cri- 
mina) , he precizo que se verifique a existência de 
lnim delicto, e que haja lium ou mais indivíduos • to- 
nunciados, accuzados e convencidos de o harorem 
commettido voluntariamente e cor.i intenção crimino- 
za. Daqui se deduz, que o processo criminal deve 
constar de cinco partes inteiramente distinctas: a ins- 
triícção ou informação sobre a existencia do delido 
c conhecimento do seu autor—a pronuncia—a <ic- 
cttsação— a prova ou convicção do culpado— e a 
sentença. 

A instrucção ou informação, tem por objecto 
descobrir e juntar todos os indícios do delicto e suas 
circunstancias, procurando e perseguindo o seu autor 
ou autores. A pronuncia, dezigna aquelle ou aqut l- 
les contra quem se deve dirigir o processo, por trn-rr» 
contra si indicios do crime. A acruzaião, decide se 
os indícios contra o pronunciado são sufiicientes para 
ser accuzado judicialmente. A prova ou (onvicçã , 
faz com que possa declarar-se a culpabilidade i.os 
accuzados. A sentença finalmente, apj ca a pena de- 
terminada pela Lei. 

A instrucção, a oronuneia e a sentenra exigem 
lnim a colilinuada experiencia das formulas judiciac» 
e bum profundo conhecimento de Legisle^o; be por 
isso que estas trez parles do processo são da com- 
petência excluziva dos Magistrados; quero dizer, de 
homens versados no estudo do Direito, e na pratica 
forense. A aciuzução mesmo, posto que não seja da- 



sua es«encia o sor intentada por Magistrados, he com 
tu lo preferível o systema doa encarregar a homens, 
que tenhao o conhecimento e estudo das Leis. 

Mas agora |k-1o que respeita á prova ou convic- 
ção de culpabilidade, ninguém duvida ser a parte do 
]>«>cesso que pertence só aos Jurados; por isso que 
pira elles declarai em se o accuzado está culpado, não 
Iirecizio o conheci ento profundo das formulas e das 
jí-ís , mas simples nente as qualidades referidas no 

Capitulo 7; por que, como a convicção da culpabi- 
1* lade rezulta da evidencia do facto e do seu autor, 
lie certo (pie as formulas judiciaes e as Leis de nada 
p nlem servir aos Jurados para a adquirirem , como já 
demonstrei naq telle mesmo capitulo. l'or consequên- 
cia , as (iincçoen.s dos Magistrados nos processos cri- 
minaes rediijeiU-ae a fazer a instritcção ou informa- 
ç~o do deiícto, indagar e reunir os indícios contra o 
seu autor, dirigir os debates (HO), e ultimamente 
applicar a Lei, proferindo a absolvição ou condem- 
nação do accuzado. 

Os Jurados pronunriiio sobre o facto , e os Jui- 
srs applicão a Lei (111). Este he o principio ge- 
ral , que marca a linha de separação entre as attri- 
-Imiçoens dos Magistrados e as do Jurv. E na verda- 
c!'> este principio, de que ao Jnry compete o conhe- 
-Cimento»do facto, no que se comprehende a verilica- 
< To do seu autor, a moralidade e intenção; e aos 
mi nistrados a applicação da L"i, o que encerra tainbein 
a direcção do processo e a decizão de todos os pon- 
tos de Direito, he o que constitue especialmente a 

( 140 ) Na direcção dos debates comprehende-.»e 
♦lido que respeita á boa ordem do processo, í policia 
«li Audiência, e mais attribuiçoens qae devem todas ser 
■dezignadas na Lei. 

( 111 ) Kstas palavras de Benjamin Constunl n» 
■seu Cirso de Poh/ica can.itiiuoional, formão hoje muito 
acerta la ncute o artigo 152 Jo Projecto de Constituirão 
para e Império do Urazil. 

20 ii 
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differença entre Juizes de facto e Juízes de Direito , 
Fcni a qual se não pode conceber a Instituição- do 
J ury. 

Toda a dificuldade consiste em distinguir betn 
»s questoens de fiicto, que são da competência do 
Jnry, das puras questoens de Direito, rez-rvadas ao 
conhecimento doa Magistrados. Esta distineção tem 
cnuzkdo muitas questoens metafizicas; porem os mais 
celebres Jurisconsultos tem a fipal concordado, cm 
que as questoens de facto, são todas as que tendem a 
conhecer o facto, a determinar a sua natureza e ca- 
racter, e a descobrir qual foi a vontade e intenção 
do seu autor; e as de Direito todas as questoens 
simplices, independentes das circunstancias do facto , 
e que tendo por único objecto a explicação ou ap- 
Íilicação de liuma Lei, nada admittem de arbitrario. 
'ode por tanto estabelecer-se huma regra para mos- 

trar a dirtVrença rntre o juizo de facto e o de Direi- 
to (142) —Chama-se Juito de Direito, aquell* 
que decide huma pura questão de Lei, de tal lbrma 
independente das circunstancias do facto, que a sua 
decizão pode applicar-se a todos os cazos semelhan- 
tes— e Juizo de facto , aquelle que, |>osto seja fun- 
dado em huma lei, ou nos princípios gemes da .Jus- 
tiça e da moral, não pode ter applicaçãa particular 
senão áquelias partes , e á circunstancia em que se 
achão. 

A' vi?tn destas ideas, lie fácil conhecer que *To 
puras questoens de Direito e da attribuiçuo dos Ma- 
gistrados , todas as que forem relativas á applicaçâo 
das Leis criminara, depois que os delictos estiverem 
declarados e qualificados pelo Jury. 

Tem havido opinioens, de que a qualificação 
dos delictos nTo he da competencia dos Jurados , mas 
sim da attribuição dos Magistrados: Tomão por fun- 

( 1 11 ) Opinião de jlf. Tronchei fohre o estabele- 
cimento do* Jurados. (Sesíiio da Assemblea Constituin- 
te de França de 29 de Abril de 1790). 
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no processo somente para pronunciarem sobre os pon- 
tos de facto, e os Magistrados sobre as questoens da 
direito , a qualificação dos delidos apprezenta sempre 
hum ponto de direito a rezolver, e que por isso deve 
ser feita pelo» Magistrados : Que se prova que a qua- 
lificação apprezenta sempre hum» questão de direito 
para rezol ver; por q\ie não sendo reputado delicto 
senão o que a Lei tem declarado como tal, lie 
evidente que para se conhecer a sua existencia 
lie necessário verificar 1.® »e o facto material ex- 
iste; 2-0 se este facto constitue bum delicto qua- 
lificado como tal pela Lei : Que a primeira questão 
lie de puro facto; mas que a segunda he puramente 
de direito, por isso que obriga a comparar o facto 
com a Lei, para vir no conhecimento se deve ou não 
applicar-se a Lei ao facto verificado; e que portan- 
to a qualificação dos delictos deve necessariamente 
ser rezolvida pelos Juizes de Direito; per exemplo, 
F. • • be accnzado de crime de falsidade, por ter as- 
sinado com nome alheio huma obrigação de divida: 
eis-aqui duas questoens a rezolver, latina de facto, 
nitra de direito : Se F. . . assignou ou não; he o fac- 
to. Se o assinar com nome alheio he delicto, faz a 
questão de Direito. Concluem pois , que o Jury deve 
pronunciar simplesmente sobre o facto material, e os 
Magistrados devem verificar se o facto he ou n"o 
prohibido pela Lei; e por conscquencia qualificar o 
delicto. 

Este raciocínio parece á primeira vista bem fun- 
dado ; mas note-se, que concedendo aos Magistrados, 
a qualificação dos delictos, serião supérfluas as func- 
roens dos Jurados nos processos criminaes; porque 
se o Jury pronunciasse somente sobre as circunstan- 
cias materiaes do facto, os Magistrados poderiâo frtts» 
tiar a decizão do Jury, imprimindo nas circunstan- 
tes dos crimes o caracter de culpabilidade que qui- 
sessem ; poderiâo justificar circunstancias as mais njr- 
ptavaiites, ou criminar as mais insignificantes e fri« 
^lus; e ficando deste niodo senhores da decizão das 
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cauzas, o Jury não prestaria a garantia que faz o 
objecto desta Instituição; tornava se inútil, e a sua 
inutilidade cauzaria infallivelmente a sua ruina. Esta 
he a opinião dos Jurisconsultos mais conspícuos, que 
se conforma com a Legislação das dififerentes Naçoens, 
que tem admittido a Instituição do Jury criminal. 

Ainda que as questoens sobre a qualificação dos 
delictos apprezentem muitas vezes hum mixto de fac- 
to e de direito , com tu lo reduzem se sempre a hum 
Í'uizo de facto; por isso que qualificar hum delicto, 

le decidir que as circunstancias do tacto bastão p-.ira 
constituir hum cerio delicto; e cono para e^a tfeci- 
z:lo seja precizo avaliar e julgar todas as circuustan- 
cias do facto, he evidente que he nesta operação que 
consiste o juízo de facto, e por tanto da competên- 
cia dos Jurados. Porem nas questoens puramente de 
Direito, a dificuldade está unicamente no ponto de 
Direito, na applicação de huma Lei, e não sobre o 
ponto de facto, o qual estando já authenticamente 
veriiicado e declarado pelo Jury não pode produzir 
duvida alguma; por exemplo, trata-se de castigar 
hum ladrão; se o facto e a culpabilidade está veri- 
ficada por hum Jury legal, resta b:j abrir o livro da 
Lei para fazer a sua applicação; e esta uliima ope- 
ração con-litue hum Juizo de direito, que deve ser 
proferido pelos Magistrados. 

O svste.ua contrario , alem de ser opposto á opi- 
nião dos mais celebres Jurisconsulto», e á Legislação 
d >s diversos Povos que tem admittido o Jury crimi- 
nal, traria comsigo muitos inconvenientes; e até mes- 
mo firia impraticável o processo com Jurados. 

Se aos Magistrados competisse o direito exclu- 
sivo de qualificar o delicto, quaes serião os funda- 
mentos com que havião determinar esta qualificação ?.. 
Serião as provas que rezultassem dos debates, ou a 
declaração dos factos feita pelo Jury ?. .. Todos hão- 
de responder, que seria a declaraçío do Jury; por 
q le se os Magistrados devessem guiar-se petos deba- 
tes do processo, a declaração do Jury seria supér- 
flua e até huiaa formalidade inútil, que devera ser 
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supprimida. Logo, ae os Magistrados não poderião 
qualificar os delictos senão pela declamação dos Ju- 
rados, e por que esta não he possível faze-la sem 
concorrerem todas as circunstancias do facto, seria 
j recizo que o Jury se explicasse sobre todas ellas ; 
e por consequência não se poderia evitar o inconve- 
niente , acautelado no capitulo antecedente, de mul- 
tiplicar infinitamente as questoens ; por que nesse ca- 
io <i( veriiio propór-sc ao Jury tantas series de qnts- 
t cns, quantas circunstancias o facto apprezentasse. 
i ii estas razoens o Jury deve não só pronunciar so- 
bi" a existência do facto, e culpabilidade do seu au- 
tor, n as até qualificar o delicio. 

Nao he por falta de capacidade e probidade nos 
Magistrados em geral que se lhes não deve attribuir 
a qualificação dos delictos; por que também elles tein 
capacidade sufficiente para pronunciarem sobre o fac- 
to , e com tudo não se lhes confia essa attribuição, 
para evitar o perigo que pode sofírer a administração 
da justiça, quando alguns delles se deixarem apo- 
derar de prevençoens 011 paixoens de que são suscep- 
tíveis. Os Magistrados são homens, e por isso não 
se deve exigir delles liuma perfeição, e reunião de 
virtudes fcobrenaturaes. Não basta que o Juiz não 
abvze do formidável poder que lhe he confiado, he 
precizo ainda que c-teia na impossibilidade de o fa- 
zer; por qr.e se tiver a facilidade de abuzar delle.a 
liberdade civil terá huma existencia ephemera. Foi 
neste sentido que se explicou hum escritor moderna 
(143), quando disse " A simples idea de poder ser 
„ impunemente opprimido, nos despoja da livre fa- 
„ culdade de uzar dos nossos direitos; o terror attaca 
,, a liberdade civil pela sua raiz ; he hum veneno der- 
„ ramado na origem de hum rio, e que corrompe 
„ toda u sua corrente. „ 

( 143 ) Pagano y Professor de Direito criminal em 
Nápoles, na sua obra—Considcrttçoais sobre o Process» 
criminal—Cap. 1. 
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Poderá haver quem se opponha a este systema 
da qualificação (los delictos pelo Jury, dizendo que 
a operação de qualificar os delictos he de muita dif- 
iculdade ; e que por isso será impraticável por ho- 
mens a quem faltar o conhecimento e estudo das 
Leis. . . . Ainda que essas diliicuIdades raras vezes se 
oflèrecem , com tudo ha assim mesmo lnini meio de 
as considerar, estabelecendo no Cotligo criminal hu- 
ma deflinição exacta e determinada de çada hum doa 
delictos, para que no acto da accuzação se possão 
inserir as mesmas palavras da deflinição legal do de- 
lido, que forma o objecto da questão (114); e o 
Magistrado ficando encarregado, no rezumir dos de- 
bates , de fazer as observaçoens que, segundo sua 
consciência , julgar convenientes para explicar ao Ju- 
ry o modo por que os caracteres dos delictos podem 
appliciir-se aos factos, que fazem o objecto da accu- 
zação. Deste modo os Jurados não tendo maia qtte 
fhzer, do que comparar os caracteres legues do de- 
licio com os factos que jnlgão provados, basta-lhc3 
o simples senso commum para poderem pronunciar a 
íkvor ou contra a existencia do delieto. 

Mas se apezar deste methodo, acontecesse ainda 
assim mesmo que o Jury se achasse embaraçado so- 
bre a deliberação, que devia tomar na qualificação de 
algum delieto, podia conceder-se-llie neste cazo o ex- 
pediente de fazer por hum relatorio, no qual (de- 
pois de declarar os pontos de facto que julga pro- 
vados ) deixasse a qualificação do delieto á decizão 
dos Magistrados (145). Por esta maneira a qualifica- 
ção dos delictos, só competirá aos Magistrados nos 
cazos em que o Jury expressamente lha attribuir. 

C 111 ) X exacta e distincta deflinição dos delictos 
he hum objecto de muita importancia, e que tem sido 
constantemente attendido por todas as Nuçoens, que se 
tem proposto a aperfeiçoarem a sua Legislação ; de outra 
forma haverá sempre arbitrariedade nos Juízos eriminaes. 

( 145 ) 11c o rpccial scrdict dos in^Iczes ( pag 51 ) 
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Tíe com effeito de grande vantagem ao bom êxi- 
to desta Instituição, que as attribuiçoens do Jur\ 
cstejão rigorozamente separadas das dos Magistrados ; 
por que alia9 ficando elles senhores da cauza, reu- 
nindo nas suas mãos as funcçoens judiciarias que 
devem estar inteiramente divididas, e podendo con- 
demuar ou absolver arbitrariamente, para nada ser- 
virião os Jurados. 

Todas as vezes que as mesmas pessoas julgarem, 
o facto e appliearetn a Lei, nada ficará mudado na 
ordem actual; ckamein-se ou nao Jurados, ficarão 
sempre sendo Juizes (14G). 

( 146 ) Mr. Duport á Assemblea Constituinte d« 
França em 8 de Abril cie 171Í0—Qu' on daigne réflc- 

chir que toutes les fois que les mêmes personnes ju« 
j) geront 1# fait et appliqueront la loi , rien ne sera 
,, changé duns l'ordre actuei ; qu'on se plaise ou n»n à 
„ les appeler des jaiés, ils serout toujours deijujjes. w 

SI 
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CAPITULO XIII. 

])a responsabilidade dos Magistrados, e 
modo de sc fazer ejfcctiva. 

„ Todos os Juizes de Direito, e os Officiaes 
„ de Justiça são responsáveis pelos abusos de po- 
„ der, e prevaricaçoens , que commetterem no 
„ exercício de seus Empregos ; esta responsabili- 
y, dade se fará effectiva por Lei regulamentar. 
,» (147.) Huma brevissima demonstração desta soli- 
da ebem compilada doutrina, fornece matéria sufli- 
ciente para este Capitulo. 

Responsabilidade em geral, lie a obrigação que 
cada hum tem de responder e garantir as suas ac- 
çoens. A responsabilidade pode ser legal ou moral; 
a primeira tem lugar, quando aquella obrigação lie 
imposta por alguma lei positiva; a segunda, quero 
dizer a responsabilidade moral, he quando só a cons- 
ciência nos obriga a isso, sem que alguma lei ex- 
pressa a declare. Porem esta palavra — responsabi- 
lidade — tem sido empregada modernamente com 
hum sentido mais estricto, applicando-se particular- 
mente aos Ministros de Estado, e depois a todos 
os Agentes dos Poderes executivo e judicial; neste 
cazo a responsabilidade, he a obrigação que elles 
tem de responderem pelos actos que praticarem em 
razão de seus Empregos. Por tanto, a responsabi- 
lidade dos Magistrados consiste na obrigação que a 
Lei lhes impõe, de responderem pelos actos, que pra- 
ticarem no exercício de seus Empregos. 

( 147 ) Art. 136 do Projecto de Constituição para 
o loiperio do Brazil. 
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Em todos os tempos, em todos os paizes e Go- 
remos os Ministros de Estado, e os Magistrados 
tem sido responsáveis; e se a experiencia entre nós 
mostrava o contrario, por iseo que a má adminis- 
tração da Justiça obstava a que se fizesse eiFectiva 
aquella responsabilidade, nem por isso se deve di- 
zer que as Leis não a concedião e até decretarão. 
Algumas pessoas ha, cuja instrucção nesta parte não 
passando alem do que ha trinta c tantos annos ss 
tem dito a este respeito, que se persuadem que as 
Lei» permittião ao3 Ministros de Estado e aos Ma- 
gistrados o fazerem impunemente o que quizessem; 
julsjão por consequência que a questão d* responsa- 
bilidade lie huina coiza nova; e por que observão 
também que as Constituições modernas a tem esta- 
belecido , não podem imaginar que este principio da 
responsabilidade íòsse já antigamente reconhecido. 
Mas se por exemplo a Constituição do Império do 
Brazil não fallasse nisso, ficarião por isso os Ma- 
gistrados menos responsáveis?.. Não; certamente. 
Os Magistrados assim mesmo ficarião responsáveis ; 
a não ser que ella os igualasse ao Imperador, de- 
clarando-os invioláveis como elle. 

Seja como for, lie certo que em hum Governo 
Constitucional, excepto o Imperante, todos o.i Agen- 
tes do Poder executivo, desde os Ministros ds Es- 
tado até ao ultimo esbirro , como disse Mirabeau, 
devem ser responsáveis pelo que praticarem e.n ra- 
zão de seus Empregos; alias a responsabilidade se- 
rá sempre illuzoria; e eis-aqui porque na especie 
proposta da responsabilidade dos -Magistrados , ella 
deve cstender-se aos Qfficiaes de Justiça (11b). 

( 148 ) Sendo o objecto desté Capitulo o tratar so- 
meiite da responsabilidade dos Magistrados , omitto a dis- 
cussão sobre os limites da obediencia passiva a que de- 
vem estar sujeitos os Ofliciaes de Justiça , com , aundo-a 
ao mesmo tempo com a sua responsabilidade. í- \jutmn 
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Alguns autores, discorrendo a respeito dos ho- 
mens mui» polo que elles «levem ser, do (pie pelo que 
são , tem querido persuadir que a responsabilidade 
moral será sempre mais poderoza para conter os Ma- 
gistrados nas regras dos seus deveres e da honra, do 
que a responsabilidade penal 011 legal; dizendo que 
aquella obra na consciência, e he a responsabilida- 
de que o publico julga inexoraveluiente, a que nin- 
guém estopa; e que por isso he preferível. Quanto 
a mim, digo que deve contar-se pouco com os eí- 
feitos da responsabilidade moral : o Magistrado qu« 
for dotado de hnma alma nobre, de hum caracter 
inteiro e de probidade, pode ser que encontre na 
responsabilidade moral huma barreira invencivel pa- 
ra assim sc conter sempre nos seus deveres ; ma* 
quanto aquelles que não tiverem as mesmas quali- 
dades, a expcriencia tem mostrado constantemente, 
que esta responsabilidade he nada, ou quazi nada 
em realidade. 

Para que o Poder judiciário seja bem organiza- 
do, he necessário que os Magistrados respondão 
pelos abuzos e prevaricações que commetterem no# 
seus empregos : ma3 convém agora saber quaes são 
os limites dessa responsabilidade, e quaes os delictos 
que deve comprehender ?.. 

A responsabilidade dos Magistrado* limita-so ao 
máo uzo que fizerem do poder, que a Lei lhes con- 
fia , e ás prevaricações que commetterem coin esse 
inesmo poder , e não aos delictos particulares jmr 
que nesses devem ser julgados como outro qual- 
quer cidadão. 

Eis-aqui como Benjamin Constant (119) explica 
isto—„ A própria expressão-responsabilidade—, in- 

(onsíttnl no seu ( urso de Politica Constitucional trata 
ooncizamente esta questão. ( Tom. 2. — De la respon- 
tabiUlé t/es Ministres. Cap. 4 ) 

( 119 ) De la respontubiLilè iles Ministrei. Cap, !. 
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,, riicn esta distincção. Se confio a lium homem * 
„ administração dos meus bens, e elle abuza da mU 
,, nha confiança para ta ler transaçoens evidentemente 
„ contrarias á minha vontade e aos meus interesses , lie 
„ responsável por ieso ; mas se este mesmo homem 
„ arromba o meu cofre para me tirar huma somina 
,, de dinheiro, que eu lhe não confiaria, não se di- 
„ rá que he responsável como meu agente, mas siin 
,, que deve ser punido por attentar á minha pro- 
,, priedade. No primeiío cazo, houve hum abuzo de 
„ huma authorização legal que eu lhe tinha dado ; 
,, e por consequência tem lugar a responsabilidade. 
„ Na segunda hypotheze, obrava sem authorização , 
,, e o seu delido nada teria de coimmun com a res- 
„ poimbilidade. „ Applicando agora estes princípios 
á matéria sujeita, já se pode conhecer que a res- 
ponsabilidade dos Magistrados consiste gó 110 abuzo 
tia confiança, que a Lei faz delle, ou nas prevari- 
caçoens que praticar com o poder legal de que está 
authorizado; mas nunca nos delidos particulares e 
arbitrários, que perpetrar como outro qualquer ci- 
dadão. 

Para que esta responsabilidade se faça eí?èctiva, 
he precizo que os seus limites cstejão de tal forma 
determinados por huma lei, que ao mesmo passo 
que impedir os Magistrados de abuzarém dos seus 
empregos, e que di-zignar quanto for possível as pe- 
nas para os cliflerentes abuzo* e prevaricaçoens, faça 
também que não sejão continuamente inquietados 
pelos seus julgados; porque todo o homem que exer- 
ce funeçoens publicas necessita de huma certa segu- 
rança para as poder executar com desafogo, de ou- 
tro modo em lugar de obedecer á lei, obedecerá áquelle 
que lhe inspirar o receio de ser attacado; e por esta 
razão convém também que se estabeleção penas con- 
tra todos aquelles, que os attacarem injustamente. 
O Magistrado honmdo, não teme neste cazo estar 
sugeito á responsabilidade; antes pelo contrario elU 
serve para lhe assegurar no exercício dos seus deve- 
res, a estima} a veneração e xeconhecimcnto publico. 
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Taes são em geral as bazos da lei que deve re- 
gular a responsabilidade dos Magistrados, a qual he 
tanto maia necessaria, quanto mais extensas forem 
as attribuiçoens delles. He verdade que em quanto não 
existir o verdadeiro uzo do Governo representativo, 
lião-de apparecer declainaçoeii3 injustas e muitos ca- 
lurwniadores, querendo valer-se desta acertada medida 
para vexarem os Magistrados a quem forem mal alfectos 
por qualquer motivo; mas liajão pena3 proporciona- 
das, sejão esta9 infalliveis julgando-se os adutntiia- 
dores por Jurados, brevemente dezapparecerá aquelíe 
inconveniente, conseguindo-se por consequência o sau« 
davei effeito da responsabilidade. 
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CAPITULO xiy. 

Responde-se ás principaes objecçoens con- 
tra esta Instituição. 

As descobertas mais úteis , os estabelecimento» 
mais vantajozos tem sofirido oppoziçoens as mais vio- 
lentas ; tem encontrado critico# pertinazes e apologis- 
tas zelozos: Se eu pertendêra referir as difiéreiTtes 
opinioens, e até extravagancias , que se tem escrip- 
to contra a Instituição do Jury criminal, seria 
obrigado a multiplicar sobre este muitos volumes, 
sem por isso destruir a excellencia desta Instituição. 

buppoem alguns , que a Instituição do Jury se 
diritje unicamente a despojar a Magistratura, das suas 
mais importantes attribuiçoens , «ntregando a espada 
da justiça a indivíduos tirados ao acazo na classe do 
povo ; por este modo de pensar considerão os Ju- 
rados como ente* indiferentes , ou como ssduzid«s 
por huma mal entendida piedade, dispostos sempre 
a absolverem os maiores culpados. He assim que ra- 
ciocinão em objectos de que não conhecem as ver- 
dadeiras relaçoens, precipitando-se em erros os mais 
crassos. 

Porém outros lá, que dirigindo contra esta Ins- 
tituição objecçoens mais consideráveis , merecem por 
isso que se lhes responda. Dizem estes : 

Que a Instituição do Jury criminal he hu- 
ma superfluidade ; por isso que a decixão dos 
Jurados sobre a culpabilidade de hum accu- 
indo, não pódc ser mais infallivel que a dos 
Magistrados: Que alem disso, os Jurados não 
tem a instrucção e capacidade necessaria , para 
preencherem os fins das Leis criminaes. 

Começão pois por estabelecer a superfluidade desta 



1<5S 

Instituição , Querendo assim concluir a preferencia 
dos Magistrados para a decizão do facto , fim- 
dando-se cai que estes tem o estudo, instrucção, o 
experiencia das causas; c que por outro lado a opi- 
nião publica , e o receio de serein dezacreditaitos 
tem mais influencia sobre os Magistrados que nos 
.lurados, os quaes darão sempre por desculpa dos seus 
erros a falta da experiencia , o que não acontecer:'» 
ao» Magistrados; porque sendo obrigados pelo seu de- 
ver a serem apnlipulus e instruídos, nunca poderio 
recorrer a Imuva semelhante desculpa; e que ató estes nao 
ígnorao que haverão mesmo taes erros que a seu res- 
peito serão crimes, em que n:io devem merecer in- 
dulgência alguma; e que por estas ruzoens o Ma- 
gistrado apprezenta maior garantia contra quaesquer 
erros ou seducçoens  

He certo que os Magistrados tem o estudo, ins- 
trucção e experiencia das cauzas e negocios : esta» 
qualidades lhes dão a vantagem de instruir o proces- 
so , uzar das formulas, appliear as Leis, e cumprir em 
geral todos os deveres da Magistratura muito melhor 
«lo que o fari io os Jurados : Ma> fica demonstrado no 
Capitulo 7, que o estudo e a instrucção na la augmen- 
tão as ftculdades necessarins para decidir sobre a cul- 
pabilidade de hum accuzado : Se estas faculdade* se 
adquirem pela experiencia do mundo, se os Jurados, 
como diz Dclotme, não tem toda a sagacidade que 
convém achar no Juiz em certos cazos delicados, 
também por outro lado não tem a dureza de coração, 
que procede ordinariamente daquella alteração e cor- 
rupção moral, que a continuada experiencia dos pro- 
cessos criminaes costuma cauzar. 

O Jurado he chamado nas cauzis criminaes pa- 
ra declarar em matéria de facto, se o accuíado está 
011 não culpado; log» que intrucção preciza o Ju- 
rado ? Que educação deve ter recebido ? Que van- 
tagens poderião tirar os Jurados de saberem fizica, 
e todas as sciencias naturaes ; de que lhes serviria 
o estudo profundo da algebra, da Geometria, e de 
todas as sciencias exactas ? Que soccorro poderiuo 
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achar na metafizica, e nos conhecimentos filozoficos 
para decidirem se o accuzado está convencido de hum 
furto, ou de hum assasinio?.. De nenhum destes co- 
nhecimentos elles precizão; mas basta-Ihes que tenhão 
as qualidades que ficão apontadas no mesmo Capi- 
tulo 7, para possuírem a instrucção necessaria ao 
exacto cumprimento das suas funcçoens. 

Quanto á intluencia da opinião publica sobre os 
JVIagistrados, ella produz também hum grande eflèi- 
to nos Jurados; e como não formão huina classe 
distincta na sociedade, não se pode conceber que no 
•exercício de suas funcçoens tenhão prevençoens con- 
trarias á opinião publica. Alem de que, os Jurados 
não são escolhidos d'entre o publico creador dessá 
opinião ? . . . . Quando elles chegão á sala da Au- 
diência, já vão naturalmente penetrado» da opinião 
publica, e com menos dispozição para a oflender què 
todos os outros. Mas agora por outro lado; a opi- 
nião publica, e o receio do vitupério são sempre guias 
infalliveis ? . . . Quem não sabe , que nas perturba- 
çoens civis ou religiozas ha duas especies de opinião 
publica, e que a preponderante nem sempre lie a 
melhor, pois que pode ser o rezultado do erro, das 
paixoens e do fanatismo ? . . Sim; lie precizo res- 
peitar a opinião publica, mas os Jurados também 
são interessados nisso. 

Finalmente, pode concedesse que os Jurados- 
são menos instruídos que os Magistrados; mas a 
questão não consiste em marcar a linha de separa- 
ção dos conhecimentos entre huns e outros ; mas 
em saber somente, se os cidadãos chamados para 
pronunciarem em huma matéria de tanta gravidade 
como são as cauzas criminaea, tem as luzes neces- 
sárias para esse effeíto , em utilidade commum da So- 
ciedade e das particulares ; o que ficou já demons- 
trado affirmativãmente. He verdade que a Lei não 
poderá garantir, que os Jurados tenhão sempre a 
instrucção, firmeza e imparcialidade necessaria para 
pronunciar sobre a honra , liberdade e vida dos 
eeus concidadãos,..: mas se alguém ha que tenha 

< .. 22 
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descoberto lium systema de organisaçuo judicial, em 
que a Lei possa garantir estas qualidades, então 
adopte-se esse systema com preferencia ao Jury; ma# 
até hoje ainda se não dcscobrio. Não se attirma que 
esta Instituição tem chegado á perfeição absoluta; 
c assim na impossibilidade de compor o Jury com 
indivíduos sobrenaturais, sendo precizo para o or- 
ganizar chamar homens, he de toda a evidencia que 
não se pode garantir a infallibilidade de cada hum 
dos membros do Jury ; mas somente se pode sus- 
tentar, que esta forma de processo he o mais proxi- 
ino da infallibilidade e em quanto se não indicar 
outro mais seguro e mais perfeito , todos os argu- 
mentos que se lhe oppozerem serão inúteis. 

• ... 
Que a Instituição do Jury criminal he fa- 

voravel aos culpados ; e que stndo os Jurados 
mais acccssiveis ás seducçoens do que os Ma- 
gistrados , são por isso viuito indulgentes para 
os crimes ; e que hunias vezes por medo, ou- 
tras por piedade , os Jurados hão-de faltar 
aos seus deveres. 

Alguns antagonistas desta Instituição, vendo-sr 
obrigados a conceder que o processo com Jurados 
he favoravel aos innocentes, recorrem ao subterfugio 
de dizerem, que he muito mais favoravel aos cul- 
pados, e que a impunidade destes he a origem dos 
maiores males. 

Primeiramente seria precizo que os desta opi- 
nião, provassem isto com a experiencia, mostrando' 
que os Tribunaes e os Magistrados absolvião menos 
que os «Jurados; porem a experiencia tem feito ver 
o contrario como observou M. Bourguignon em Pariz, 
• como facilmente se conhecerá considerando a seve- 
ridade do Jury em Inglaterra Scc. 

Se fosse possivel descobrir bum inethodo de cas- 
tigar geralmente todos os culpados sem compromet- 
er hum só innocente, deveria sem duvida algum» 
ser adoptado ; mas este methodo não se conha- 
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ec; c necessariamente ou se hão-de deixar escapai 
alguns culpados, ou se hão-de castigar innocentes; 
porque he precizo distinguir troz espertes de culpados 
i.* aquelles que tem a habilidade de occultareni to- 
dos os indícios do seu crime ou cumplicidade, de 
maneira que ficão a salvo de toda e qualquer sus- 
peita ; 2.1 aquelles que posto accumulem contra si 
indícios, prezumpçoens e mais circunstancias, estas 
não bastão para serem convencidos do crime; 3.* 
aquelles cujo crime e culpabilidade está provada com 
toda a evidencia. Os culpados desta ultima classe 
«ão os únicos que devem ser punidos pela justiça dos 
homens; os das outras duas classes devem ser ab- 
solvidos , por isso que a justiça humana não tem 
methodo seguro para os convencer, nem para os dis- 
tinguir dos innocentes; e porque não se podem pro- 
ferir condemnaçoens sobre provas incompletas, sem 
se attentar contra hum Cidadão irreprehensivel, c até 
porque hum accuzado em quanto não for convenci- 
do , reputa-se innocente, e a sua condemnaçfio pro- 
duz necessariamente o eííèito mais funesto na opi- 
nião publica. 

Dizem mais, que os Jurados sendo mais accessi- 
veis ás seducçoens do que os Magistrados , são por 
isso muito indulgentes para os crimes; e que humas 
vezes por medo, outras por piedade, os Jurados hão- 
de faltar aos seus deveres. 

A Lei deve adoptar todas as medidas, que fo- 
rem necessarias para prevenir a seducção dos Jura- 
dos ; lie o que se observa em todos os paizes que 
gozão desta Instituição, e o que tratei de inculcar 
em alguns Capítulos desta obra. Mas se apezar de 
todas essas precauçoens, ainda assim acontecer que 
os Jurados, movidos por algumas circunstancias, se 
preocupem a favor dos acc\izados, serão na verdade 
abuzos, Os quaes com tudo se tornarão mais raros 
á proporção que o publico os for censurando, e ú 
medida que esta Instituição for adquirindo estabili- 
dade e respeito. , 

Não há duvida que he hum abuzo, mas inue- 
22 ii 
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rente á fragilidade humana; os .lurados podem ser 
seduzidos da mesma forma que os Magistrados; e 
por ventura nunca se abuzou da boa fé destes ? ., 
podem estes, por mais zelozog que sejão no dezem- 
pçnho dos seus deveres, livrarem-se sempre dos la- 
ços que lhes armão ? . . Os mesmos Tribunaca são 
izentos disso ? . . . . por tanto não exijamos dos ho- 
mens huma perfeição imaginaria; assim os Magis- 
trados como os Jurados, as corporaçoens corno os par- 
ticulares , os Povos como os Reis, huns e outros 
pagão o tributo ao erro, e á fraqueza humana. 

Quanto a dizer-se que os Juradcs humas veze# 
por medo, outras por piedade, lião-de faltar aos seu# 
deveres ; Benjamin Constant responde deste modo — „ 
„ se he por medo, a culpa será da policia em ter 
„ tanta negligencia, que não os abriga das vingan- 
„ ças individuaes; se he por piedade, a culpa es- 
„ tará em ser a Lei muito rigoroza. „ 

Finalmente, a experiencia mostra nos pai/.es que 
ndmittem o Jury criminal, que os exemplos da im- 
punidade dos grandes culpados são raríssimos; ma* 
*e por acazo algumas vezes acontecerem, ronsidere- 
*c como hum mal a (pie convém applicar o soflii- 
tnento, sem por isso deixar de empregar todos os 
meios possíveis para os evitar, illustrando os Jura- 
tios nos seus rigorozos deveres. 

A' vista disto, já se vê que nenhum pezo me- 
rece o dizer-se que os Jurados são mais accessiveis 
í.s scdu.cr.pens que os Magistrados; em huns e outros 
pode haver esse risco, mas sempre será menor nos 
Jurados em razão das precauçoens que a Lei toma 
neste objecto; o que não pode verificar-se a respeito 
dos Magistrados, como he fácil de conceber. O ' 

Que os Jurados se erigem em Legislado- 
res , e não observão as regrai que a Lei lhes 
prescreve. 

Existe huma liuha de demarcação, dizem alguns, 
*ntre o poder dos Jurados e o dos Magistrados; aque- 
les devem pron unciar sobra o facto, estes sobre o di« 



1/3 

tât» ou applicaçaò das penas; mas acontece muitas 
vezes que os Jurados considerando a pena , que a 
Lei impõe ao culpado, apezar efe o acharem con- 
vencido do facto, tomão o partido de o declararem 
não culpado fundados em motivos que elles jul- 
gão louváveis e attendiveis; taes como, por ser ri- 
gorozn a pena da Lei, motivos que alias são des- 
truidores de todos os principios sociaes, e que po- 
dem produzir as mais funestas consequências : e que 
por este mod® os Jurados, pronunciando negativa- 
mente sobre a questão do facto, são a cauza da im- 
punidade de todos aquelles crimes, cujas penas conside- 
rão muito rigorozas ou desproporcionadas ao dumno 
que delles rezultou. 

Primeiramente pode responder-sé, que o meio d* 
evitar este inconveniente, está em se organizar hum 
Godigo criminal, que sendo fundado nas solidas ba- 
zes da Justiça e Equidade (150), não somente pro- 
porcione as penas aos delictos, mas attenda também, 
quanto for possivel, á humanidade. 

O Jurado què tiver as verdadeiras qualidades 
( Gap. 7 ), he sempre interessado no castigo dos at- 
tentados contra a segurança, propriedade oú vida dos 
áeus concidadãos; e este interesse ha-de obi iga-lo 
inais que hirma ximples e passageira piedade. Alem 
de! qde o homem, diz Benjamin Gonstant (151), 
tem hum certo respeito para com a Lei escripta; e 
só pòr rtiotivos fortes se faz superior a ella. Quan- 
do estes motivos existem, he culpa da Lei (15è). 
Se o Jury acha as penas excessivas, he porque na 
realidade o sãd; por quanto elles não tem interesse 

( 150 ) Art. 179 do Projecto de Constituição para 
e Iinp(S-io do Órazil. §. 18. 

( 151 ) Cui-so de Política Constitucional tom. 1. 
Cap. 5. 

( 152 ) NW' convenho iicíía propoziç2o tomada ora 
httm seritidV ritforozo, mas btiA conforme aó (;uc eu j» 
íliiíe nu ' nvta i 33. 
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cm as adiarem rigoroza*. Em cazos dilFiceis, qtie- 
ro dizer, quando os'Jurados estiverem duvidozos en- 
tre o sentimento irrezistivel da justiça e humanidade 
e a letra da Lei, atrevo-me a dizer, que não lie hum 
mal, que se apartem delia; não heprecizo que exis- 
ta huma Lei, que choque de tal forma a humani- 
dade geral cios homens, que não liajão Jurados, a pe- 
zar de serem tirados do seio mesmo da Nação, que 
possão determinar-se a concorrer na applicação desta 
Lei; e a Instituição de Juizes permanentes, que por 
habito se reconciliasse com esta Lei barbara, longe 
de ser huma vantagem, seria hum flagello. 

Que a Instituição do Jury criminal he muito 
onerosa e incommoda para os cidadãos. 

Não há duvida que esta Instituição he de çrande 
pezo para os cidadãos, que não recebem indemni- 
zação alguma pelas despezas das viagens, pela au- 
zencia de suas cazas e famílias, gastos em estalagens 
e outras despezas mais com que a occazião os tenta 
nas Cidades , ou grandes Villas, e até por dezampa- 
rarem as suas occupaçoens e negocios; he verdade 
que por tudo isto a Instituição se faz oneroza; mas 
he bem que se os cidadãos gozão das vantagens da 
sociedade, supportem também os cargos delia. Nas- 
cidos em huma sociedade de quem disfrutamos os 
trabalhos, não nos he permittido gozar do descanço 
antes de tempo, sem primeiro ter-mos pago á patria 
com o nosso dever e cuidado. Oxalá que todos os ho- 
mens estivessem penetrados destas maximas! 

O cidadão deve lembrar-se que o ser nomeado 
Jurado he hum sinal da consideração que goza na 
Sociedade. Qual será aquelle que dotado de sentimen- 
tos generozos não se lizongeie de poder dizer que 
concorreo para a manutenção da ordem social, e se- 
gurança dos seus concidadãos ? .. A' vista destas 
consideraçoens, o pezo que os cidadãos soflrem he 
reputado nullo em razão das vantagens que lhes re- 
zultão ijesta Instituição ; e muito principalmente 
quando ella for organizada de maneira, que cause 
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o menos incommodo que for possível, attendendo á 
população e localidades do paiz. 

Rosta responder ainda aos que dizem — Será 
possível que alguém se persuada ter descoberto hum 
systema de' organização tal, que cada hum dos indi- 
víduos chamado ás funcçoens de Jurado, reúna em 
si todas as qualidades necessarias para bem pronun- 
ciar sobre o facto, e sempre? .. Não se pode ;\fFir- 
mar tanto. He certo que nas diversas classes da 
Sociedade, encontrão-se homens guiados por hum 
interesse mal entendido , cuja conducta e opinioens 
não são determinadas pelos princípios da ordem mo- 
ral , mas sim por suas pa:xoens ; porem se estes ho- 
mens não são raros, pelo menos lie raro que elles 
profirão hum voto contrario ao interesse publico, lo» 
go que o interesse publico se conforma com o seu 
interesse particular (pag. 92). Estes homens fazem 
a excepção; todas as classes de cidadãos estão su- 
jeitas a esta excepção, e a excepção firma a regra 
em contrario. Que importa que n'hum Jury compos- 
to de 12 Membros, se encontrem hum ou dous Ju- 
rados que havendo escapado da apuração e das ve- 
cuzaçoens authorizadas pela Lei , não tenlião todas 
as dispoziçoens necessarias paia bem preencherem 
os seus deveres?.. Não se deverá esperar que serão 
dezenganados pela maioria , Ou vencidos por ella , 
por isso que se não exige a unanimidade? .. Não 
lie da capacidade de cada Membro do Jury em par- 
ticular de que se deve tratar principalmente, mas 
sim do Jury considerado efectivamente no seu todo. 

Estabeíeça-se por tanto liuma oiganização tal 
que a Lista Geral dos Jurados seja composta de 
cidadãos os mais interessados em manterem a ordem 
social; sejão excluídos delia por meios legacs os que 
por "sua immoralidade ou parcialidade forem suspei- 
tos ; o accuzado por sua parte possa também ex- 
cluir aquelles de quem temer o odio, ou qualquer 
prevenção; hum Jury desta natureza terá tudo que 
lhe he precizo para bem cumprir com os seus deve- 
res ; as suas decizocns serão conformes ao int eresíe 



176 

Sublieo; ou pelo meti os as decizoens que forem d »*• 
a9 pelos Jurys organizados por esta forma, hão-de 

approxímar-se o mais possível da infallihilidade; he 
o mais que que se pode esperar das faculdades hu- 
manas. 

Não adianto mais çste Capitulo, que aliás era 
susceptível de grande extensão , por isso que çpmo 
a maior parte das objecçpens que se oppoem contrá 
a Instituição do Jury criminal se dirigem aos vicios 
e defeitos da sua organização em paizes determina- 
dos e circunstancias particulares delles, não podem 
por ora ter lugar no Brazil aonde a Instituição se 
não organizou ainda; sendo com tudo certo que pe- 
lo decurso desta obra deixei estabelecido quaçs de- 
vem ser os elementos , e modo de organização que 
julguei adequados para evitar huma grande parte do» 
attaques, que formão o partido de oppozição a es té 
tão util methodo de administrar d Justiça criminai 

rn 



177 

ADVERTENCIA. 

g E alguém houvera , que dc boa fé duvi- 
dasse ainda dos princípios liberaes , que ador- 
não o Coração do Monarcha , a Quem os 
Povos do tírazil ununimemente acclamárão 
por SEU IMPERADOR C0.NSTITUC10- 
JVAL E DEFEJVSOR PERPETUO ; e que, 
a pesar das multiplicadas Fadigas Pessoaes, 
esforços e providencias com que o MESMO 
SÊJVHOR procura consolidar a Independen- 
do. deste Império em beneficio commum de 
todos os Cidadãos Urazileiros, vacillasse in- 
consideradamente sobre a pureza e sinceri- 
dade das íntcnçoens do SEJVHOR DOM 
PEDRO I. , ficaria inteiramente desen- 
ganado e tranjuillo d vista do Projecto de 
Constituição , que SUA MAGESTADE IM- 
PERIAL Fez organizar sobre as bazes que 
%4pprezentou no seu Conselho de Estado. 

JVão me compete, nem este era o lugar 
de fazer superfiuamente a apologia de hu- 
ma Peça politica, que importando os mais 
caros interesses do Brazil, tem merecido já 
a opinião publica nesta Corte ; basta-me di- 
zer para o meu intento, que admittindo ella 
a Instituição dos Jurados na compozição do 
Poder judicial, e inculcando a próxima or- 
ganização dos Codigos, devo rezervar par• 
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a época an que se começar esta indispen- 
sável emprexa, a pui-içarão das minha» ideias 
sobre o melhor methodo pratico de organi- 
zar v.o Brar.il a Instituirão do Jury crimi- 
nal' , fazendo então a cppliceçíío dos prin- 
cipio# dciia obra. 

«ispoucas vaginas que. puhUear para este 
efeito , serão distribuídas gratuitamente aos 
Sei '>.<>}• cs Subscriptores. 

Lio de Janeiro 10 dc Janeiro de 1824. 
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Laureanno Correa de Castro 
Lourenço Antoni® Ferreira 
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Lourenco Manoel Botelho 
Lucio Soares Teixeira de Gouveia 
Luiz Caetano Pinto 
Luiz Gom alves Dias 
Luiz lgnyc;o <lc Andrade Lima 
Exm. Luiz Jore ide Carvalho e Mello 
Luiz Joze Monteiro 
Luiz Joze Vitrina Gorgel do Amaral 
Luiz Manoel A.'09 de Azevedo 
] u z Pedneirt> do Chouto Ferraz 
Luiz do Sfyiaa Dias 
ííanoel A uioiiio Galvão 
T'r.not! Caetano de Almeida e Albuquerque 
Manoel Caetano Pinto 
Manoel Candido de Miranda 
Manool da Cnnha Barboza 
Manoel Ferreira de Araujo Guiniaraens 
Manoel Francisco da ( osta " ihau 
Exm. Manoel Jacinto Nogueira da Gama 
Manoel Ignacio Cavalcante de Lacerda 
Manoel Joaquim Pardal 
Manoel Joze de Oliveira 
j'J nocl Jose Vellozo Soares 
Manoel Morem Lírio 
Mantvl Pinto Ribeiro Pereira de Sampai» 
Ã.anoetl Ribeiro Bosfr d' Oilaudust/# 
Manoel dr Silva Telles 
Manoel Vrz Diniz 
Manoel ZepKerino dos Surto* 
Miguel Galmon íDupin e Almeida 
Fxin, Mir uri Lino de Moraes 
JSicaláo Pereira de Campo» Vergueiros 
Exm. D. Nuno Eugénio de Locio 
Rodrigo Joze Lopes 
Exm. Rodrigo Pinto Guedes 
Salvador de S. Bento Bezerra 
Silvestre Alves da Silva 
Theotonio Alves de Oliveira Maciel 
1 homaz Joze Tinoco de Almeida 
Tlton'4 Mari» da fconceca Silva 
Ténuutio Henrique de Rezende» 
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ErêATJS MAIS COXSTDEIUrKTt; 

Pag. Linhás 
4 12 outr» 

(n*t.4) 14 Dicesterions 
7 6 quando 

(not. 8) 1 Milon 
8 

Lea-se 
outros. 
Dicas terion» 
quanto 
Milão 

31 sahio. saindo. 
10 O Povo Romano,, O Poro Romano 

( Áignan Hist. do 

11 

14 
lã 

16 

24 

32 por que tem 

1 innovação 
7 Nembola. 

11 Sandemand 
29 Jiaithimbourgs 

41 conheceu 
5 recear males 

20 escitor 
(not. 21) St. Aignan, etc. 

4 Naçones 
6 ella 

Jury) 
por que logo que 

tem 
innovação. „ 
Nembka. 
Sandcmond 
Jiaithimbourgs , 
ou RachimbuurgK 

conhece 
recear dos males 
escriptor 
Aignan, Hist. doi 

Jury 
Naçoens 
esta instituição 

22 protege o innocemte protegendo o in- 
nocente 

25 8 e tem 
27 16 constituição 
43 39 Grandes 
48 30 precedendo 
52 l Legislação 
53 27 Jury 
63 24 do reo 
68 4 individuo ou, 

(net. 90) que por «eu consen- que 
timento 

79(not. 91) 10 maioria minoria 
109 28 accuzados; ou accuzados, ou taes 

taes accuzaçoens, accuzaçoea»j 

tem 
instituição 
Grandes Jurados 
tendo precedido 
Legislação ingleza 
Juiz 
do reo (golilha) 
individuo, ou 

: 
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